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Na teoria,
a tecnologia
do  futuro.
Na prática,
maior proteção 
e qualidade hoje.
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Leia atentamente e siga rigorosamente
as instruções contidas no rótulo, na bula e receita.

Utilize sempre os equipamentos de proteção
individual. Nunca permita a utilização do produto

por menores de idade.

ATENÇÃO

A força da natureza a favor da qualidade.

Serenade é o fungicida e bactericida biológico da Bayer. Com 
formulação diferenciada, pronta para o uso e de fácil manejo, 
além de controlar efetivamente as doenças, Serenade ativa 
a defesa das plantas melhorando o desenvolvimento e a sanidade 
e produzindo frutas e hortaliças sem resíduos, com alta qualidade 
e mais saudáveis. Serenade possui carência zero, permitindo 
maior flexibilidade entre a aplicação e a colheita. Adicionar 
Serenade ao seu manejo é ter carência zero e qualidade máxima.

Serenade. 
Eficiência sem carência.
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PACOTES PARA AS 
INSTITUIÇÕES ESTADUAIS
A FAPEMIG possui linhas de financiamento e programas 
destinados a aprimorar a competência institucional das 
universidades e centros de pesquisa estaduais. Entre eles, 
destaca-se o acesso ao Portal de Periódico da Capes e o 
Programa de Reestruturação da Infraestrutura de Pesquisa. 
No conjunto, esse pacote tem estimulado uma mudança de 
patamar das instituições mineiras.

PARCERIAS COM OUTRAS 
SECRETARIAS DE ESTADO
No espírito de cooperação para resultados, a FAPEMIG 
possui projetos em parceria com outras secretarias e órgãos 
estaduais. Com a Secretaria Estadual de Saúde, por exemp-
lo, lança, desde 2004, um edital que financia pesquisas 
voltadas para o Sistema Único de Saúde. Outros parceiros 
são as secretarias estaduais de Educação, Cultura e 
Esportes. 

Na área da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
“plantar” e “colher” guardam uma distância temporal 

entre si. Resultados de investimentos e ações na área têm 
seu tempo certo de maturação e não são imediatos – mas 

são robustos e duradouros.  Em Minas Gerais, a política 
estadual de CT&I estabeleceu as bases para uma  econo-

mia do conhecimento vigorosa e competitiva. Os frutos 
desse investimento já estão sendo colhidos!

Investimentos em
CT&I gerando

resultados para
toda a sociedade

#trabalho 
em conjunto

Assinatura e vendas avulsas
publicacao@epamig.br

(31) 3489-5002
www.informeagropecuario.com.br
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O ser humano sempre buscou estratégias 
para sua sobrevivência. Dentre estas, destaca- 
se o uso das plantas medicinais no tratamento 
de doenças. Até meados do século 20, essas 
plantas eram os únicos recursos disponíveis 
para tratamento da saúde em muitas comu-
nidades. O conhecimento adquirido sobre es-
pécies úteis como medicamento e seu uso foi 
passando de geração em geração e, atualmen-
te, têm-se inúmeros registros e publicações 
sobre esse tema. 

Nos últimos anos, o governo federal tem 
incentivado o uso de plantas medicinais na 
saúde por meio de políticas públicas. Algu-
mas espécies medicinais de uso tradicional 
consagrado compõem o elenco de plantas que 
serão disponibilizadas como medicamento no 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

Diante disso, tornam-se imperativos o de-
senvolvimento e o aprimoramento de tecnolo-
gias para a cadeia produtiva de plantas medi-
cinais, assim como um sistema organizacional 
de produção dessas espécies com qualidade e 
em quantidade necessária para o atendimento 
da demanda que será gerada.

Esta edição do Informe Agropecuário 
tem como objetivo contribuir para o desen-
volvimento dessa cadeia produtiva, com base 
nas Boas Práticas Agrícolas e nas orientações 
e tecnologias para manutenção da qualidade 
em todas as etapas do cultivo, colheita, pós- 
colheita e comercialização, além de difundir 
informações relativas aos usos terapêuticos 
das plantas medicinais e o seu correto reco-
nhecimento.

Andréia Fonseca Silva
Maira Christina  Marques Fonseca
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O uso de plantas medicinais na cura de doenças é, possi-
velmente, uma das experimentações mais primitivas realizadas 
pelo ser humano. Trata-se de um conhecimento antigo, uma 
ciência milenar passada de geração a geração em todo o mun-
do. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), grande 
parte da população usa medicamentos derivados de plantas.

No Brasil, a cultura indígena e de outros povos na épo-
ca da colonização proporcionou uma gama de conhecimento 
sobre espécies nativas e introduzidas. Atualmente, a produção 
de espécies medicinais tem grande importância social, econô-
mica e ambiental para a agricultura familiar no País. Assim, o 
cultivo de espécies medicinais representa alternativa inovadora 
e interessante para o agronegócio brasileiro.

Com a implantação da Política Nacional de Plantas Me-
dicinais e Fitoterápicos (PNPMF), que contém as diretrizes para 
o desenvolvimento da cadeia produtiva de plantas medicinais 
e fitoterápicos; e da Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC), no Sistema Único de Saúde (SUS), 
torna-se altamente relevante o apoio da pesquisa agropecuária 
para o sucesso da iniciativa, por meio de tecnologias específicas 
para o setor e na solução dos principais entraves na produção 
dessas espécies.

A produção familiar de plantas medicinais é uma ativi-
dade pouco mecanizada e de bom rendimento. No entanto, 
na maioria das regiões brasileiras, há escassez de informações 
técnicas para o produtor. Aliado a isso, incluem-se a baixa quali-
dade da matéria-prima e de seus derivados,  a irregularidade de 
oferta, a falta de materiais de propagação (sementes e mudas) 
de qualidade, identificação botânica correta e variabilidade 
entre espécies medicinais. 

Esta edição do Informe Agropecuário aborda 11 plantas 
medicinais incluídas na lista do Programa Estadual Componente 
Verde, da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, que 
serão disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde de Minas 
Gerais (SUS/MG), com informações necessárias para uma pro-
dução de qualidade, dentro das Boas Práticas Agrícolas (BPA). 
A divulgação dessas orientações e tecnologias visa apoiar o 
produtor rural e promover o fortalecimento da cadeia produtiva 
de plantas medicinais, contribuindo para a qualidade de vida 
da população.

Boas perspectivas para a cadeia 
produtiva de plantas medicinais
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Desafios da cadeia produtiva 
de plantas medicinais

I n f o r m e  A g r o p e c u á r i o ,  B e l o  H o r i z o n t e ,  v . 3 5 ,  n . 2 8 3 ,  2 0 1 4

José Miguel do Nascimento Júnior é graduado em Farmácia-Bioquímica,
com especialização e mestrado em Saúde Pública, pela Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (UFSC). É diretor do Departamento de Assistência 
Farmacêutica e Insumos Estratégicos (DAF) do Ministério da Saúde e, nes-
ta entrevista, mostra a evolução do Programa e da Política Nacional de 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos com a inclusão de fitoterápicos na Re-
lação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename) do Sistema Único 
de Saúde (SUS). José Miguel faz um panorama das ações empreendidas 
com destaque para a elaboração de monografias, com informações de 
segurança e eficácia de espécies vegetais da Relação Nacional de Plan-
tas Medicinais de Interesse ao SUS (Renisus), e o apoio do Ministério da 
Saúde ao desenvolvimento da cadeia produtiva de plantas medicinais e 
fitoterápicos.

IA - Qual é o cenário atual do Programa 
Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos a partir da Política 
Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicas, aprovada em 2006, no 
âmbito do governo federal? 

José Miguel do Nascimento Júnior - Di-
versas ações foram implementadas pelo Mi-
nistério da Saúde – coordenador da Política 
e do Programa Nacional de Plantas Medi-
cinais e Fitoterápicos, dentre estas: inclusão 
de fitoterápicos no elenco de medicamentos 
e insumos financiados pela União, Estados 
e Municípios, desde 2007. Em 2012, foram 
incluídos 12 fitoterápicos na Relação Na-
cional de Medicamentos Essenciais (Rena-
me) do Sistema Único de Saúde (SUS) e, 
a partir de 2013, também têm sido finan-
ciados insumos vegetais para manipulação 
dos fitoterápicos da Rename em Farmácias 
Vivas e farmácias de manipulação do SUS. 
Cabe ressaltar que a Farmácia Viva foi inse-
rida no âmbito do SUS por meio da Portaria 
GM/MS no 886/2010, e que basicamente se 
distingue da farmácia de manipulação por 
possuir áreas de cultivo e processamento 
de plantas medicinais. Foram elaboradas 
ou estão em fase de elaboração 53 mono-

grafias, com informações de segurança e 
eficácia publicadas em bancos de dados, 
de espécies vegetais da Relação Nacional 
de Plantas Medicinais de Interesse ao SUS 
(Renisus). Dessas, nove monografias passa-
ram por consulta pública e serão publicadas 
ainda em 2015. Também foram capacitados 
mais de 200 médicos e mais de 2 mil far-
macêuticos do SUS, em cursos a distância, 
com abordagem sobre as políticas públicas 
relacionadas com as plantas medicinais e fi-
toterápicos, com os produtos disponibiliza-
dos no SUS e, ainda, no caso dos médicos, 
com a indicação de uso de fitoterápicos e o 
estudo de casos clínicos. Desde 2012, o Mi-
nistério da Saúde apoiou 66 projetos na área 
de plantas medicinais e fitoterápicos, totali-
zando quase R$ 27 milhões.

IA - Dentro do Programa, já foi estabe-
lecida a cadeia produtiva de plantas 
medicinais em algum Estado? Em 
quantos e quais Estados?

José Miguel do Nascimento Júnior - Sim, 
a cadeia produtiva inicia-se com o conheci-
mento tradicional/popular, passando pelo 
cultivo, manejo e beneficiamento de plantas 
medicinais, a produção de insumos vege-
tais, a manipulação e a fabricação de fitote-

rápicos, até a atenção à saúde e a assistência 
farmacêutica com a dispensação aos usuá-
rios. Os 66 projetos, apoiados pelo Ministé-
rio da Saúde no âmbito do SUS, para desen-
volvimento de parte ou de toda a cadeia pro-
dutiva de plantas medicinais e fitoterápicos, 
incluem 28 projetos de arranjos produtivos 
locais, 36 de assistência farmacêutica e dois 
de desenvolvimento e de registro sanitário 
de medicamentos fitoterápicos da Rename 
por laboratórios oficiais públicos. Foram 
contempladas nove Secretarias de Saúde 
Estaduais e 57 Secretarias de Saúde Munici-
pais. Ao todo são 19 Unidades da Federação 
com pelo menos um projeto apoiado: na Re-
gião Sul: Rio Grande do Sul, Santa Catari-
na e Paraná; na Região Sudeste: São Paulo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito San-
to; na Região Centro-Oeste: Distrito Fede-
ral, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul; na Região Nordeste: Alagoas, Pernam-
buco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará 
e Piauí; e na Região Norte: Acre e Pará.

IA - Qual a situação do processo de capa-
citação dos profissionais envolvidos 
nessa cadeia produtiva que abrange 
desde o cultivo até a dispensação de 
plantas medicinais e fitoterápicos?
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José Miguel do Nascimento Júnior -  Em 
2012, o Ministério da Saúde promoveu o 
curso de Fitoterapia para médicos do SUS, 
no formato ensino a distância (EAD), com 
300 vagas para médicos de todo o Brasil. 
Está prevista, para 2015, a realização da 
2a turma, com possibilidade de abertura de 
600 vagas. Os profissionais do Programa 
Mais Médicos também receberam orienta-
ção sobre os fitoterápicos disponibilizados 
no SUS, uma vez que possuem grande in-
teresse nessa área. Foram capacitados mais 
de 2 mil farmacêuticos, a partir da inclu-
são do tema na Pós-Graduação de Gestão 
da Assistência Farmacêutica, promovida 
pelo Ministério da Saúde e realizada pela 
Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Os demais profissionais envolvi-
dos na cadeia produtiva são capacitados 
nos projetos apoiados pelo Ministério da 
Saúde, considerando que em alguns pro-
jetos existem parcerias com instituições de 
ensino e com as Emater dos Estados.

IA - Quais são as estratégias para de-
tectar potenciais municípios pro-
dutores de plantas medicinais? Há 
incentivos para esses municípios?

José Miguel do Nascimento Júnior - As 
Secretarias de Saúde que concorrem aos 
Editais do Ministério da Saúde, na mo-
dalidade de arranjos produtivos locais, 
prospectam e sensibilizam parceiros, 
dentre estes, os produtores de plantas 
medicinais. Os recursos de custeio e ca-
pital, repassados às Secretarias de Saúde, 
podem ser utilizados na aquisição de mu-
das, sementes, outros insumos e equipa-
mentos agrícolas, para o cultivo de plan-
tas medicinais, que são matérias-primas 
de fitoterápicos.

IA - Em sua avaliação, o que é necessá-
rio para ampliar a aplicação dessa 
política?

José Miguel do Nascimento Júnior - 
Ainda é necessário que os outros nove 
Ministérios gestores da Política possam 
implementar as ações previstas no Pro-
grama Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos e que os gestores municipais 

e estaduais se envolvam com os projetos e 
superem os desafios: gestão compartilha-
da, parcerias público-privadas, compras 
governamentais, atendimento aos requisi-
tos da administração pública e sustentabi-
lidade dos projetos.

IA - Quais são os desafios e as opor-
tunidades da cadeia produtiva de 
plantas medicinais para a agricul-
tura familiar?

José Miguel do Nascimento Júnior - Os 
agricultores familiares podem participar 
como parceiros dos arranjos produtivos 
locais de plantas medicinais e fitoterápi-
cos, no âmbito do SUS. Têm o desafio de 
produzir plantas medicinais com qualida-
de, preferencialmente com cultivo agroe-
cológico ou orgânico e a oportunidade de 
fornecimento dessa matéria-prima para a 
indústria de insumos farmacêuticos ati-
vos e, em situações específicas, para as 
farmácias.

IA - Qual o papel da pesquisa, princi-
palmente para as plantas nativas 
brasileiras?

José Miguel do Nascimento Júnior - 
Embora o Ministério da Saúde já tenha 
investido mais de R$ 10 milhões, em 
119 projetos de pesquisa priorizando a 
biodiversidade brasileira, entre os anos 
de 2003 e 2010, é preciso elaborar uma 
agenda de pesquisas, especialmente das 
plantas medicinais brasileiras, e isto só 
será possível a partir da publicação de 
monografias de espécies da Renisus. 
Além de direcionar e fortalecer as pes-
quisas, espera-se, com a publicação das 
monografias da Renisus e com o apoio 
às pesquisas, contribuir com a produ-
ção de publicações técnico-científicas, o 
aprimoramento da legislação sanitária, o 
desenvolvimento e a produção de fitote-
rápicos, o uso racional de plantas medi-
cinais e fitoterápicos, e a identificação de 
fitoterápicos com potencial para inclusão 
na Rename. 

IA - A origem da matéria-prima vegetal 
utilizada para fins terapêuticos é de 

grande relevância para a garantia 
da qualidade e segurança dos me-
dicamentos. De que forma pode-se 
assegurar a padronização da qua-
lidade e quantidade de material ve-
getal demandado pelas Farmácias 
Vivas/SUS?

José Miguel do Nascimento Júnior - As 
Farmácias Vivas no âmbito do SUS ne-
cessitam atender às boas práticas de 
manipulação de preparações magistrais 
e oficinais de plantas medicinais e fi-
toterápicos, conforme Resolução RDC 
no 18/2013 da Anvisa, a fim de garantir 
qualidade e segurança de seus produtos. 
Para o cultivo em horto, as Farmácias 
Vivas necessitam aplicar as boas práti-
cas de cultivo e, caso não consigam pro-
duzir a quantidade necessária à deman-
da de plantas medicinais, deverão ad-
quiri-las de fornecedores qualificados.

IA - Considerando-se o valor das plantas 
medicinais não apenas como recurso 
terapêutico, mas também como fonte 
de renda para a agricultura familiar 
e para os demais atores da cadeia 
produtiva, quais linhas de ação ainda 
precisam ser desenvolvidas?

José Miguel do Nascimento Júnior - A 
grande dificuldade no âmbito do SUS 
para o desenvolvimento da cadeia pro-
dutiva de plantas medicinais é no que 
diz respeito às compras governamentais, 
que são regulamentadas pela Lei de Lici-
tações – a conhecida 8.666/1993. Outra 
dificuldade é a escala de produção que 
precisa aumentar para reduzir os custos 
de produção, tanto da própria planta me-
dicinal, como de seus derivados e do fi-
toterápico como produto final, a fim de 
ampliar a competitividade e o mercado 
interno, que ainda é muito dependente 
de insumos farmacêuticos ativos produ-
zidos no exterior. Sendo assim, soluções 
precisam ser encontradas e mecanismos 
criados para promover mais geração de 
emprego e renda do que ocorre atual-
mente para toda a cadeia produtiva.

 Por Vânia Lacerda
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Resumo - No Brasil, a produção de espécies medicinais tem grande importância social 
e econômica para a agricultura familiar. Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), grande parte da população usa medicamentos derivados de plantas. A ampliação 
das opções terapêuticas aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), destacando-se 
o uso de espécies medicinais, e a implementação de políticas públicas governamentais 
de incentivo à produção e à inserção da fitoterapia na saúde pública fortalecem ainda 
mais este setor. Entretanto, a baixa qualidade da matéria-prima vegetal, associada à 
presença de contaminações de naturezas física, química e/ou biológica, constitui um dos 
principais entraves da cadeia produtiva. Dessa forma, é imprescindível a implementação 
das Boas Práticas Agrícolas (BPA), voltadas para a proteção da saúde humana, do meio 
ambiente e da melhoria das condições dos trabalhadores e de sua família. As BPA 
incluem orientações em todas as etapas de produção das espécies medicinais (aquisição 
do material propagativo, cultivo, colheita, secagem, beneficiamento, transporte e 
armazenamento), para obtenção de matéria-prima vegetal de acordo com os padrões de 
qualidade exigidos.

Palavras-chave: Planta medicinal. Cadeia produtiva. Política pública. Qualidade.
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INTRODUÇÃO

Segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), planta medicinal é concei-
tuada como “todo e qualquer vegetal que 
possui, em um ou mais órgãos, substâncias 
que podem ser utilizadas com fins terapêu-
ticos ou que sejam precursores de fármacos 
semissintéticos” (BRITO; BRITO, 1993; 
CARVALHO; COSTA; CARNELOSSI, 
2010; LIMA et al., 2014).

De acordo com a legislação sanitária 
brasileira, fitoterápico é o medicamento 
no qual se empregam exclusivamente 

matérias-primas vegetais. É caracterizado 
pelo conhecimento da eficácia e dos riscos 
de seu uso, assim como pela reproduti-
bilidade e constância de sua qualidade 
(ANVISA, 2004).

As práticas integrativas e comple-
mentares estão inseridas na medicina 
tradicional (MT) e na medicina com-
plementar e alternativa (MCA). A OMS 
recomenda aos seus Estados-membros a 
elaboração de políticas nacionais volta-
das à integração/inserção da MT/MCA 
aos sistemas oficiais de saúde, com foco 

na Atenção Primária à Saúde (APS) 
(BRASIL, 2012).

No Brasil, foram aprovados, em 2006, 
em consonância com as recomendações 
da OMS, os principais instrumentos norte-
adores para o desenvolvimento de ações e 
programas de plantas medicinais e fitotera-
pia na saúde pública. Trata-se da Política 
Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterá-
picos (PNPMF), que contém as diretrizes 
para o desenvolvimento da cadeia produtiva 
de plantas medicinais e fitoterápicos, e da 
Política Nacional de Práticas Integrativas 
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e Complementares (PNPIC), no Sistema 
Único de Saúde (SUS). A PNPIC, por sua 
vez, contém diretrizes para a inserção de 
plantas medicinais e fitoterápicos, dentre 
outros serviços na rede pública (BRASIL, 
2006b; RODRIGUES; DE SIMONI, 2010). 
Assim, tem-se uma perspectiva positiva de 
desenvolvimento do setor de produção de 
plantas medicinais integrando, principal-
mente, a agricultura familiar.

A produção familiar de espécies medi-
cinais é uma atividade de custo razoável, 
pouco mecanizada e de bom rendimento. 
No entanto, na maioria das regiões brasi-
leiras há escassez de informações técnicas 
para o produtor, sobre o manejo de pro-
dução de espécies medicinais e, portanto, 
é necessário investir em capacitação de 
pessoas.

Na Região Sul, em especial no estado 
do Paraná, associado ao clima e ao tipo 
de solo, encontra-se a maior produção de 
espécies medicinais do Brasil, com cerca 
de 90% (STRACI, 2012).

A adequação do sistema agrícola de 
plantas medicinais às normas da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), aliada ao clima favorável do 
Brasil, é fator importante para a lucrati-
vidade do setor. O crescimento estima-
do dos mercados interno e externo de 
fitoterápicos é da ordem de 15% ao ano 
(RODRIGUES; DE SIMONI, 2010), 
dado que demonstra a importância da 
organização do setor produtivo. Dessa 
forma, o cultivo de plantas medicinais re-
presenta alternativa de diversificação da 
produção e complemento de renda para 
produtores familiares, considerando-se 
o seu uso por, aproximadamente, 80% 
da população mundial, para tratamento 
de enfermidades (SOUZA-MOREIRA; 
SALGADO; PIETRO, 2010).

Os principais entraves no setor pro-
dutivo de plantas medicinais incluem a 
baixa qualidade da matéria-prima e de seus 
derivados e a regularidade de oferta.

Outras dificuldades são a falta de ma-
teriais de propagação (sementes e mudas) 
de qualidade; identificação botânica correta 

e variabilidade entre espécies medicinais. 
Isso gera problemas técnicos que compro-
metem o cultivo e, em consequência, a con-
centração de princípios ativos e a eficácia 
terapêutica do produto (STRACI, 2012).

Assim, o uso crescente de plantas 
medicinais tem despertado preocupação 
com a qualidade, por parte das autorida-
des governamentais, sobretudo do ponto 
de vista fitoquímico e microbiológico, 
associado à sua origem natural e, conse-
quentemente, ao risco de contaminações. 
Como exemplo, foram detectados, em 
produtos fitoterápicos, microrganismos 
associados a infecções e intoxicações, 
como Escherichia coli, que causa infecções 
gastrointestinais, urinárias, respiratórias, 
dentre outras; fungos toxigênicos como  
Aspergillus sp., Penicillium sp. e Fusarium 
sp., além de fungos associados a micoses, 
como Exophiala sp. e Fonsecaea sp. 
(SOUZA; MACIEL, 2010; SANTOS et 
al., 2013).

Por outro lado, contaminações de 
natureza química, detectadas em plantas 
medicinais, como resíduos de metais 
pesados e de outros elementos químicos, 
(CALDAS; MACHADO, 2004; LEAL et 
al., 2013), mesmo em baixa concentração, 
têm potencial de toxicidade crônica.

Desse modo, a exposição do consumi-
dor a riscos pelo uso de material vegetal 
impróprio para o consumo evidencia a 
necessidade de implementar as Boas Prá-
ticas Agrícolas (BPA) na cadeia produtiva, 
do produtor ao comerciante, e a atuação 
efetiva das autoridades competentes, no 
que se refere a fiscalização, vigilância e 
controle de qualidade das espécies ve-
getais comercializadas e utilizadas para 
fins terapêuticos (GARBIN; TIUMAN; 
KRÜGER, 2013).

Deve-se considerar, ainda, que mui-
tas vezes as plantas medicinais, após a 
colheita e a secagem, constituiem o pró-
prio medicamento. Com isso, é grande 
a responsabilidade do agricultor sobre 
a qualidade do produto final, que deve 
implementar as BPA. Essas práticas in-
cluem um conjunto de princípios, normas 

e recomendações técnicas aplicadas para a 
produção e processamento e o transporte 
de alimentos, orientadas a cuidar da saú-
de humana, proteger o meio ambiente e 
melhorar as condições dos trabalhadores 
e de sua família (IZQUIERDO; FAZZO-
NE; DURAN, 2007). Incluem, também, 
orientações para minimizar efeitos ne-
gativos durante a aquisição do material 
vegetal propagativo, cultivo, colheita, 
secagem, beneficiamento, transporte e 
armazenamento das espécies medicinais, 
a exemplo de contaminações de natureza 
física, química e biológica e obtenção de 
matéria-prima de acordo com os padrões 
de qualidade.

ORIENTAÇÕES PARA CULTIVO 
DE PLANTAS MEDICINAIS

A seguir são apresentadas as orienta-
ções para produção de plantas medicinais 
de acordo com os padrões de qualidade, 
conforme Brasil (2006a), Izquierdo, 
Fazzone e Duran (2007).

Material de propagação: 
sementes, mudas ou 
estacas

O material de propagação deve ser 
identificado botanicamente, com indicação 
da variedade, cultivar e origem, 100% 
rastreável e livre de pragas e doenças 
(MÁTHÉ; FRANZ, 1999). Deve atender 
às exigências e/ou aos padrões relativos à 
pureza e à germinação, se estiver estabele-
cido nas Normas de Produção de Sementes 
e Mudas do Ministério da Agricultura 
(BRASIL, 2005). Quando disponíveis, 
devem ser utilizadas sementes ou material 
de propagação certificado e, de preferên-
cia, espécies ou variedades resistentes ou 
tolerantes.

Áreas de produção de sementes com 
coleção in vivo são comuns em jardins 
botânicos, em algumas Universidades e 
Instituições de Pesquisa e em municípios 
que contam com o Programa de Fitotera-
pia. Essas unidades são fornecedoras de 
material propagativo idôneo, pois, normal-
mente, as espécies são identificadas corre-
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tamente. Além disso, o fato de tais espécies 
serem replantadas periodicamente faz com 
que o genótipo esteja puro, resultando em 
cultivos relativamente uniformes.

O material de propagação também pode 
ser obtido pelo próprio produtor, quando não 
há disponibilidade no comércio, situação 
mais comum para espécies nativas. Nesse 
caso, é importante que a certificação da 
identidade botânica do material seja rea-
lizada por profissionais habilitados, como 
botânico, além de seguir procedimentos de 
BPA que iniciam na área de produção de 
sementes. Também é importante que a área 
para a produção de sementes seja específica 
para esse propósito, de forma que receba 
condução adequada. Os cuidados estendem- 
se para a estocagem das sementes, formação 
de mudas e transplantio para o campo.

As sementes e mudas podem ser os pro-
dutos finais da cadeia. E existem empresas 
que se estabelecem na comercialização des-
ses itens com grande êxito econômico, por 
falta desse segmento para atender à demanda 
crescente no cultivo de plantas medicinais.

O produtor deve manter um registro 
da origem das matrizes com as mesmas 
informações previstas para a origem das 
sementes: identidade botânica da espécie, 
e, quando for o caso, a variedade da planta, 
cultivar, quimiotipo e origem, bem como a 
data de implantação do matrizeiro.

Ressalte-se que o produtor interessado 
na produção de sementes e mudas deve-se 
cadastrar no Registro Nacional de Semen-
tes e Mudas (Renasem) (BRASIL, 2005).

Cultivo

Recomenda-se o sistema de cultivo 
orgânico (Fig. 1) ou agroecológico (PE-
DROSA et al., 2010).

Como as plantas medicinais são 
destinadas a pessoas com algum tipo 
de debilidade, o processo de secagem e 
extração pode promover a concentração 
tanto de compostos ativos, como de re-
síduos de agrotóxicos, e isso pode com-
prometer sua eficácia terapêutica e até ser 
prejudicial à saúde. Também, pouco se 
sabe sobre a interação entre os princípios 

ativos dos agrotóxicos e os metabólitos 
secundários das espécies medicinais. 
Esses fatores podem comprometer o seu 
valor terapêutico, com consequentes 
efeitos colaterais ou tóxicos, sendo fun-
damental que as plantas estejam livres 
de agroquímicos.

Espécies medicinais não devem ser 
cultivadas em solos contaminados com 
metais pesados, resíduos de defensivos 
ou de outro produto químico. Os solos 
podem contaminar a planta e seus deriva-
dos (SANTIAGO; TEIXEIRA; SOUZA, 
2011).

Os compostos orgânicos utilizados no 
cultivo, por sua vez, devem ser estabili-
zados, devidamente curtidos ou (vermi) 
compostados, para reduzir ao máximo os 
microrganismos indesejáveis no produto 
(EMBRAPA, 2004). Restos culturais e de 
outros resíduos vegetais também devem 
ser, preferencialmente, compostados. Os 
nutrientes devem ser aplicados de acordo 
com a necessidade da espécie e com pre-
venção da lixiviação. O solo deve ser pró-
prio para desenvolvimento das espécies, no 
que se refere a suas características físicas, 
químicas e biológicas.

Devem-se realizar as práticas de ma-
nejo que visam à conservação de solos, 

como cobertura vegetal, curvas de nível, 
cordão de contorno e outras que se fizerem 
necessárias.

O preparo do solo deve ter por base o 
cultivo mínimo, ou seja, revolver o solo o 
mínimo possível (MAGALHÃES, 2006). 
O solo, por sua vez, não deve ser deixado 
sem cobertura vegetal, para evitar a erosão 
provocada pelo vento e pela chuva, além de 
auxiliar no controle de plantas espontâneas, 
reduzindo o gasto com capinas.

O manejo correto do solo auxilia no 
controle de pragas, doenças e plantas es-
pontâneas, na manutenção da fertilidade 
e, consequentemente, na produtividade.

Ainda, para evitar a proliferação inde-
sejada das pragas e doenças recomenda-se 
a rotação de culturas regularmente, e no 
caso de espécies anuais e bienais, deve-
se dar um intervalo de dois a quatro anos 
entre o plantio de uma mesma espécie no 
mesmo local. Também é interessante a 
alternância de espécies cujo produto é raiz, 
tais como: bardana, ginseng ou gengibre, 
com espécies cujo produto sejam flores 
ou folhas (como a calêndula ou hortelã). 
A seleção das espécies para rotação deve 
considerar, ainda, os efeitos alelopáticos, 
ou seja, a ação de uma espécie sobre o 
desenvolvimento da outra.

Figura 1 - Cultivo orgânico de alcachofra (Cynara scolymus L. - Asteraceae) na Fazenda 
Experimental do Vale do Piranga (FEVP) da EPAMIG Zona da Mata, em Ora-
tórios, MG
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A consorciação, plantio conjunto de 
duas ou mais espécies, reduz o risco de 
incidência de pragas e doenças, além de 
favorecer a produção de espécies compa-
tíveis. É necessário, entretanto, fazer um 
planejamento dessa consorciação, a fim de 
evitar efeitos alelopáticos negativos.

Irrigação

Os agricultores devem certificar a ori-
gem da água utilizada para a irrigação das 
plantas medicinais, na propriedade rural. 
Esta deve ser de boa qualidade física, 
química e microbiológica e não apresentar 
níveis de contaminantes que possam afetar 
a saúde (EMBRAPA, 2004).

A água é um dos fatores que afetam a 
produção de metabólitos secundários de in-
teresse medicinal. Por isso, a irrigação deve 
ser aplicada de acordo com as necessidades 
das espécies. O sistema de gotejamento 
permite maximizar o uso da água.

Colheita

A Colheita é um ponto crítico para a 
qualidade das plantas medicinais, princi-

palmente porque existe um horário e uma 
época ideal para realizar esta etapa. Se a 
colheita não for feita da maneira adequada, 
o agricultor pode perder todo o trabalho 
executado durante o cultivo.

A colheita deve ser feita em condições 
favoráveis, evitando solo úmido, orvalho, 
chuva ou alta umidade do ar. Todos os equi-
pamentos utilizados devem estar limpos e 
em perfeito estado de funcionamento, e 
as cortadeiras ajustadas, para minimizar 
a suspensão de partículas de solo (MAR-
CHESE; FIGUEIRA, 2005).

Durante a colheita, cuidados devem ser 
tomados, para que não sejam misturadas 
plantas espontâneas ao material vegetal 
colhido. Plantas danificadas ou estragadas 
devem ser eliminadas. Todos os recipientes 
utilizados na colheita devem ser limpos 
e livres de qualquer resíduo de colheitas 
anteriores, e mantidos em ambiente seco, 
limpo e inacessível a roedores ou outros 
animais.

O material colhido não deve entrar em 
contato direto com o solo (Fig. 2), e deve 
ser transportado em condições higiênicas, 

evitando danos mecânicos e compactação 
do material vegetal colhido, para preservar 
sua qualidade (SILVA; FIGUEIRA, 2010). 
Todas as etapas da colheita, inclusive a 
descrição do estádio fenológico da cultura, 
devem ser reportadas na ficha de acompa-
nhamento agronômico, e qualquer medida 
de controle utilizada deve ser documenta-
da. O material vegetal recém-colhido deve 
ser processado o mais rapidamente, para 
evitar perdas na qualidade fitoquímica.

Processamento primário

O material vegetal colhido, ao ser en-
tregue na unidade de processamento (UP), 
deve ser imediatamente descarregado e de-
sempacotado e não ser exposto diretamente 
ao sol, exceto em casos específicos, e pro-
tegido da chuva. A UP deve ter estrutura 
para proteger o material vegetal colhido 
do acesso de pássaros, insetos, roedores e 
outros animais, incluindo animais domés-
ticos. Todos os equipamentos utilizados 
devem ser higienizados.

A matéria-prima vegetal deve ser clas-
sificada, eliminando-se todo o material 

Figura 2 - Colheita de guaco (Mikania laevigata Sch. Bip. ex Baker - Asteraceae.), na Fazenda Experimental do Vale do Piranga (FEVP) 
da EPAMIG Zona da Mata, em Oratórios, MG
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estranho: insetos, partes de outras plantas, 
além de partes deterioradas da própria 
espécie de interesse. Para o descarte desse 
material indesejado, as lixeiras devem 
estar próximas, ser limpas e esvaziadas 
diariamente (MÁTHÉ; FRANZ, 1999).

Com relação à secagem, a Anvisa 
(2004) preconiza: “[...] apresentar relató-
rios descritivos dos métodos de secagem 
e conservação utilizados [...]”. Todas as 
condições de secagem devem ser docu-
mentadas.

No caso de secagem natural, reco-
mendada para regiões de baixa umidade 
relativa (UR), o material vegetal deve ser 
espalhado em camadas finas, mantidas a 
uma distância adequada do chão, para uma 
boa uniformidade do processo de secagem, 
o que previne a proliferação de fungos. 
Pode-se também, amarrar pequenos feixes 
e pendurar em locais protegidos do sol, da 
poeira, de animais e de outras fontes de 
contaminação.

Quanto à secagem artificial, existem 
vários tipos de secadores que podem ser 
utilizados (SILVA; FIGUEIRA, 2010). No 
caso de uso de secadores a óleo, devem-
se evitar as emanações da exaustão para 
a secagem. Durante todo o processo de 
secagem, as condições de temperatura, 
tempo de secagem e teor de umidade 
devem ser definidas com base no tipo de 
material vegetal (raiz, folha ou flor) e na 
substância ativa de interesse medicinal. 
A secagem deve ser contínua, até que o 
material vegetal tenha peso constante ou 
atinja o teor de umidade recomendado para 
a espécie medicinal, que, de modo geral, 
está entre 8% e 10%.

Após a secagem, a conservação do 
produto dependerá de três itens básicos: 
umidade residual, empacotamento e perí-
odo de armazenamento.

Empacotamento

O produto deve ser embalado em sacos 
de polietileno ou de juta, vidros, sacos de 
papel kraft ou caixas, as quais devem ser 
novas e estar limpas e secas, pois a emba-
lagem atuará como barreira de proteção 

do produto contra o contato direto com 
o ambiente, evitando e/ou diminuindo 
as contaminações (SILVA; FIGUEIRA, 
2010).

A embalagem é escolhida de acordo 
com o órgão da planta. Por exemplo: caso 
o produto seja flor, recomenda-se a emba-
lagem hermética; se raiz, utilizam-se sacos 
de algodão ou de ráfia; se folhas, usam-se 
sacos de papel kraft duplo, com saco inte-
rior de polietileno.

Independentemente do tipo de emba-
lagem utilizada, esta deve ser identificada/
rotulada com os dados principais (nome 
da espécie, lote, data de colheita e peso), 
além de outros dados constantes da ficha 
de acompanhamento agronômico, a qual é 
documento essencial às BPA.

O produtor deve garantir que as infor-
mações do rótulo representem exatamente 
o produto agrícola, com informações 
que orientem os segmentos da cadeia de 
distribuição do produto e o consumidor 
(EMBRAPA, 2004).

Os produtos empacotados devem ser 
estocados em ambiente limpo e seco, 
livre de pragas e inacessíveis a animais. 
O material empregado no empacotamento 
deve ser inócuo. Em caso de reutilização 
da embalagem, é necessário que esta esteja 
limpa e seca, para evitar a contaminação 
do produto.

Armazenamento e 
transporte

Após embalados, o material vegetal 
seco ou seus derivados (por exemplo, 
óleos essenciais) deve ser estocado em 
ambientes secos, com boa aeração e 
temperatura controlada. Produtos frescos 
devem ser armazenados entre 1 oC e 5 oC, 
enquanto produtos congelados devem ser 
mantidos entre -18 oC e -20 oC. Os locais  
de estocagem devem ter pisos de fácil 
limpeza; estrados com distância adequada 
das paredes; separação física adequada de 
produtos diferentes, para evitar contami-
nação cruzada (MÁTHÉ; FRANZ, 1999).

Quanto ao transporte, em caso de 
grandes volumes, é importante assegurar-          

se de que as condições para efetuá-lo 
sejam adequadas, a fim de reduzir o risco 
de proliferação microbiana e de processos 
fermentativos.

Equipamentos

Todos os equipamentos empregados, 
desde o cultivo até o processamento, de-
vem ser de fácil limpeza e ter manutenção 
periódica, para minimizar os riscos de 
contaminação. De preferência, não devem 
ser empregados equipamentos de madeira. 
Caso seja necessário, deve-se tomar cuida-
do para evitar a contaminação do material 
vegetal (MÁTHÉ; FRANZ, 1999).

Pessoal

Pessoas envolvidas na manipulação de 
material vegetal, incluindo trabalhadores 
de campo (Fig. 3), devem ter rigor quanto 
a condutas de higiene pessoal e empregar 
procedimentos recomendados para manu-
seio de alimentos (SÃO PAULO, 2012).

O treinamento adequado sobre a res-
ponsabilidade de uma boa higiene pessoal 
e sua influência sobre a qualidade do pro-
duto final é extremamente importante. As 
dependências utilizadas devem ter todos os 
aparatos necessários para limpeza. Pessoas 
que apresentem qualquer tipo de doença 
infecciosa não devem entrar em contato 
com o material vegetal e com as áreas de 
processamento (MÁTHÉ; FRANZ, 1999).

Documentação

O material vegetal de origem e as 
etapas do processamento, incluindo a lo-
calização do cultivo, devem ser documen-
tados, assim como as informações sobre a 
colheita e outras observações relevantes.

Todo o material colhido deve ser iden-
tificado de forma clara, para que lotes de 
diferentes áreas de cultivo de uma mesma 
espécie não sejam misturados. Qualquer 
processo ou procedimento que influencie 
a qualidade do produto deve ser registrado 
na documentação do lote.

Todos os acordos estabelecidos entre 
produtor e compradores devem ser regidos 
por contratos. Qualquer eventualidade que 
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ocorra durante o período de produção, par-
ticularmente durante o período de colheita, 
que possa de alguma forma influenciar na 
composição química da planta medicinal 
deve ser documentada, como, por exemplo, 
variação climática extrema, pragas, etc. 
(MÁTHÉ; FRANZ, 1999).

Treinamento

É imprescindível treinar todo o pessoal 
envolvido na produção de plantas medici-
nais − trabalhadores rurais, embaladores, 
beneficiadores e outros − que entrem em 
contato direto ou indireto com o produto 
destinado ao consumo humano, para 
conduzir, de forma segura, as etapas da 
produção pelas quais são responsáveis 
(EMBRAPA, 2004). A falta de instrução 
e de supervisão adequadas, de todas as 
pessoas envolvidas nas atividades, pode 
comprometer a segurança do uso de es-
pécies medicinais, assim como de seus 
derivados.

Garantia de qualidade

A garantia da qualidade do material 
vegetal é associada ao teor de princípio 
ativo, propriedades sensoriais, limite de 

contaminação microbiológica, quantidade 
de resíduos químicos e de metais pesados, 
dentre outros (CARVALHO; COSTA; 
CARNELOSSI, 2010). A documentação 
legal reconhecida internacionalmente 
ou por meio de instituições locais deve 
especificar quais elementos devem ser 
considerados para garantir a qualidade do 
produto de interesse.

Quanto ao controle da qualidade 
microbiológica de espécies medicinais, 
deve-se considerar a sua origem, pois 
produtos vegetais que têm contato direto 
com o solo podem apresentar alta concen-
tração de esporos de fungos, fragmentos 
de insetos e microrganismos indesejáveis. 
Contaminações de natureza microbiana 
trazem como consequência a deterioração 
do material vegetal.

Assim, a adoção de medidas higiênico- 
sanitárias é fundamental para garantir 
a qualidade e a segurança do produto 
final (SOUZA-MOREIRA; SALGADO; 
PIETRO, 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se todos os cuidados durante o cultivo, 
colheita, secagem, armazenamento e trans-

porte forem realizados, o produto chegará 
ao final da cadeia produtiva com boas 
características para a comercialização, 
mantendo a integridade da matéria-prima 
vegetal.

Neste contexto, a implementação das 
BPA no cultivo de plantas medicinais é im-
prescindível para obtenção e fornecimento 
de material vegetal dentro dos padrões de 
qualidade exigidos pela Anvisa e recomen-
dados pela Farmacopeia Brasileira.
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Resumo - O alecrim-pimenta (Lippia origanoides Kunth - Verbenaceae) é um arbusto 
com folhas e flores aromáticas. Apresenta, dentre outras propriedades, ação bactericida, 
fungicida, analgésica e expectorante. Seu óleo essencial é rico em timol e carvacrol, 
constituintes químicos  responsáveis por sua atividade antimicrobiana. A espécie foi 
incluída no Programa Estadual Componente Verde da Rede Farmácia de Minas, sendo 
recomendada como antimicrobiana no Sistema Único de Saúde (SUS). Ações voltadas 
para geração de tecnologias, que visem à produção do alecrim-pimenta para uso 
medicamentoso, são necessárias e devem ser incentivadas.

Palavras-chave: Alecrim-bravo. Lippia sidoides. Fitoterapia. Planta Medicinal. Cultivo. 
Secagem.
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INTRODUÇÃO

A espécie Lippia origanoides Kunth 
(Lippia sidoides Cham., sinônimo) per-
tence à família Verbenaceae (SALIMENA; 
MULGURA, 2013). É conhecida popular-
mente como alecrim-pimenta, alecrim-do-
nordeste, alecrim-bravo e estrepa-cavalo 
(LORENZI; MATOS, 2008).

O alecrim-pimenta foi domesticado por 
pesquisadores da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), sendo explorado comercial-
mente pela utilização do seu óleo essencial, 
rico em timol e carvacrol, substâncias de 
interesse para as indústrias farmacêutica e 
cosmética (MATOS et al., 1999).

A espécie é de grande importância me-
dicinal, principalmente como antisséptico 
geral de uso tópico (MATOS; OLIVEIRA, 
1998). Sendo assim, foi incluída na lista de 
medicamentos fitoterápicos distribuídos à 
população por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS) (BRASIL, 2007), criando-se 
maior demanda para produção com quali-
dade e em maiores proporções.

No entanto, o sistema de produção de 
plantas medicinais apresenta, como pontos 
fracos, o emprego de técnicas de cultivo 
inadequadas e a carência de estudos sobre 
a domesticação das espécies.

O sistema orgânico de cultivo é re-
comendado para a produção das plantas 
utilizadas como medicamento. As normas 
de produção, certificação e comerciali-
zação dos produtos orgânicos no Brasil 
começaram a ser regulamentadas por meio 
da Instrução Normativa no 7, de 17 de maio 
de 1999 (BRASIL, 1999).

Em 23 de dezembro de 2003, foi pu-
blicada a Lei no 10.831 (BRASIL, 2003) 
e, em 11 de junho de 2004, a Instrução 
Normativa no 16, as quais estabelecem os 
procedimentos a ser adotados para registro 
e renovação de registro de matérias-primas 
e produtos orgânicos de origens animal 
e vegetal (BRASIL, 2004). Contudo, 
pesquisas ainda são necessárias para o 
desenvolvimento de tecnologias adequadas 
ao cultivo do alecrim-pimenta.

CARACTERIZAÇÃO BOTÂNICA 
E OCORRÊNCIA

L. origanoides (Fig. 1) é um arbusto 
perene, caducifólio, ereto, quebradiço, 
densamente ramificado, com até 3 m de 
altura; as folhas são muito aromáticas 
e picantes, simples, inteiras, de forma 
oval-lanceoladas, com ápice acuminado 
e base atenuada e curtamente pecioladas; 
limbo de 2 a 7 cm de comprimento por 
1 a 3,5 cm de largura; pecíolo bastante 
delgado, com até 1 cm de comprimento; 
superfícies adaxial e abaxial revestidas 
de diminutos tricomas simples e glan-
dulosos na face adaxial; as flores são 
pequenas, branco-amareladas, reunidas 
em inflorescências subglobosas a sub-
piramidais axilares de pedúnculo longo; 
frutos do tipo aquênio, muito pequenos, 
reunidos em torno de um eixo mais ou 
menos longo; as sementes são extremante 
pequenas e raramente germinam (MAR-
TINS et al., 1994; MATOS; OLIVEIRA, 
1998; LORENZI; MATOS, 2008).

Alecrim-pimenta
(Lippia origanoides Kunth - Verbenaceae)
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A espécie é nativa do Brasil, sendo 
encontrada nos estados do Amazonas, 
Pará, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Minas 
Gerais, São Paulo e no Distrito Federal, 
nos domínios fitogeográficos da Amazô-
nia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, 
nas vegetações de Caatinga (stricto 
sensu), Campo Rupestre, Carrasco, 
Cerrado (lato sensu), Floresta Ciliar ou 
Galeria, Floresta de Terra Firme, Floresta 
Ombrófila (= Floresta Pluvial) e Savana 
Amazônica (SALIMENA; MULGURA, 
2013).

UTILIZAÇÃO E 
CONSTITUIÇÃO QUÍMICA

O alecrim-pimenta é indicado para 
o tratamento de impingens, acne, pano-
branco, aftas, escabiose, caspa, maus odo-
res dos pés e axilas e inflamações da boca 
e garganta, sendo ainda, antiespasmódico e 
estomáquico (MARTINS et al., 1994). As 
folhas são utilizadas na forma de chá, para 
lavagens nasais, no tratamento de rinite 
alérgica; as folhas, flores e frutos, secos 
e triturados, são usados para temperar 
alimentos (MATOS, 2000).

O estudo fitoquímico de L. origanoides
resultou no isolamento de vários cons-
tituintes químicos: acetato do ácido 
oleanólico; metil-3,4-diidroxibenzoato; 
lapachenol; tecomaquinona I; tectoqui-
nona; tectol; tectol acetilado; quercetina; 
luteolina; glucoluteolina e lippisidoquino-
na; taxifolina e isolariciresinol (MATOS; 
OLIVEIRA, 1998; MATOS et al., 1999; 
COSTA et al., 2002; SOUZA et al., 2007).

O óleo essencial extraído das folhas 
contém mais de 60% de timol ou uma 
mistura de timol e carvacrol, terpenos 
responsáveis pela atividade antimicrobiana 
(LORENZI; MATOS, 2008) e pelo odor 
característico (MATOS, 2002).

Esse óleo apresenta forte ação 
antimicrobiana contra: Staphyloccus aureus, 
que causa infecções na pele e na garganta; 
Streptococcus mutans, responsável pelas 
cáries dentárias; Corynebacterium xerosis, 
que causa mau cheiro nas axilas e nos pés; 
Candida albicans ou Monilia, encontra-
das nas aftas e no corrimento vaginal;  
Trychophytum rubrum e T. interdigitale, que 
causam micoses na pele. Apresenta, ainda, 
ação moluscicida contra Biomphalaria 
glabrata, caramujo hospedeiro da esquistos-
somose (LEMOS et al., 1990; LACOSTE et 
al., 1996; MATOS, 2000), e ação larvicida 
contra Aedes aegypti, mosquito transmis-
sor da dengue (CARVALHO et al., 2003;  
CAVALCANTI et al., 2004).

CULTIVO

O crescimento e a produção de óleo 
essencial são favorecidos quando o 
alecrim-pimenta é cultivado a pleno sol, 
embora esta espécie suporte sombreamento 
parcial (MARTINS et al., 1994; ASSIS et 
al., 2009).

Por ser originário de clima semiárido, 
o alecrim-pimenta não se adapta bem em 
condições de baixa temperatura e geadas. 
Deve-se dar preferência a solos com boa 
fertilidade (Fig. 2), soltos e bem drenados 
(MATOS, 2000; LORENZI; MATOS, 
2008).

O espaçamento recomendado para 
plantio é de 0,5 m entre plantas e 1,0 m Figura 1 - Ramo com folhas e inflorescência de Lippia origanoides Kunth
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entre fileiras, de modo que se possa obter 
maior produção de fitomassa por planta 
(MELO et al., 2011).

Propagação

O método mais utilizado para a pro-
pagação do alecrim-pimenta é a estaquia. 
Para tanto, recomenda-se o uso de estacas 
apicais (herbáceas e semi-herbáceas), com 
comprimento entre 15 e 20 cm. As folhas 

medianas e basais devem ser retiradas, 
mantendo-se apenas um par de folhas 
com metade de sua área foliar. As estacas 
devem ser colocadas para enraizar em 
areia (CARVALHO JÚNIOR; MELO; 
MARTINS, 2009).

Ressalta-se que o enraizamento geral-
mente é lento e mais promissor no verão. O 
uso de reguladores vegetais, como o ácido 
indolbutírico (AIB) – 250 mg/L –, pode 

promover maior porcentagem de estacas 
enraizadas (OLIVEIRA et al., 2008).

A propagação sexuada é menos comum, 
pela dificuldade de coleta e manipulação 
das sementes, pois são muito pequenas. Se-
mentes recém-coletadas apresentam maior 
índice de germinação, quando compara-
das às armazenadas (10 °C, por 60 dias) 
(PIMENTA et al., 2007).

Outro método propagativo utilizado 
é a alporquia (MARTINS et al., 1994;
MATOS; OLIVEIRA, 1998). Nesse mé-
todo, o enraizamento pode alcançar um 
índice de 90% a partir do vigésimo dia. 
As mudas, assim preparadas, devem ser 
mantidas sob estufins úmidos durante 
duas semanas, antes do plantio no local 
definitivo (MATOS; OLIVEIRA, 1998).

A cultura de tecidos também pode ser 
uma ferramenta alternativa à propagação 
vegetativa convencional para esta espécie, 
pois tem-se mostrado promissora (COSTA, 
2006; COSTA et al., 2007; PIMENTA et 
al., 2007).

Adubação

A recomendação para adubação orgâni-
ca em alecrim-pimenta não deve considerar 
apenas a máxima produção de fitomassa, 
mas também o teor de óleo essencial, 
buscando a máxima produção de princípio 
ativo por planta. Além disso, é importante 
prezar pela qualidade do óleo, e, nesse sen-
tido, são necessários estudos para verificar 
a influência da adubação orgânica sobre a 
composição do óleo essencial de alecrim- 
pimenta (ASSIS et al., 2009)

Pesquisa recente mostrou que maiores 
doses de esterco (12 kg/m2) proporcionam 
maior produção de matéria seca (MS) 
e fresca em alecrim-pimenta. Porém, o 
rendimento de óleo essencial decresceu 
com o aumento nas dosagens da adubação 
orgânica (ASSIS et al., 2009).

Tratos culturais

A irrigação do alecrim-pimenta 
é necessária para que o período de 
florescimento estenda-se em condições de 

Figura 2 - Ramos de alecrim-pimenta (Lippia origanoides Kunth - Verbenaceae) cultiva-
dos em solo de alta fertilidade

FONTE: Lorenzi e Matos (2008).
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cultivo, principalmente, por ser, as flores, 
uma das partes da planta com maiores teo-
res de óleos essenciais. Porém, o excesso 
de água na irrigação deve ser evitado, uma 
vez que se trata de planta de Caatinga. 
Pode-se utilizar como referência o forne-
cimento de água até atingir a capacidade 
de campo do solo onde o alecrim-pimenta 
estiver sendo cultivado (RIBEIRO; DINIZ, 
2008).

Principais pragas, doenças 
e controle

Não foram encontrados relatos quan-
to à ocorrência de pragas e doenças em 
alecrim-pimenta.

Contudo, deve-se atentar para algumas 
medidas preventivas. Assim, o manejo 
integrado de pragas (MIP) deve ser ado-
tado, utilizando-se técnicas de controle, 
selecionadas com base nos parâmetros 
econômicos, ecológicos e sociológicos. 
É preconizada a integração de vários 
métodos de controle que visam reduzir 
a incidência de pragas e doenças, dentre 
esses destacam-se:

a) rotação de cultura: plantar alterna-
damente espécies que não sejam 
hospedeiras das mesmas pragas e 
doenças, a fim de interromper os 
seus ciclos de desenvolvimento;

b) destruição de restos culturais: evitar 
que os resíduos vegetais sirvam de 
hospedeiros para insetos e patóge-
nos;

c) aração do solo: expor larvas, pupas 
e mesmo adultos de insetos-praga de 
solo aos raios solares ou eliminar os 
insetos por meio da ação mecânica 
dos implementos agrícolas;

d) nutrição de plantas: fornecer certos 
nutrientes à planta pode aumentar 
sua resistência ao desenvolvimento 
de doenças;

e) destruição manual: catar ou esmagar 
ovos e lagartas de insetos-praga 
encontrados nas plantas cultivadas, 
evitando sua proliferação.

COLHEITA

O ponto de colheita é um aspecto 
fundamental no cultivo de plantas me-
dicinais.

A colheita do alecrim-pimenta no 
período de florescimento proporciona 
maior rentabilidade, pois existe correlação 
positiva entre o número de inflorescências 
e o teor de óleo essencial (SOUZA et al., 
2007).

O florescimento em condições de 
cultivo pode ocorrer desde o verão até o 
início da primavera. Todavia, nas condi-
ções naturais, as flores foram observadas 
apenas no verão, no período das chuvas 
(SOUZA et al., 2007; RIBEIRO; DINIZ, 
2008). Assim, de modo geral, recomenda- 
se a colheita aos 180 dias após o plantio 
(FIGUEIREDO et al., 2009).

SECAGEM

A secagem do alecrim-pimenta deve 
ser iniciada logo após a colheita. Esse 
procedimento é necessário para que não 
ocorram modificações químicas nos prin-
cípios ativos de interesse na planta.

O ideal é que a secagem do alecrim-
pimenta ocorra com temperatura entre 
40 oC e 70 oC, sem comprometer o teor do 
óleo essencial (RADÜNZ et al., 2001).

ARMAZENAMENTO

Após a secagem, as plantas que não 
forem comercializadas de imediato, 
devem ser devidamente embaladas e 
armazenadas. 

O armazenamento de folhas de alecrim-
pimenta por mais de cinco meses reduz 
em 30,7% o rendimento de óleo essencial.
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Resumo - Ocimum gratissimum L. pertence à família Lamiaceae, sendo conhecida no 
Brasil como alfavaca, alfavaca-cravo e alfavacão. Popularmente, as folhas da espécie 
são utilizadas como antigripal, carminativo, sudorífico, diurético, além de compor um 
xarope utilizado no tratamento de tosses e bronquites. O óleo essencial da alfavaca é rico 
em eugenol, timol e geraniol. Esses compostos possuem ação analgésica, antisséptica, 
antimicrobiana, anti-inflamatória e antiviral. Por sua ação antimicrobiana, foi incluída 
na lista de espécies medicinais selecionadas pelo Programa Estadual Componente 
Verde da Rede Farmácia de Minas. Isso reforça a necessidade de desenvolvimento e de 
aprimoramento das tecnologias para produção da espécie com qualidade e quantidade 
necessárias, para fornecimento de matéria-prima com qualidade aos usuários do Sistema 
Único de Saúde de Minas Gerais (SUS/MG).

Palavras-chave: Ocimum gratissimum. Planta medicinal. Trato cultural. Óleo essencial. 
Pós-colheita. Secagem.
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INTRODUÇÃO

A espécie Ocimum gratissimum L. 
pertence à família Lamiaceae, sendo 
popularmente conhecida como alfavaca, 
alfavacão e alfavaca-cravo. É originária 
da Ásia e da África e sua ocorrência no 
território brasileiro classifica-se como 
subespontânea. Pode ser planta anual ou 
perene, dependendo do local onde é culti-
vada (MARTINS et al., 2009).

De acordo com Blank et al. (2004), a 
espécie possui característica perene em 
regiões tropicais e subtropicais da Ásia, 
África, Américas Central e do Sul, sendo 
o Continente Africano o principal centro de 
diversidade do gênero Ocimum. Entretanto, 
em regiões frias, apresenta ciclo anual. 

Em Ubá, cidade da Zona da Mata 
Mineira, a alfavaca é cultivada na horta 
do Campus da Universidade do Estado de 
Minas Gerais (Uemg), apresentando com-

portamento perene e emitindo brotações 
com frequência (Fig. 1).

Na medicina popular, O. gratissimum, 
nas formas de infuso ou decocto, possui 
ação terapêutica diurética, calmante, hipo-
tensora, antibiótica e digestiva. Atua como 
regulador das funções intestinais, contra 
náuseas, vômitos, estados febris, afecções 
bucais e respiratórias, bronquite, resfria-
dos, dispepsias, flatulências, afecções 
gástricas, debilidade nos nervos, vertigem 
e reumatismo (SARTÓRIO et al., 2000). É 
utilizada também no tratamento de gripes, 
tosses, irritações da garganta (MATTOS 
et al., 2000) e como aromatizante bucal 
(MATOS, 1998; MATTOS et al., 2000).

O sumo das folhas é usado para tratar 
frieiras (SARTÓRIO et al., 2000). As folhas, 
flores e frutos secos e triturados são utili-
zados para temperar carnes (MORALES; 
SIMON, 1997).

Algumas espécies do gênero Ocimum 
têm despertado a atenção de pesquisado-
res por apresentar óleos essenciais ricos 
em compostos de interesse terapêutico, 
dentre estes: metil-chavicol, metil-
cinamato, eugenol, citral, linalol e timol 
(MORALES; SIMON, 1997). Neste con-
texto, as espécies O. gratissimum L., O. 
basilicum L., O. tenuiflorum L., O. selloi 
Benth. destacam-se por produzir óleos 
essenciais de interesse farmacêutico e 
cosmético (MATOS, 1998).

De modo geral, os constituintes majori-
tários do óleo essencial de O. gratissimum
são: eugenol, metil-eugenol, linalol, 1,8-ci-
neol e α-terpineol, dentre outros, que podem 
variar de acordo com as condições edafo-
climáticas, estádio de desenvolvimento da 
planta e quimiotipos (SILVA et al., 2006).

No Brasil, há quimiotipos de O. 
gratissimum, tais como o quimiotipo eu-
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genolífero, que é facilmente reconhecido 
pelo aroma forte e agradável, que lembra 
o cravo-da-índia (LORENZI; MATOS 
2008).

O eugenol é o princípio ativo respon-
sável pela ação antisséptica local contra 
fungos (Aspergillus e Trichoderma) e 
bactérias (Staphylococcus), sendo empre-
gado como anestésico odontológico, na 
síntese de acetato em perfumaria e como 
aromatizante nas indústrias de bebidas 
(CRAVEIRO et al., 1981).

Estudos recentes revelaram o poten-

Figura 1 - Planta jovem de Ocimum gratissimum L. - Campus da Uemg, Ubá, MG

NOTA: Uemg - Universidade do Estado de Minas Gerais.
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cial bioativo do óleo essencial de O. 
gratissimum sobre microrganismos 
patogênicos, como Staphylococcus aureus; 
Bacillus spp.; Pseudomonas aeruginosa; 
Klebisiella pneumoniae; Proteus mirabilis 
e Leishmania amazonensis (UEDA-
NAKAMURA et al., 2006; MATASYOH 
et al., 2007).

Algumas pesquisas mostram o po-
tencial do óleo essencial dessa espécie 
como alternativa aos inseticidas sintéticos 
utilizados no controle de pragas de grãos 
armazenados (OGENDO et al., 2008).

CARACTERIZAÇÃO BOTÂNICA

O. gratissimum é um arbusto com caule 
ramificado, que pode atingir até    1,5 m de 
altura. Possui folhas ovalado-lanceoladas, 
de bordos dentados, membranáceas, com 
4 a 8 cm de comprimento. As flores são 
pequenas, roxo-pálidas, dispostas em ra-
cemos paniculados eretos e geralmente em 
grupos de três. Os frutos são do tipo cáp-
sula, pequenos e possuem quatro sementes 
esféricas (MATOS, 2000; LORENZI; 
MATOS, 2008) (Fig. 2 e 3).
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CULTIVO

Ao iniciar o cultivo, deve-se atentar 
para a origem da espécie e para o modo de 
propagação. O cultivo é recomendado no 
final da primavera (MATOS, 2000).

No Brasil, O. gratissimum é cultivada 
como fonte de renda alternativa, princi-
palmente por pequenos produtores, que 
a comercializam como condimento (TEI-
XEIRA et al., 2002).

De forma geral, as tecnologias empre-
gadas no cultivo das plantas medicinais 
são semelhantes àquelas utilizadas na 
produção de hortaliças. Problemas fito-
técnicos usuais na irrigação, fertilidade 
de solo, incidência de pragas e doenças, e, 
principalmente, as influências ambientais 
externas podem alterar o rendimento dos 
princípios ativos de interesse terapêutico.

O. gratissimum é uma espécie alóga-
ma e hibrida-se facilmente, apresentando 
grande número de subespécies e variedades 
(CORRÊA JÚNIOR; MING; SCHEFFER, 
1991).

Seu melhoramento é complexo, por 
causa do tamanho da flor e de suas carac-
terísticas reprodutivas (MATOS, 2000).

O. gratissimum não deve ser cultiva-
do em consórcio com a arruda (Ruta 
graveolens) (MANGIÉRI JÚNIOR, 2002 
apud OLIVEIRA; FREIRE; AQUINO, 
2004).

Propagação

A propagação de O. gratissimum pode 
ser feita por sementes ou por estaquia. 
As espécies da família Lamiaceae repro-
duzem-se, normalmente, por sementes, 
porém é um processo demorado que forma 
plantas com maior variabilidade em rela-
ção à produção de metabólitos secundários, 
o que, por sua vez, leva a desuniformidade 
das características de interesse (PRADO; 
FREITAS; SUDRÉ, 2000).

As sementes de O. gratissimum são 
muito pequenas e têm baixo porcentual 
germinativo, o que dificulta o manuseio e a 
avaliação de sua qualidade fisiológica (RO-
CHA et al., 2000; LIMA; ATHANÁZIO; 
BELLETTINI, 2006).

Figura 2 - Inflorescências de Ocimum gratissimum L. 

Figura 3 - Aspecto geral de uma planta adulta de Ocimum gratissimum L. com inflores-
cências - Campus da Uemg, Ubá, MG

NOTA: Uemg - Universidade do Estado de Minas Gerais.
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O. gratissimum possui sementes foto-
blásticas positivas (ROCHA et al., 2000; 
FACTOR et al., 2008) e apresenta melhores 
índices de germinação na presença de luz, 
com temperatura alternada de 20 °C - 30 °C, 
ou à temperatura constante de 30 °C.

Na ausência de luz, as sementes não 
germinam ou apresentam taxas pouco 
significativas de germinação (FACTOR et 
al., 2008). Assim, no preparo das mudas, 
recomenda-se cobrir as sementes apenas 
com uma camada superficial de substrato.

As sementes de alfavaca germinam em 
torno de 15 dias (CHAVES, 2001).

A propagação vegetativa é a melhor 
opção para essa espécie, visto que, além 
de eliminar a fase juvenil, adiantando o 
processo de formação das mudas, têm-
se populações geneticamente uniformes. 
Além disso, permite a manutenção das 
qualidades desejáveis dos genótipos 
selecionados, sendo eficiente na forma-
ção de clones superiores (CAMARGO; 
CARVALHO, 2000). Recomendam-se 
as estacas semilenhosas, por serem mais 
espessas e possuírem maiores condições 
de enraizamento do que as herbáceas. 
Estacas medianas, sem folhas, e apicais, 
com folhas, apresentaram melhor enrai-
zamento (EHLERT; LUZ; INNECCO, 
2004). Estacas retiradas de ramos novos 
da planta matriz apresentam elevada taxa 
de sobrevivência (PEREIRA; MOREIRA, 
2011).

Com relação a substrato de enraiza-
mento, há diferenças consideráveis no de-
senvolvimento das raízes, quando variam 
as proporções de areia e de solo utilizadas, 
sendo que, quanto maior a proporção de 
solo, mais vigorosas serão as raízes (JOR-
GE; EMERY; SILVA, 2006).

No substrato composto por terriço + 
esterco (40%) + húmus (20%) + vermiculita 
(40%), o enraizamento de estacas foi mais 
eficiente (EHLERT; LUZ; INNECCO, 
2004).

A terra vegetal também é eficiente 
no enraizamento das estacas (SOUZA; 
AYALA-OSUNA; GOMES, 2005).

Adubação

A adubação orgânica, o cultivo mínimo 
e as práticas agroecológicas para espécies 
medicinais, aromáticas e condimentares 
favorecem o desenvolvimento de plantas 
com maior resistência a pragas e a doenças, 
sem comprometer a composição química 
da planta, em relação ao seu uso medicinal 
(CORRÊA JÚNIOR; MING; SCHEFFER, 
1991; MATOS, 1998).

As práticas de adubação orgânica tam-
bém proporcionam a melhoria da estrutura 
física do solo, aumentam a retenção de 
água, diminuem perdas por erosão e favo-
recem o controle biológico. Isto aumenta a 
população microbiana e a capacidade tam-
pão do solo, para que as plantas absorvam 
nutrientes, conforme suas necessidades 
(LOPES, 1989; ALMEIDA, 1991).

Quanto à adubação mineral em O. 
gratissimum,  doses de 80 kg/ha de ni-
trogênio (N) e fósforo (P) aumentaram as 
produções de matéria fresca e matéria seca 
(MS) (BALYAN; SOBTI, 1990).

A aplicação foliar de 50 ppm de molib-
dênio (Mo) incrementou a produção de 
biomassa. O maior rendimento de óleo 
essencial foi observado na presença de 
50 ppm de zinco (Zn), enquanto o maior 
porcentual de eugenol (72,8 %) foi obtido 
com 25 ppm de Mo (CHOUDHURY; 
HAZARIKA; BORDOLOI, 1986).

Plantio

O. gratissimum adapta-se bem em 
qualquer tipo de solo. Porém, o solo ideal 
para o cultivo deve ser bem drenado, rico 
em matéria orgânica (MO) e livre de con-
taminações. Deve-se realizar a correção 
e incorporar MO 60 dias antes do plantio 
(MINAMI et al., 2007). O espaçamento 
recomendado é de 0,80 m entre fileiras 
e 0,40 m entre plantas (PEREIRA; MO-
REIRA, 2011).

No cultivo de O. gratissimum em solo 
com o pH mais alto (7,5) há aumento da 
produção de matéria verde (72,25 t/ha) e 
de óleo (410,53 kg/ha) (CHOUDHURY; 
BORDOLOI, 1986).

Irrigação

O objetivo da irrigação é fornecer, de 
forma controlada e em quantidade sufi-
ciente para as plantas, a água necessária 
para o desenvolvimento e o crescimento 
da planta. A água exerce influência em 
diversos processos, como assimilação de 
CO2, transpiração, expansão foliar e par-
tição de fotoassimilados para órgãos das 
plantas (LEONARDO, 2007).

Um dos fatores ambientais e agronô-
micos mais importantes que podem afetar 
a produção de metabólitos secundários é a 
água (FRANZ, 1983; PALEVITCH, 1987).

Frequentemente, quantidade limitada 
de água tem efeito negativo sobre o cres-
cimento e o desenvolvimento das plantas. 
Entretanto, a deficiência ou o estresse hí-
drico pode influenciar positivamente o acú-
mulo de constituintes ativos em espécies 
medicinais, aromáticas e condimentares 
(PALEVITCH, 1987).

Em plantas herbáceas e arbustivas, o 
conteúdo de compostos terpênicos tende a 
aumentar sob condições de estresse, princi-
palmente quando cultivadas sob deficiência 
hídrica moderada (GERSHENZON, 1984).

O. gratissimum necessita de irrigação 
diária até o período da floração, que ocorre 
em torno de 60 dias após o plantio (PEREI-
RA; MOREIRA, 2011).

PRINCIPAIS PRAGAS E 
DOENÇAS

O oídio é a principal doença mais co-
mumente associada às espécies medicinais, 
condimentares e aromáticas no Brasil. Os 
sintomas da doença caracterizam-se pelo 
aparecimento de bolor pulverulento, de co-
loração branca ou levemente acinzentada, 
principalmente na face superior das folhas. 
Podem ocorrer em ramos jovens, flores e 
frutos novos. Com o desenvolvimento do 
fungo, ocorre a diminuição da área fotos-
sintética e a redução no desenvolvimento e 
na produção da planta (RUSSOMANNO; 
KRUPPA, 2010).

Ataques severos podem ocasionar a 
morte de ramos novos, queda de folhas, 
flores e frutos, além do subdesenvolvi-
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mento da planta. Os esporos do patógeno 
sobrevivem em plantas perenes, espontâne-
as ou silvestres. Nas condições climáticas 
brasileiras, a doença é favorecida em locais 
ou em períodos quentes (20 ºC a 25 ºC) e 
secos (AMORIM et al., 2004).

Em O. gratissimum não é comum a 
ocorrência de pragas. Entretanto, há regis-
tro da presença de pulgões (AMORIM et 
al., 2004). A espécie possui ação repelente, 
e, possivelmente, por essa propriedade, o 
ataque de pragas na cultura é baixo (MAN-
GIÉRI JÚNIOR, 2002 apud OLIVEIRA; 
FREIRE; AQUINO, 2004).

Manter o cultivo livre de restos vege-
tais, eliminar plantas competidoras, adqui-
rir sementes ou mudas de boa procedência, 
manter as condições de luminosidade e 
umidade ideais são práticas essenciais 
para o bom desenvolvimento da espécie. 
Essas são medidas alternativas eficazes no 
controle e no ataque de pragas na cultura 
da alfavaca (BRECHELT, 2004).

COLHEITA

A concentração do princípio ativo de 
uma planta é influenciada por fatores ge-
néticos e ambientais. Fatores ambientais 
envolvem a época de plantio, o horário 
de colheita e o tempo de secagem, dentre 
outros.

O ponto ideal de colheita varia de 
acordo com o estádio de desenvolvimento 
da planta e com a época do ano. O horário 
interfere na concentração de algumas subs-
tâncias medicinais, por causa das variações 
de temperatura ao longo do dia. De modo 
geral, recomenda-se colher plantas aromá-
ticas, ricas em óleos essenciais, no período 
da manhã (NAGAO, 2003).

A colheita de O. gratissimum realizada 
entre 11 e 13 horas resulta em maior teor de 
eugenol (componente de interesse presente 
no óleo essencial). O teor de eugenol pode 
atingir até 98% por volta das 12 horas, 
período em que se realiza a colheita para 
uso como antisséptico local.

Às 17 horas, o teor de eugenol é de 
11%, em consequência das variações de 
temperatura e da radiação solar (SILVA 
et al., 1999).

No início da manhã e no final da tarde 
predomina o constituinte 1,8-cineol no 
óleo essencial de O. gratissimum, prin-
cípio balsâmico que valida o uso popular 
da planta em preparações antigripais 
(MATOS, 2000).

Os ramos devem ser colhidos após o 
segundo ano da instalação do cultivo, e a 
colheita pode ser realizada durante todo o 
ano (MATOS, 2000).

No sistema de cultivo hidropônico, aos 
88 dias o teor de eugenol é maior, sendo 
indicada a colheita neste período. Quanto 
à solução nutritiva, se o objetivo for óleo 
essencial com alta concentração de euge-
nol, devem-se equilibrar as concentrações 
de nitrogênio (N) e magnésio (Mg) (MAIA 
et al., 2001).

SECAGEM

O processo de secagem interfere na 
qualidade fitoquímica do material vegetal. 
A secagem realizada de forma errônea 
pode ocasionar perdas significativas nos 
princípios ativos das plantas (MATTOS 
et al., 2000).

No caso de secagem natural das folhas 
de alfavaca, estas devem estar à sombra, 
em local ventilado e protegido de poeira 
e de insetos. Deve-se tomar cuidado com 
esta espécie, pois, ao dependurá-la em 
feixes, as folhas se soltam quando secas. 
Para obter maior teor de eugenol, as plantas 
devem ser colhidas e o óleo essencial ex-
traído o mais rapidamente possível (SILVA 
et al., 1999).
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Resumo - A espécie Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville pertence à família 
Fabaceae, subfamília Mimosoideae. É uma arvoreta típica do Cerrado, amplamente 
empregada na medicina tradicional, por suas propriedades terapêuticas. A espécie 
possui vários nomes populares, que variam de região para região, sendo barbatimão 
o mais comum. O uso medicinal do barbatimão é atribuído aos taninos, compostos 
encontrados principalmente nas cascas. A espécie chega a ser considerada daninha 
pelos pecuaristas, pois, apesar de suas folhas servirem como forragem, seus frutos 
são tóxicos, pela presença de saponinas. A obtenção do barbatimão é principalmente 
via extrativismo, havendo poucas áreas de manejo sustentável. Com a inclusão do 
barbatimão na lista das espécies de interesse do Sistema Único de Saúde (SUS), 
a adoção de práticas conservacionistas é imprescindível para a preservação da 
espécie.

Palavras-chave: Barba-de-timão. Stryphnodendron barbatimam. Planta medicinal. Planta 
ornamental. Fitoterápico. Propriedade terapêutica. Tanino. Manejo.
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Barbatimão 
(Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville - Fabaceae)

INTRODUÇÃO

A espécie Stryphnodendron adstringens
(Mart.) Coville (Fig. 1) pertence à famí-
lia Fabaceae (Leguminosae), subfamília 
Mimosoideae. É conhecida popularmente 
como barbatimão, barbatimão-verdadeiro, 
barbatimão-vermelho, abaramotemo, bar-
ba-de-timão, barba-de-timam, barãozinho- 
roxo, chorãozinho-roxo, árvore-da-virgin-
dade, aperta-mulher, casca-da-mocidade, 
casca-da-virgindade, conserta-velha, pari-
carana, uabatimô e ibatimô (ALMEIDA et 
al., 1998; FELFILI et al., 1999; LOREN-
ZI, 2008; LORENZI; MATOS, 2008).

A produção nacional de barbatimão é 
proveniente, basicamente, do extrativis-
mo (SILVA et al., 2001), sendo conhe-

cidas pouquíssimas áreas com manejo 
sustentável. As experiências de cultivo de 
outras espécies nativas do Cerrado indi-
cam que o monocultivo deve ser evitado. 
Recomenda-se, no máximo, o adensa-
mento de áreas de ocorrência, com o plan-
tio de mudas ou, ainda, em áreas onde são 
cultivadas outras espécies com finalidade 
medicinal.

Dados do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE, 2012) regis-
tram a produção, em 2012, de apenas 7 t 
de cascas de barbatimão provenientes da 
Bahia. No entanto, boa parte da produ-
ção disponibilizada no mercado não tem 
qualquer tipo de registro de origem. Um 
extrativista pode coletar cerca de 60 t/ano 

de cascas, geralmente destinadas ao mer-
cado paulista.

A partir da validação da eficácia te-
rapêutica das cascas de S. adstringens, a 
espécie foi incluída na lista da Relação 
Nacional de Plantas Medicinais de Inte-
resse ao Sistema Único de Saúde (Reni-
sus) (BRASIL, 2007).

Assim, informações sobre a espécie 
em seu ambiente natural são fundamentais 
para sua domesticação. Diversos estudos 
precisam ser realizados até que a espécie 
possa ser cultivada com sucesso, caben-
do aos técnicos minimizar os impactos da 
extração e garantir a conservação da espé-
cie por meio do manejo sustentável.
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OCORRÊNCIA E BIOLOGIA

Distribuição geográfica e 
aspectos ecológicos

O barbatimão é endêmico do Brasil. 
Ocorre nos domínios fitogeográficos da 
Caatinga e do Cerrado, nas vegetações de 
Campo Rupestre e Cerrado (lato sensu), 
nos estados do Tocantins, Bahia, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná e no Distrito 
Federal (SCALON, 2014).

A espécie é mais frequente nas fito-
fisionomias do Cerrado (stricto sensu), 
Campo Sujo e Cerradão, nas formações 
savânicas primária e secundária (FELFI-
LI et al., 1999).

Em áreas contíguas de Cerradão e Cer-
rado stricto sensu, no Triângulo Mineiro, 
a espécie foi encontrada na segunda fito-
fisionomia (COSTA; ARAÚJO, 2001), 
sobre solos profundos, em latossolos ou 
areia quartzosa (FELFILI; BORGES FI-
LHO, 2004), sendo mais comum em alti-
tudes superiores a 800 m.

Em diversas áreas de Cerrado dos es-
tados de São Paulo, Minas Gerais, Goiás 
e no Distrito Federal, a espécie tem den-
sidade de até 185 indivíduos por hectare, 
com variações de acordo com a fitofisio-
nomia, região, características do solo e 
histórico de queimadas nas áreas.

Em áreas de Cerrado stricto sensu, 
na região de Brasilândia, MG, a espécie 
apresentou densidade de 3,52 indivídu-
os/hectare (BARREIRA et al., 2002) e, 
em Abaeté, MG, 13,3 indivíduos/hectare 
(SAPORETTI JÚNIOR; MEIRA NETO; 
ALMADO, 2003).

No sudeste de Goiás, a densidade foi 
de 63,56 plantas/hectare, em Latossolo 
Vermelho-Escuro e de 24,78 indivíduos/
hectare em área com Latossolo Vermelho-    
Escuro e Vermelho-Amarelo (SILVA et 
al., 2002).

Numa análise da composição florís-
tica em 376 áreas de Cerrado, na savana 
amazônica, a espécie S. adstringens foi 
observada em 96 áreas (RATTER; BRID-
GEWATER; RIBEIRO, 2003).

Figura 1 - Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville vegetando numa área de Cerrado 
(stricto sensu) da Reserva do Boqueirão, Ingaí, MG
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Em algumas populações de S. adstringens 
do Distrito Federal, mais de 40% dos in-
divíduos apresentaram diâmetro inferior 
a 9 cm e, menos de 1%, de até 31 cm. 
No entanto, em outras áreas, notou-se 
menor frequência de indivíduos jovens, 
indicando problemas de regeneração 
(BORGES FILHO; FELFILI, 2003).

Fenologia e biologia 
reprodutiva

S. adstringens é descrita como uma 
espécie perenifólia, uma vez que mais de 
80% da copa permanece coberta com fo-
lhas durante todo o ano, não sendo obser-
vado período de desfolhamento total que 
caracterize deciduidade. As folhas (Fig. 2) 
são alternas, bicompostas, paripinadas, pe-
cioladas com estípulas pequenas, grossas 
e caducas, ráquis dotadas de glândulas na 
base entre os últimos pares de pinas, que 
possuem de cinco a oito pares de foliólulos 
alternos ou subopostos, subsésseis, com 
base obtusa ou desigual, de arredondada a 
truncada (ALMEIDA et al., 1998; SILVA 
JÚNIOR, 2005).

O período de floração é de julho/agos-
to a outubro/novembro, coincidindo com 
o período de emissão de folhas novas. O 
pico de floração ocorre em setembro, mês 
em que há maior número de flores abertas 
(FELFILI et al., 1999).

As flores estão reunidas em inflores-
cências (Fig. 3), em espigas laterais con-
gestas, com, aproximadamente, 100 flores 
(ALMEIDA et al., 1998). São pequenas 
(cerca de 6 mm), masculinas e/ou her-
mafroditas, exalam cheiro agradável e 
apresentam coloração creme, sendo mo-
nocromáticas (Fig. 4). A antese é diurna, 
dura um dia e ocorre no início da manhã. 
A flor é protogínica, sendo que o estilete 
emerge primeiro durante a antese, o aro-
ma é mais intenso nesse momento e o pó-
len apenas é liberado ao final do processo, 
aproximadamente 2h30 após o início da 
antese, quando todos os verticilos florais 
encontram-se distendidos.

As flores não produzem néctar, sendo 
o pólen a única recompensa aos polini-

Figura 2 - Folha de Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville
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Figura 3 - Inflorescências de Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville
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zadores. A viabilidade polínica superou 
98% nas flores masculinas e hermafro-
ditas. A síndrome floral da espécie indica 
uma adaptação para polinização por abe-
lhas e a atração adicional de outras ordens 
de pequenos insetos, podendo-se consi-
derar a espécie como melitófila e inseto-                                   
generalista.

Os polinizadores principais são as 
abelhas Trigona spinipes, Apis mellifera 
e Bombus morio. As vespas, as mariposas 
e as moscas são consideradas como poli-
nizadores adicionais. As visitas dos poli-
nizadores ocorrem com maior frequência 
pela manhã, em dias ensolarados e sem 
ventos fortes (FIRETTI, 2001; MATOS, 
2000).

O pólen de S. adstringens e de outras 
espécies, mesmo em pequenas quantida-
des, é responsável pela doença conhecida 
pelos apicultores como cria ensacada, que 
acomete, principalmente, abelhas da es-
pécie A. mellifera (CARVALHO, 1998). 
A mortalidade de abelhas está relaciona-
da com os taninos presentes nos grãos de 
pólen, que reduzem o tempo de vida das 
operárias (SANTORO et al., 2004). Esse 
problema pode ser minimizado pelo uso 
de substituto de pólen, o qual consiste 
numa mistura ultrafina de farinha de soja, 
fubá e farinha de trigo, na proporção de 
1:1:1, correspondendo a 24% de proteína 
(CASTAGNINO, 2002).

A espécie apresenta elevado índice 
de autocompatibilidade, sendo a porcen-
tagem de frutos formada por autopolini-
zação similar àquela em decorrência da 
fecundação cruzada. Em condições na-
turais, o sucesso reprodutivo é conside-
rado baixo, pois apenas 0,52% das flores 
formam frutos. Atribui-se a baixa produ-
ção de frutos à limitação de recursos da 
planta-mãe para desenvolvimento e ma-
turação de todos os frutos provenientes 
de polinizações bem-sucedidas. Assim, a 
espécie é considerada como xenogâmica, 
com elevado nível de autogamia (FIRET-
TI, 2001).

Frutos maduros (Fig. 5) são observa-
dos de janeiro até novembro. O pico de 

Figura 4 - Flores de Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville
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Figura 5 - Frutos e sementes de Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville
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maturação de frutos coincide com o pe-
ríodo de emissão de folhas novas e o de 
maior senescência. A maturação dos fru-
tos na estação seca, pouco antes do início 
das chuvas, aumenta a probabilidade de 
germinação e do crescimento das plântu-
las. Nessa época, já se encontram flores 
abertas, o que indica o início da formação 
de novos frutos (ALMEIDA et al., 1998).

A espécie segue um padrão geral das 
arbóreas do Cerrado, sendo a floração e 
a frutificação anuais, com predominância 
de ocorrência destas no final da estação 
seca e início da estação chuvosa, indican-
do a influência da precipitação pluviomé-
trica no seu comportamento fenológico 
(FIRETTI, 2001).

S. adstringens é autocórica. As vagens 
carnosas amadurecem, secam, adquirem 
uma coloração marrom e caem embai-
xo da planta-mãe. Pode haver dispersão 
zoocórica secundária. Pequenos roedores 
parecem ser os agentes dispersores. Essas 
vagens são facilmente abertas e, dentro 
delas, encontram-se sementes esféricas 
(Fig. 5), com cerca de 20 mm de diâmetro 
(FELFILI et al., 1999).

UTILIZAÇÃO

A casca do tronco do barbatimão tem 
propriedades antissépticas, antidiarrei-
cas e anti-hemorrágicas. Atua no com-
bate às afecções escorbúticas, hérnias, 
feridas, úlceras e corrimentos vaginais, 
hemorroidas, na assepsia de ferimen-
tos, no tratamento de dores de garganta, 
gastrite e, na forma de gotas, contra con-
juntivite (PANIZZA et al., 1988; RIZZI-
NI; MORS, 1995; LORENZI; MATOS, 
2008).

Importante fonte de tanino, a casca é 
utilizada no curtimento de peles e de cou-
ro, no trabalho de sondagem (indústria 
petrolífera), na indústria de plástico ou 
resina, como mordente para tintas e co-
rantes, e, na clarificação e purificação de 
vinhos. Por cocção, obtém-se matéria-pri-
ma de cor avermelhada, empregada no 
tingimento de algodão (RIZZINI; MORS, 
1995).

A espécie fornece madeira de cerne 
vermelho, duro, com fibras reversas, pró-
pria para construção civil, obras expostas, 
marcenaria e torno. É resistente a esma-
gamento (ALMEIDA et al., 1998; SILVA 
JÚNIOR, 2005; LORENZI, 2008).

A árvore também é ornamental, prin-
cipalmente pela forma da copa e delicade-
za da folhagem, e pode ser empregada no 
paisagismo, em especial na arborização 
de ruas estreitas. Também, é recomenda-
da para plantios mistos em áreas degrada-
das de preservação permanente (LOREN-
ZI, 2008).

Da cinza da madeira, extrai-se uma 
substância que pode substituir a soda 
cáustica para confecção de sabão (AL-
MEIDA et al., 1998; SILVA JÚNIOR, 
2005).

CULTIVO

Propagação

A propagação do barbatimão pode 
ocorrer por via sexuada ou assexuada. Em 
diversas áreas, foram observados indiví-
duos originários de estruturas subterrâne-
as, provavelmente raízes.

S. adstringens pode ainda apresentar 
multiplicação vegetativa de origem trau-
mática, sendo encontrada na forma de 
simples arbusto ou subarbusto, pela perda 
do tronco primário e impossibilidade de 
refazê-lo (MELO et al., 1998).

As sementes são frequentemente ata-
cadas por besouros dos gêneros Bruchus 
(ALMEIDA et al., 1998) e Acanthoscelides
(ZIDKO, 2002). Observam-se, nos frutos 
em fase de maturação, vestígios de pre-
dação por insetos. Provavelmente, a ma-
turação dos frutos na época seca, quando 
as populações de insetos estão nos seus 
níveis mais baixos, seja uma estratégia 
para minimizar a predação (FELFILI et 
al., 1999).

Há uma relação ecológica benéfica 
quanto ao ataque de insetos às semen-
tes, pois facilita a ruptura do tegumento. 
No Norte de Minas Gerais, a presença 
excessiva de insetos nos frutos ocorreu 

pelo desequilíbrio ambiental provocado 
por fortes pressões antrópicas exercidas 
(CORRÊA et al., 2012).

Recomenda-se a coleta das semen-
tes entre julho e setembro para a maioria 
das regiões, pois as sementes que per-
manecem muito tempo no solo são mais 
predadas e menos viáveis. Dessa forma, 
deve-se acompanhar a maturação das se-
mentes no campo e efetuar a coleta assim 
que os frutos estiverem secos (FELFILI et 
al., 1999, 2002).

O peso de 100 sementes foi estimado 
em 10,5 g, sendo o número de sementes 
por quilo igual a 9.524, com teor de umi-
dade de 7% (DIGNART; CAMARGO; 
FERRONATO, 2000).

Em plantas do Mato Grosso do Sul, o 
peso de mil sementes foi de 76,1 g (KISS-
MANN, 2008), sendo que 1 kg de semen-
tes contém, aproximadamente, 13.100 
unidades (LORENZI, 2008).

Não é recomendado o armazenamento 
de sementes de S. adstringens. Devem-se 
plantá-las logo após a colheita (LOREN-
ZI, 2008).

É comum a contaminação de sementes 
de espécies nativas por fungos, o que ace-
lera seu processo de deterioração e com-
promete a germinação. Assim, recomen-
da-se a assepsia prévia das sementes com 
solução de hipoclorito (DHINGRA; MU-
CHOVEJ; CRUZ FILHO, 1980).

A semente do barbatimão apresenta 
tegumento impermeável à água, sendo 
necessária a escarificação prévia para 
a produção de mudas. Pode-se utilizar 
a escarificação mecânica ou a química, 
com ou sem adição de ácido giberélico 
para favorecer a germinação. A escarifi-
cação mecânica, por 10 a 15 segundos 
promoveu 82% de germinação (AL-
BUQUERQUE; COELHO; ALBRE-
CHT, 2002). A escarificação química, 
com ácido sulfúrico, pode ser utiliza-
da (FLORIANO, 2004; KISSMANN, 
2008; MARTINS; NAKAGAWA, 2008; 
MARTINS et al., 2008), imergindo as 
sementes no ácido durante 60 minu-
tos, com posterior lavagem em água 
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corrente, obtendo-se cerca de 83% de 
germinação das sementes (MARTINS; 
NAKAGAWA, 2008). 

Aspectos da nutrição e 
crescimento das plantas

O barbatimão não é exigente quanto à 
adubação, por isso o uso de fórmulas tra-
dicionais (NPK) é antieconômico.

Não há efeito significativo da adi-
ção de cálcio (Ca) e potássio (K) no 
desenvolvimento de mudas de barbatimão 
(RESENDE, 1972 apud ALMEIDA et al., 
1998). Entretanto, a adição de fósforo (P) 
e de nitrogênio (N) é positiva (ROCHA; 
MORAES, 1976 apud ALMEIDA et al., 
1998). A adição de zinco (Zn), P e N afeta 
o comprimento das raízes e do caule, ha-
vendo aumento acentuado do peso da raiz 
em relação ao caule, além da elevação da 
razão de crescimento caule/raiz (POG-
GIANI, 1974).

A sequência de exigência nutricional 
por mudas de barbatimão considerando-se 
a produção de matéria seca (MS) da parte 
aérea, em ordem decrescente, é: fósforo 
(P), boro (B), zinco (Zn), magnésio (Mg), 
potássio (K), nitrogênio (N), enxofre (S) 
e cálcio (Ca). A espécie tem crescimen-
to lento e está extremamente adaptada a 
solos ácidos e com baixo teor de Ca, não 
sendo necessária a calagem na formação 
de mudas (CARLOS, 2009).

O barbatimão, apesar da adaptação à 
baixa fertilidade do solo, absorve mais 
nutrientes em função da disponibilidade 
destes (MORAES, 1994).

Ressalte-se que há correlação nega-
tiva dos teores de fenóis totais e taninos 
com os atributos relacionados com a 
fertilidade do solo, sendo que tais carac-
terísticas foram positivamente influen-
ciadas por solos arenosos e pela alta sa-
turação por alumínio (Al) (JACOBSON, 
2003).

Recomenda-se que o substrato para a 
produção de mudas seja o solo natural da 
área de ocorrência da espécie, misturado 
com areia, para facilitar a drenagem, e ¼ 
de esterco de gado curtido. A muda deve 

permanecer no viveiro por até 12 meses, 
para aumentar a sua resistência. Assim, su-
gere-se o uso de sacos plásticos com 15 cm
de diâmetro e 25 cm de profundidade 
como recipientes, e mudanças mensais 
no seu posicionamento. A irrigação deve 
ocorrer pela manhã e no final da tarde. 
No último mês, deve-se promover o en-
durecimento das mudas, diminuindo a ir-
rigação e expondo-as gradualmente ao sol 
(FELFILI; BORGES FILHO, 2004).

MANEJO E COLETA DE 
CASCAS

Considerando que a atual forma de 
extração de cascas de barbatimão tem 
comprometido a sobrevivência da espécie 
nos ambientes naturais, são apresentadas 
recomendações para essa extração de ma-
neira sustentável e ordenada (FELFILI; 
BORGES FILHO, 2004):

a) a época da coleta das cascas não 
deve coincidir com os períodos 
que antecedem a floração e a fru-
tificação nem durante estas fases 
da planta (entre julho e novembro), 
para evitar influências nesses even-
tos fenológicos;

b) selecionar os indivíduos com diâ-
metro superior a 10 cm (a 30 cm do 
solo) ou 31 cm de circunferência;

c) fazer o mapeamento e o inventário 
da população;

d) determinar os diâmetros a partir de 
5 a 30 cm do solo de todos os indi-
víduos encontrados;

e) realizar a coleta das cascas apenas 
em populações que apresentem 
mais de dez indivíduos por hectare;

f) marcar as árvores com mais de 10 cm
de diâmetro, para a exploração;

g) identificar cinco mudas espaçadas 
de pelo menos 10 m, umas das ou-
tras, por planta coletada, para se-
rem protegidas, a fim de assegurar 
a sua reposição. Caso não sejam 
encontradas, é necessário produzir 
mudas, plantá-las e protegê-las;

h) marcar, e não explorar, pelo menos 
cinco árvores mais vigorosas por 
hectare, considerando-se estas ma-
trizes ou porta-sementes;

i) mapear as árvores em áreas de co-
leta por longo prazo;

j) não efetuar a extração da casca em 
árvores com menos de 1 m de altu-
ra, evitando-se o apodrecimento do 
lenho;

k) extrair até 25% da casca, a partir 
de 1 m de altura, sempre no sentido 
longitudinal do caule e em tiras fi-
nas, para facilitar o fechamento dos 
cortes nas árvores;

l) não realizar a extração por três a 
quatro anos, ou até o fechamento 
dos cortes;

m) podar os galhos defeituosos e pró-
ximos ao chão, de árvores com 
formato irregular e com muitos 
galhos, para proteger as plantas de 
queimadas e retirar cascas desses 
galhos, a fim de aproveitá-las;

n) aplicar substâncias preventivas 
contra microrganismos após o cor-
te;

o) evitar o anelamento, ou seja, a reti-
rada de um anel completo da casca, 
o que pode ocasionar a morte da 
planta. 

Embora a época de extração não deva 
coincidir com a floração e a frutificação, 
há incremento nos níveis de fenóis totais 
a partir de junho, que atinge o máximo em 
outubro, coincidindo com as épocas de 
floração e de amadurecimento dos frutos 
(SANTOS et al., 2006).

Os diâmetros do tronco ou do galho 
não influenciam o teor de compostos fe-
nólicos e de flavonoides totais. Também 
não há diferenças entre as cascas de ga-
lhos e as do tronco principal, indicando 
que, quando possível, a coleta de galhos 
pode ser realizada aparentemente com 
menores danos que a coleta de cascas do 
tronco (OLIVEIRA, 2002; MARTINS et 
al., 2009). A coleta de cascas dos galhos 
é bastante simples, ou seja, após o corte 
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destes, a casca é facilmente retirada com 
o auxílio de um martelo de borracha, com 
o qual se aplicam golpes contínuos sobre 
o galho cortado até a liberação total da 
casca.

SECAGEM, EMBALAGEM E 
ARMAZENAMENTO

A secagem das cascas de barbatimão 
tem sido realizada a pleno sol. Todavia, 
recomenda-se que o processo ocorra sem 
contato direto com o solo, preferencial-
mente sobre lona plástica ou piso imper-
meável limpo. A secagem ao sol pode 
ocasionar perda de substâncias voláteis 
ou termolábeis, as quais não são de gran-
de interesse em cascas de barbatimão. A 
secagem natural é recomendada para regi-
ões de baixa umidade relativa do ar (OLI-
VEIRA; AKISUE; AKISUE, 1998).

Na secagem artificial, utiliza-se aque-
cimento com circulação forçada do ar. 
Trata-se de importante ferramenta para a 
secagem das cascas, quando a colheita é 
realizada em épocas chuvosas, o que mi-
nimiza os riscos de proliferação de mi-
crorganismos. De modo geral, recomenda-           
se a temperatura de secagem entre 60 oC 
e 70 oC para cascas e raízes (CORRÊA 
JÚNIOR; MING; SCHEFFER, 1991). 
No entanto, a secagem muito rápida não é 
indicada, por formar camada relativamen-
te dura e impermeável na parte externa, 
dificultando a eliminação de água retida 
internamente (OLIVEIRA; AKISUE; 
AKISUE, 1998). Assim, deve-se plane-
jar a colheita para épocas quando houver 
maior teor de substâncias ativas, e quan-
do as condições ambientais permitirem 
secagem natural, reduzindo os custos de 
produção.

O teor de umidade final das cascas não 
deve ultrapassar 15% (OLIVEIRA; AKI-
SUE; AKISUE, 1998), com níveis que 
variem entre 8% e 14%, uma vez que a 
umidade acima de 15% favorece a proli-
feração de fungos e a degradação de subs-
tâncias por enzimas da própria planta.

As cascas coletadas em árvores com 10 cm 
de diâmetro à altura do peito (DAP) e cer-

ca de 4 m de altura rendem entre 25 e 30 kg 
de cascas frescas, e, após a secagem, 1 kg 
de matéria seca para cada 2 a 2,5 kg de 
matéria fresca, ou seja, o rendimento é de 
12 a 15 kg de cascas secas por planta.

O ambiente ideal para a conservação 
da matéria-prima deve ser seco e com 
temperatura entre 5 oC e 15 oC (OLIVEI-
RA; AKISUE; AKISUE, 1998), evitando 
que o material vegetal absorva umidade 
do ar.

No empacotamento, são utilizados 
provisoriamente, após a secagem, sacos 
de ráfia similares àqueles empregados no 
transporte de produtos agrícolas, como 
milho ou feijão.

Durante o armazenamento, as emba-
lagens devem ser etiquetadas com infor-
mações do local de produção, nome do 
produtor, data de colheita, lote, dados do 
início e final da secagem e, se possível, 
a validade. Isso, porque, de modo geral, 
as farmacopeias proíbem o uso de drogas 
com mais de um ano de armazenamento 
(OLIVEIRA; AKISUE; AKISUE, 1998).

CARACTERIZAÇÃO 
FITOQUÍMICA E CONTROLE 
DE QUALIDADE

As cascas de S. adstringens contêm 
taninos, mucilagens, flavonoides, coran-
te vermelho, açúcar solúvel e alcaloides 
(LORENZI; MATOS, 2008). O teor de 
polifenóis totais é de 30,8% ± 0,38%, e 
de taninos, de 28,96% ± 0,52% (ARDIS-
SON et al., 2002), valores superiores aos 
preconizados pela Farmacopeia Brasileira 
(1959), que é de, no mínimo, 20%.

Há correlação entre as condições 
climáticas do período de coleta e a pro-
dução de taninos. Na estação quente e 
chuvosa, há tendência de maior produção 
de taninos, embora a colheita e a seca-
gem nessa época possam ser dificultadas 
pela alta umidade do ar (SANTOS et al., 
2006).

Foram observadas diferenças quí-
micas nos extratos de cascas e de folhas 
de três espécies conhecidas como barba-
timão, S. adstringens; S. polyphyllum e 

Dimorphandra mollis, sendo que a casca 
da primeira espécie pode ser adulterada 
pelas demais. O teor de fenóis totais em 
S. adstringens foi de 158,7±4,0 mg/g nas 
cascas, e de 138,9±7,7 mg/g, nas folhas. 
Os taninos condensados apresentaram 
teores de 914,6±51,0 mg/g nas cascas, e 
535,5±52 mg/g nas folhas, indicando que 
estas podem ser excelente fonte de tani-
nos (SANTOS et al., 2002).

Na determinação das características 
físicas, físico-químicas e químicas para a 
droga vegetal, o pó das cascas apresentou 
teor de cinzas de 1,64% ± 0,09% e umi-
dade de 10,24% ± 0,16% (ARDISSON 
et al., 2002), valores estes inferiores aos 
preconizados pela Farmacopeia Brasilei-
ra (1959). Conforme esta Farmacopeia, 
teores de cinzas elevados podem indicar 
adulteração na droga vegetal ou proces-
sos de secagem e beneficiamento inade-
quados.
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Resumo - A espécie Calendula officinalis L. está registrada na Lista Oficial das Espécies da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) com efeitos terapêuticos validados. A 
calêndula também está na relação de plantas medicinais que apresentam potencial para 
gerar produtos de interesse do Sistema Único de Saúde (SUS). Dessa forma, é importante 
ressaltar aspectos relacionados com a utilização, constituintes químicos, cultivo, 
beneficiamento e comercialização da calêndula, bem como métodos de propagação, 
cultivares disponíveis para o produtor, controle de pragas e doenças, manejo da lavoura 
sob sistemas orgânico e convencional, produtividade e possibilidades de comercialização 
dessa espécie nos mercados interno e externo.

Palavras-chave: Malmequer. Planta medicinal. Cultivo. Pós-colheita. Produção. 
Comercialização. 

Calêndula
 (Calendula officinalis L. - Asteraceae)

Ilio Montanari Júnior1

1Engo Agro, D.Sc., Pesq. UNICAMP - CPQBA, Paulínia-SP, e-mail: iliomj@cpqba.unicamp.br

INTRODUÇÃO

Calendula officinalis L. é uma espécie 
da família Asteraceae, conhecida popu-
larmente como calêndula, malmequer, 
maravilha-do-jardim (MARTINS et al., 
1994; LORENZI, 2013), bonina, flor-de- 
todos-os-males, malmequer-de-jardim, 
maravilha, margarida-dourada e verrucária 
(LORENZI; MATOS, 2008). 

A origem da planta é incerta. Supõe-se 
que seja uma variedade hortícola criada a 
partir de variedades silvestres de Calendula 
arvensis L. Ocorre espontaneamente na 
Europa Oriental e ao redor do Mar Medi-
terrâneo. Em alguns países mediterrâneos 
(França, Itália e Egito), dos Bálcãs e da 
Europa Oriental, como Polônia e Hungria, 
existe tradição no cultivo de calêndula, 
fazendo dessas regiões as principais pro-
dutoras (FONT QUER, 1993).

A calêndula é uma espécie anual, de 
até 60 cm de altura, com folhas oval- 
alongadas, cartáceas, espessas, levemente 
pubescentes, de 6 a 9 cm de comprimento. 
As flores, de 6 a 9 cm de diâmetro, podem 
variar de amarelo-claras a fortemente 
alaranjadas, e estão reunidas em inflores-
cências (Fig.1) capitulares simples ou do-

bradas (MARTINS et al., 1994; LORENZI; 
MATOS, 2008; LORENZI, 2013). 

No Brasil, pode ser cultivada durante 
todo o ano, porém, desenvolve-se melhor 
e é mais produtiva quando cultivada no 
inverno, sendo inclusive resistente a geadas 
leves. Esta característica faz da calêndula 
uma interessante opção agrícola, para uma 

época do ano em que o produtor busca um 
cultivo de ciclo curto, antes do cultivo de 
verão (MONTANARI JÚNIOR, 2000).

A calêndula é tradicionalmente usada 
na medicina popular para tratar feridas e 
machucados. Na indústria farmacêutica, é 
usada como anti-inflamatório, cicatrizante 
e antisséptico. Na indústria cosmética, faz 

Figura 1 - Inflorescência da Calendula officinalis L.
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parte da composição de xampus, cremes 
e sabonetes. Na indústria alimentícia, seu 
óleo essencial, rico em alfa-cadineno, é 
um importante agente flavorizante para 
assados, doces e chicletes. 

Suas flores são usadas na fabricação 
de corante natural, e podem também ser 
consumidas frescas, dando às saladas um 
delicado bouquet e forte colorido. Podem 
ser utilizadas na composição de ração 
para galinhas poedeiras, para que a gema 
apresente coloração intensa. Também pode 
ser utilizada como ornamental. 

Atualmente, os usos da calêndula têm- 
se ampliado, pois o óleo graxo que é extraí-
do das sementes (além do óleo essencial, 
presente nas folhas e flores) pode substituir 
os compostos orgânicos voláteis, altamente 
tóxicos, usados na fabricação de tintas, 
plásticos, pesticidas, etc. (FORCELLA; 
PAPIERNIK; GESCH, 2009).

CONSTITUINTES QUÍMICOS

Possui óleo essencial rico em ses-
quiterpenos (alfa-cadineno, alfa-cadinol, 
T-muurolol e epi-ciclosesfelandreno) e 
monoterpenos (limoneno, 1,8-cineol e 
trans-beta-ocimeno) (OKOH; SADI-
MENKO; AFOLAYAN, 2007; GAZIM et 
al., 2008), além de saponinas, aranidiol, fa-
radiol, flavonoides e caroteno (WILLUHN, 
1989). As sementes produzem óleo rico em 
ácido calêndico (CROMACK; SMITH, 
1998).

De acordo com a Farmacopeia Brasi-
leira (1988), o teor de flavonoides totais 
em calêndula não pode ser inferior a 0,4%. 

UTILIZAÇÃO

Os capítulos florais são de grande 
importância para a fitoterapia, pois apre-
sentam ações cicatrizante e antisséptica 
em uso externo; sudorífica, analgésica, 
colagoga, anti-inflamatória, antiviral, an-
tiemética, vasodilatadora e tonificante da 
pele (MARTINS et al., 1994).

Os extratos das flores de calêndula 
são utilizados em várias preparações far-
macêuticas para tratamento de eritemas 
solares, queimaduras e dermatoses secas 

(SCHENKEL; GOSMANN; ATHAYDE, 
2004), e para cosméticos, como cremes 
hidratantes (produtos para uso em pré 
e pós-exposição solar), uma vez que as 
saponinas, as gomas e as mucilagens têm 
grande capacidade umectante (NARDI; 
CAGLIARDI; PRAMPOLINI, 1991).

CULTIVO

Em condições ideais de plantio (Fig. 2 
e 3), colheita, secagem e extração, é pos-
sível obter fração volátil com constituintes 
químicos semelhantes àqueles obtidos em 
seu hábitat (GAZIM et al., 2007).

Figura 2 - Cultivo de Calendula officinalis L. na área experimental da Unicamp-CPQBA, 
Paulínia, SP

NOTA: Unicamp-CPQBA - Universidade Estadual de Campinas - Centro Pluridisciplinar 
de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas.

Figura 3 - Cultivo de Calendula officinalis L. na Fazenda Experimental do Vale do Piranga 
(FEVP) da EPAMIG Zona da Mata, Oratórios, MG
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O produtor deve ter em mente que pro-
duto final pretende comercializar: se óleo 
essencial, flores secas, sementes ou óleo 
das sementes, para adequar suas instala-
ções. Por exemplo, se pretende produzir 
óleo essencial, será necessário um destila-
dor. Também é importante que o agricultor 
saiba qual uso será feito da matéria-prima 
que produzirá. Com essa informação, 
poderá aumentar a produtividade de sua 
lavoura e a qualidade da matéria-prima, 
adquirindo cultivares e adotando técnicas 
de cultivo adequadas (MONTANARI 
JÚNIOR, 2000).

Uma das técnicas que pode ser utilizada 
é o consórcio entre plantas medicinais e 
hortaliças.

O cultivo consorciado de calêndula 
com alface mostrou-se viável, proporcio-
nando um aumento na produção de calên-
dula, sem alterar seu teor de flavonoides 
(BONFIM et al., 2012). 

Propagação

A propagação da calêndula pode ser 
feita por semeadura direta no campo. Esta 
é uma técnica interessante, já que os custos 
de produção são reduzidos, por economizar 
nos investimentos necessários à produção 
de mudas em viveiro e na operação de 
transplantio. A germinação é vigorosa e 
bastante rápida (2-3 dias), o que faz com 
que as linhas de semeadura sejam rapida-
mente vistas, e a capina possa ser feita, 
ainda, quando as plantas espontâneas estão 
pequenas e mais fáceis de ser controladas. 

Quando o objetivo da produção é produ-
zir flores, a semeadura no campo demanda 
de 50 a 80 g de sementes por 100 m2,
numa distância entrelinhas que varia de 40 
a 60 cm (DACHLER; PELZMANN, 1989). 
No entanto, a semeadura no campo não é 
fácil, pelo fato de as sementes de calêndula 
serem de diferentes tamanhos (o peso de 
1.000 sementes pode variar de 6 a 12 g) e 
bastante desuniformes (podem ser aladas ou 
não, em forma de gancho ou apenas leve-
mente curvadas), o que dificulta o adequado 
funcionamento da máquina semeadora. No 
caso de um adensamento excessivo, deve-se 
desbastar a plântula, deixando-se de 10 a 12 

plantas/metro linear. 
Quando o objetivo é produzir semen-

tes, a densidade de plantas por metro 
quadrado passa a ser de 40 a 60 plantas/m2

(CROMACK; SMITH, 1998) e implica 
no uso de 7 a 12 kg de sementes/hectare 
(FROMENT et al., 2010?).

Usualmente, faz-se a muda da calên-
dula em viveiro. As sementes devem ser 
enterradas entre 1 e 2 cm de profundidade. 
As mudas levam cerca de 30 dias da semea-
dura para atingir 15 cm de altura e, então, 
são transplantadas para o campo com 
espaçamento na entrelinha que pode variar 
de 40 a 60 cm, e, na linha, de 10 a 20 cm
(Fig. 2 e 3) (MONTANARI JÚNIOR, 
2000).

Existem sementes de diversas cultiva-
res de calêndula disponíveis no mercado. 
As mais indicadas para o cultivo comercial 
são aquelas cujas flores são uniformemente 
alaranjadas e cheias, não deixando o centro 
(o miolo) à vista, como a ‘Balls Orange’, 
‘Golden King’, ‘Midas’, ‘Orange Gitana’, 
‘Bom Bom’, ‘Fiesta Gitana’, ‘Calypso 
Orange’ (esta cultivar contém alto teor de 
faradiol, fator importante quando a planta 
destina-se à indústria farmacêutica), ‘Per-
simmon Beauty’, ‘Dania’ e ‘Erfurter Oran-
gefarbigen’. Esta última cultivar adapta-se 
muito bem ao Sul e Sudeste brasileiros 
(MONTANARI JÚNIOR, 2000).

Solo e adubação

A espécie não é exigente em solos. No 
entanto é mais produtiva em solos ricos 
em matéria orgânica (MO) e bem drenados 
(SILVA JÚNIOR, 2006). 

Em experimentos conduzidos pela 
EPAMIG Zona da Mata, na Fazenda Ex-
perimental do Vale do Piranga (FEVP), 
em Oratórios, MG, a adubação com es-
terco bovino curtido, na dose de 60 t/ha, 
promoveu aumento da matéria-seca (MS) 
das inflorescências e do teor de flavonoides 
(14%) (FONSECA et al., 2012). 

As quantidades de adubos hidrosso-
lúveis recomendadas são: 80 a 100 kg/ha 
de nitrogênio (N); 100 kg/ha de fósforo 
(P2O5) e 180 kg/ha de óxido de potássio 

(K2O) (DACHLER; PELZMANN, 1989). 
Adubações com 25 t/ha de composto são 
recomendadas. 

A falta de nutrientes faz com que as 
plantas de calêndula não se desenvolvam e,  
consequentemente não consigam competir 
com as plantas espontâneas. Já o excesso 
de adubos, principalmente de N, pode tor-
nar as plantas mais suscetíveis a doenças 
(FROMENT et al., 2010?).

Irrigação

A calêndula é sensível à falta de água, 
e curtos períodos de estiagem comprome-
tem sua produtividade. Por essa razão, o 
produtor deve dispor de equipamento de 
irrigação (MONTANARI JÚNIOR, 2000; 
GAZIM et al., 2007).

A irrigação deve ser realizada, caso não 
ocorra precipitação, apenas no período de 
pré-florescimento com, aproximadamente, 
200 mm (BORTOLO, 2008).

O excesso de água prejudica a produ-
tividade de inflorescências da calêndula. 
O manejo com déficit hídrico, seguido 
de irrigação suplementar na fase de pré-
florescimento, induz ao máximo floresci-
mento (MARQUES; BORTOLO; SAN-
TOS, 2011).

Pragas e doenças

A calêndula é rústica, e, normalmente, 
desenvolve-se sem problemas fitossani-
tários. Quando ocorrem doenças, a mais 
comum é damping-off (tombamento ou 
mela) no viveiro, causada por diversos 
fungos, como Fusarium sp., Rhizoctonia 
sp. e Pythium sp., os quais podem ser 
controlados com manejo adequado (lim-
peza periódica, uso de substrato livre de 
doenças, adequação da irrigação, etc.). 

No campo, as doenças que ocorrem 
com mais frequência são: mofo-branco, 
cercosporiose, alternariose e podridão 
de esclerotinia. Porém, não chegam a 
comprometer economicamente a cultura. 
Para que os patógenos causadores dessas 
doenças não se tornem um problema, não 
se deve plantar calêndula seguidamente na 
mesma área.
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Dentre as pragas mais frequentes da 
calêndula destacam-se os pulgões (Aphis 
spiraecola e Uroleucon aabrosidae f. 
lizerianum) e a tripes (SILVA JÚNIOR, 
2006).

Controle do mato

A calêndula é planta vigorosa, que 
rapidamente fecha o estande, e dificulta o 
crescimento de plantas espontâneas, desde 
que irrigada e cultivada em solo fértil. Po-
rém, em sua fase inicial, é preciso realizar 
capinas frequentes, sob pena de drástica 
redução de produtividade. O espaçamento 
entrelinhas de 50 cm possibilita a capina 
manual ou o uso de cultivador acoplado a 
um minitrator (MONTANARI JÚNIOR, 
2000).

Alguns herbicidas para uso em calên-
dula vêm sendo testados, dentre estes: tri-
fluralina, em pré-emergência incorporado 
ao solo; chlororphan + nitrophen, para 
folhas estreitas e largas; phenmediphan 
para folhas largas, quando a cultura está 
no estádio cotiledonar; alloxidin e diclofop 
para folhas estreitas em pós-emergência; 
metachlor e penmeditalin em pré-emer-
gência, e imazametabenz e desmediphan 
em pós-emergência (PANK; ENNET, 
1988; FORCELLA; PAPIERNIK; GES-
CH, 2009).

COLHEITA E PRODUTIVIDADE 

A colheita pode ser mecanizada quan-
do o objetivo do produtor é obter óleo 
essencial da parte aérea, ou óleo graxo, 
proveniente das sementes. Para essa tare-
fa, pode-se usar ensiladeira ou segadeira 
(MONTANARI JÚNIOR, 2000).

O teor de flavonoides é influenciado 
pelo horário da colheita. Quando a colheita 
é feita à tarde, o teor de flavonoides é maior 
do que se realizada na parte da manhã 
(FONSECA et al., 2014).

Flores

A calêndula começa a florir aos 90 dias 
da semeadura e atinge o pico de produ-
ção próximo dos 120 dias da semeadura, 
estendendo-se por mais 30 dias. 

A colheita é manual, flor por flor, 
em frequência que oscila entre uma e 
duas vezes por semana, a depender da 
temperatura ambiente (dias quentes 
diminuem o intervalo entre colheitas). 

O período de florescimento é de, apro-
ximadamente, 60 dias, após o qual as flores 
vão diminuindo em tamanho e quantidade, 
e a planta entra em declínio. 

O cultivo de calêndula é muito exigente 
em mão de obra no momento da colheita, 
sendo necessárias 240 horas de trabalho 
para a colheita de 1 ha. Para obter matéria-
prima de qualidade, é importante que as 
flores sejam colhidas com o pedúnculo o 
mais curto possível. As flores soltam-se 
mais facilmente do pedúnculo quando a 
cultura está bem irrigada e as plantas estão 
túrgidas. A produção esperada por safra é 
em torno de 1.500 kg/ha, podendo chegar 
a 2.000 kg/ha de flores secas.

Óleo essencial

A espécie produz mais óleo essencial 
quando está em pleno florescimento. Nesse 
estádio, as flores podem apresentar até 
0,97% de óleo essencial (OKOH; SADI-
MENKO; AFOLAYAN, 2007). 

Ao final da safra de flores, pode-se 
colher a parte aérea para destilar, porém a 
porcentagem de óleo essencial nas folhas é 
menor do que nas flores, ficando em torno 
de 0,06% (OKOH et al., 2008).

Óleo graxo 

A calêndula pode produzir entre 2 e 
2,5 t/ha de sementes, contendo de 15% a 
20% de óleo, sendo que o ácido calêndico 
corresponde a 60% da composição do óleo 
(WILEN et al., 2004). 

Como a calêndula produz flores por 
um longo período, a colheita das sementes 
pode estender-se também, por outro longo 
período. Para proporcionar uma única 
colheita, pode-se usar dessecante quando 
60% a 80% das sementes estiverem apre-
sentando coloração marrom (FROMENT 
et al., 2010?).

PÓS-COLHEITA

As flores de calêndula não devem ser 
secas ao sol, pois seus pigmentos são muito 
sensíveis à luz e esmaecem com facilidade. 
Devem ser acondicionadas no secador em 
camadas finas e não ser revolvidas du-
rante a secagem, para não comprometer a 
aparência do produto final, que é um dos 
componentes da qualidade. 

Para a colheita de 1 ha/dia, a área de  
secagem deve ser de 300 m2 (3% da área 
plantada), o suficiente para acomodar até 
1.600 kg de flores frescas/hectare/dia, que 
chegam a ser colhidas no pico da produção. 
Esse cálculo foi feito considerando-se que 
o tempo de secagem será de três a cinco 
dias e que a colheita será realizada a cada 
cinco dias. É pertinente observar que a 
área de secagem varia de acordo com a 
eficiência do secador.

A temperatura adequada para secagem 
varia de acordo com a finalidade para a 
qual a planta será empregada: para fins me-
dicinais e cosméticos, não deve ultrapassar 
40 °C a 45 °C; para ser empregada como 
corante, a temperatura de secagem pode 
ser de até 80 °C. A perda de massa pela 
secagem é de, aproximadamente, 8:1. 

As flores devem ser embaladas, de 
preferência, em caixas de papelão, para 
que se conservem inteiras. Outros tipos 
de embalagens, como sacos de nylon, de 
juta ou de papel kraft, também podem ser 
utilizadas desde que o material vegetal não 
seja movimentado muitas vezes durante 
o armazenamento. As flores devem ser 
protegidas da luz e da umidade. 

O armazém de calêndula deve ser 
periodicamente inspecionado, pois as 
flores secas atraem pequenas mariposas 
que podem furar os sacos e depositar seus 
ovos entre as flores. Os ovos, ao eclodirem, 
dão origem a larvas que comem as flores e, 
dependendo do grau de infestação, põem 
em risco a produção. Se necessário, deve-
se fazer um expurgo no armazém.

COMERCIALIZAÇÃO

A calêndula é utilizada no mundo in-
teiro e facilmente produzida, podendo ser 
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cultivada em regiões temperadas e tropi-
cais. Isto faz dessa espécie praticamente 
uma commodity, isto é, seu preço varia 
conforme a produção e a demanda mun-
dial. Por isso os produtores brasileiros de 
calêndula devem estar atentos aos custos 
de produção, pois estarão competindo no 
mercado internacional, com produtores de 
outros países. 

Tem-se, no Brasil, a vantagem de poder 
cultivar a calêndula tanto no inverno quan-
to no verão. O cultivo de verão corresponde 
ao inverno nos principais países produtores 
do Hemisfério Norte, quando a planta não 
pode ser cultivada. 

O Brasil não produz toda a calêndula 
de que necessita, importando a diferença. 
Por essas razões, a calêndula produzi-
da no País durante o inverno, encontra 
facilidade de ser colocada no mercado 
doméstico, substituindo as importadas. 
Já a calêndula produzida no País durante 
o verão encontra, na Europa, um mercado 
potencial, uma vez que lá não há produção 
por ser inverno.
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Resumo - A espécie Varronia curassavica Jacq. pertence à família Boraginaceae e é 
conhecida popularmente como erva-baleeira. Suas folhas são usadas na terapia popular, 
principalmente para aliviar dores musculares e tratar hematomas e inflamações. 
Preparações caseiras e, recentemente, um produto farmacêutico comercial, elaborado 
com o óleo essencial das folhas da erva-baleeira, demonstraram sua eficácia como anti-
inflamatório de uso tópico. A espécie é de grande interesse em programas de fitoterapia 
e para o Sistema Único de Saúde (SUS). Portanto, é imprescindível sua produção, 
com técnicas agrícolas adequadas, para atender à demanda crescente em quantidade 
e qualidade. O Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas 
(CPQBA) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) desenvolve tecnologias 
para cultivo em larga escala e melhoramento da erva-baleeira.

Palavras-chave: Erva-balieira. Córdia. Cordia verbenacea. Cordia curassavica. Planta 
medicinal. Cultivo. Óleo essencial.

Erva-baleeira
 (Varronia curassavica Jacq. - Boraginaceae)

Pedro Melillo de Magalhães1

1Engo Agro, D.Sc., Pesq. UNICAMP - CPQBA, Paulínia-SP, e-mail: pedro@cpqba.unicamp.br

INTRODUÇÃO

Varronia curassavica Jacq. (Fig. 1) 
é o nome aceito dos sinônimos Cordia 
curassavica (Jacq.) Roem. & Schult. e 
Cordia verbenacea DC. (STAPF, 2013).

A espécie é conhecida popularmente 
pelos nomes: catinga-de-barão, córdia, 
erva-baleeira, erva-balieira, balieira-
cambará, erva-preta, maria-milagrosa, 
maria-preta, salicinia, catinga-preta, maria-
rezadeira, camarinha e camaramoneira-do-
brejo (LORENZI; MATOS, 2008).

As folhas dessa espécie eram utilizadas 
na medicina tradicional contra tumores, 
úlceras, reumatismo e, ainda, como hemos-
táticas (CORRÊA, 1984). Com base nesse 
conhecimento bastante difundido, sobretudo 
entre os caiçaras do litoral de São Paulo, Pa-
raná e Santa Catariana, a espécie foi trazida 
pontualmente para alguns locais no interior 
dos Estados e, a partir de 1992, passou a ser 
estudada cientificamente pela Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp).

Figura 1 - Cultivo de Varronia curassavica Jacq. na Fazenda Experimental do Vale do 
Piranga (FEVP) da EPAMIG Zona da Mata, Oratórios, MG
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Em 2002, por meio de convênio entre a 
Unicamp e o Laboratório Aché, desenvol-
veu-se a tecnologia básica de produção agrí-
cola em larga escala da erva-baleeira, para 
sustentar o fornecimento de matéria-prima 
necessária ao lançamento do primeiro fi-
toterápico brasileiro, um anti-inflamatório 
de uso tópico, tendo como princípio ativo 
o óleo essencial das folhas da erva-baleeira 
padronizado em alfa-humuleno.

A comprovação da eficácia e segurança 
do óleo essencial das folhas da erva-
baleeira por metodologia científica oficial 
incentivou seu uso em programas de fitote-
rapia de acordo com a política nacional do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Tornou-se, 
portanto, de grande utilidade a divulgação 
de técnicas agronômicas para o cultivo 
da espécie, seja em larga escala, seja em 
pequenas áreas no sistema de produção 
integrada ou agricultura familiar, visan-
do sempre à obtenção da matéria-prima 

Figura 2 - Varronia curassavica Jacq.

NOTA: Figura 2A - Inflorescência. Figura 2B - Frutos verdes e maduros.
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vegetal de qualidade, de forma padroni-
zada e dentro de critérios de boas práticas 
agrícolas.

Este artigo apresenta tecnologias de 
cultivo, colheita, secagem e armazenamen-
to da espécie. 

CARACTERIZAÇÃO BOTÂNICA

Varronia curassavica Jacq. é um ar-
busto ereto, de 1,5 a 2,5 m de altura, muito 
ramificado, com a extremidade dos ramos 
levemente pendente e hastes revestidas 
por cascas fibrosas. As folhas são simples, 
alternas, coriáceas, aromáticas, com 5 a 
9 cm de comprimento, de coloração verde-
escura, sendo algumas totalmente amarelas, 
que se destacam dentre a folhagem. As flores 
são pequenas, brancas, dispostas em inflores-
cências racemosas terminais, com 10 a 15 cm 
de comprimento (Fig. 2A). Os frutos são 
cariopses esféricas (Fig. 2B) (LORENZI, 
2008; LORENZI; MATOS, 2008).

CULTIVO

Estratégia para o 
estabelecimento da cultura

Embora a V. curassavica possa ser 
propagada vegetativamente por estacas 
de ramos, a multiplicação por sementes 
é a mais indicada para a formação da 
lavoura, pois as sementes têm boa ger-
minação e o sistema radicular contará 
com raízes pivotantes e de melhor arqui-
tetura, em comparação àquelas formadas 
por propagação vegetativa (LAMEIRA; 
PINTO, 2006).

Existem poucos fornecedores de se-
mentes de C. curassavica no Brasil, e, 
provavelmente, nenhum com material 
melhorado, além do que é cultivado no 
Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Quí-
micas, Biológicas e Agrícolas (CPQBA) da 
Unicamp. As plantas cultivadas no CPQBA 
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partiram de 37 progênies de meio-irmãos, 
com variabilidade disponível entre 97 e 
170 g de folhas secas por planta e entre 
0,33% e 0,59%, para o teor de óleo essen-
cial (MONTANARI JÚNIOR, 2011).

Atualmente, há uma progênie com 
1.008 g de folhas secas por planta e outra 
progênie com 1,68% de óleo essencial2.

No caso de obtenção de sementes em 
área de ocorrência natural, devem-se cole-
tar sementes de várias plantas (entre 20 e 
50 plantas), escolhendo somente os frutos 
maduros com arilo vermelho (Fig. 2B). 
Com essa mistura de sementes, pode-se 
implantar um cultivo de, aproximadamen-
te, 1/2 ha, na própria área onde se deseja 
instalar a lavoura.

As plantas desse 1/2 ha serão obser-
vadas quanto ao porte, vigor, resistência a 
pragas e doenças e demais parâmetros, de 
forma que os melhores indivíduos eleitos 
sejam utilizados como matrizes de semen-
tes para a ampliação da lavoura. Esta etapa 
pode durar de seis a oito meses, quando, 
então, o campo de matrizes deverá produzir 
sementes.

Apesar de a erva-baleeira produzir 
frutos o ano todo, a maior ocorrência é no 
verão. A semeadura no Sudeste do Brasil 
deve ser realizada preferencialmente nos 
meses quentes (outubro e novembro), 
para permitir a transferência para o cam-
po ainda na estação chuvosa e quente
(MAGALHÃES, 2010).

As sementes da erva-baleeira atingem 
a maturidade de forma muito irregular. A 
espiga apresenta, num mesmo momento, 
flores e frutos em diferentes estádios. 
Este é, aliás, um processo típico de planta 
em estado selvagem, assim como é o seu 
florescimento, ou seja, sem época defini-
da, ocorrendo ao longo de todo ano. No 
entanto, por causa do maior crescimento 
da planta no verão, foi encontrada maior 
formação de sementes nessa época.

As sementes devem ser colhidas quan-
do o fruto estiver vermelho vivo e brilhante. 

Nesse estádio, as sementes têm melhores 
condições de germinação e, normalmen-
te, estão sadias. Em fases posteriores, 
normalmente os frutos são destruídos por 
larvas que se desenvolvem no interior das 
sementes, danificando o embrião (MAGA-
LHÃES, 2010).

É importante ressaltar que os frutos 
que se apresentam vermelhos nas espigas 
(os melhores para serem colhidos) são, 
também, os preferidos dos pássaros. As-
sim, considerando-se essa concorrência, 
uma coleta regular e diária é necessária, 
quando se deseja obter grande quantidade 
de sementes.

Uma vez coletados os frutos vermelhos, 
estes devem seguir para a secagem, que 
pode ser realizada em estufa a 35 oC ou ao 
sol. Devem ser dispostas em camadas finas, 
revirando-os periodicamente, para facilitar 
a remoção do arilo que envolve a semente. 
Essa operação é facilitada friccionando as 
sementes contra uma peneira, expondo-as 
ao sol, ou transferindo-as para a estufa. 
Faz-se nova fricção e as sementes estarão 
aptas para a semeadura ou para o armaze-
namento em frasco de vidro hermético, que 
deve ser guardado em refrigerador comum 
à temperatura de 6 oC a 8 oC (MONTANA-
RI JÚNIOR, 2000; MAGALHÃES, 2010).

A semeadura poderá ser feita em ban-
dejas de isopor ou diretamente em tubetes, 
do tipo usado para mudas de café ou de 
eucalipto. No caso de bandejas de isopor 
de 128 células, procede-se o enchimento 
com substrato vegetal, fazendo-se um 
tipo de argamassa, ou seja, molha-se o 
substrato até que fique com a consistência 
pastosa. As cavidades da bandeja devem 
ser completamente preenchidas com essa 
pasta. Aperta-se com os dedos o substrato 
nas cavidades, para eliminar eventuais 
bolhas de ar ou espaços vazios. Nivela-se 
a superfície com uma régua, retirando-se 
o excesso de substrato. Com a ponta dos 
dedos, pressiona-se levemente a superfície 

do substrato, formando um berço pouco 
profundo para as sementes (5 a 8 mm). 
Distribuem-se as sementes, cobrindo-as 
com uma camada superficial de substrato 
seco. As bandejas, assim preparadas, são 
acondicionadas em viveiro sombreado com 
tela sombrite/ráfia de 50%. As sementes 
apresentam teor germinativo de, aproxima-
damente, 70%, atingindo esse valor entre 
15 e 20 dias após a semeadura. 

Quando as mudas estiverem com cer-
ca de 3 cm de altura, faz-se a repicagem, 
deixando apenas uma planta por cavidade. 
Caso haja falha na germinação, as plantas 
retiradas na repicagem devem ser aprovei-
tadas para completar as bandejas.

A frequência de rega no viveiro deve 
ser criteriosa, para que não haja umidade, 
nem a mais, nem a menos. Alta umidade 
compromete particularmente a espécie, 
por favorecer o desenvolvimento do fungo 
Phoma sp. na região do colo da planta, po-
dendo levar à morte os indivíduos afetados.

É importante ressaltar que, por causa 
da arquitetura foliar típica da erva-baleeira 
na fase de muda, pode ocorrer o efeito 
guarda-chuva, ou seja, a água da rega por 
aspersão pode não chegar ao substrato, 
sendo então mais eficaz a irrigação manual, 
com regador ou mangueira com ponteira 
de chuveiro. Nesse caso, o viveirista pode 
inclinar o jato no ângulo adequado, para 
fazer a água chegar ao substrato. 

Como tipo de substrato, pode-se usar 
o húmus de minhoca com fibra de coco 
e solo de superfície peneirado. Caso a 
mistura em partes iguais fique muito 
compactada (que não se esfarela na mão), 
pode-se adicionar areia ou vermiculita 
até atingir a consistência ideal, ou seja, 
quando o substrato apresenta-se leve e não 
adere nas mãos.

As mudas levam cerca de dois meses 
para estarem prontas para ser transplanta-
das, o que ocorre quando atingem de 10 a 
15 cm de altura.

2Informação concedida por Ilio Montanari Júnior, agrônomo da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) - Centro Pluridisciplinar de 
Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas (CPQBA), em 2014.
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Escolha da área e   
preparo do solo

Uma das principais condições a ser 
considerada na escolha de uma área 
destinada ao cultivo da erva-baleeira é a 
de que o solo seja bem drenado. A erva-
baleeira responde muito bem à irrigação, 
apesar de não ser este um ponto crítico, 
pois a planta não tolera solo encharcado, 
provavelmente por causa da baixa aeração 
radicular. O pH do solo deve estar prefe-
rencialmente entre 6 e 6,5. Abaixo disso, 
deve-se proceder à calagem, de acordo 
com a análise de solo.

Uma das espécies interessantes para 
preceder o plantio da erva-baleeira é a 
Crotalaria juncea (Leguminosae). Esta 
espécie tem rápido crescimento, produz 
muita biomassa e promove significativo 
aporte de nitrogênio (N) quando incorpo-
rada na forma de adubo verde. C. juncea 
tem um pronunciado sistema radicular 
pivotante, que funciona como um subso-
lador, destruindo camadas endurecidas e 

melhorando a aeração do solo. O plantio 
dessa espécie deve ser realizado no fim 
do outono, e sua incorporação durante a 
primavera (MAGALHÃES, 2010).

Não se recomenda o uso de herbicidas 
e, até o momento, não existe produto re-
gistrado para essa cultura. Para diminuir a 
ocorrência de invasoras, deve-se manter a 
entrelinha com cobertura morta (podendo 
utilizar a borra de destilação da própria 
cultura). Outra opção pode ser por meio do 
cultivo consorciado com amendoim-bravo 
(Arachis pintoi) (MAGALHÃES, 2010).

O espaçamento recomendado para o 
plantio em larga escala da V. curassavica, é 
de 0,5 m entre plantas. Já entre uma linha e 
outra, recomenda-se a distância de 1,6 m ou 
maior, definindo exatamente esta distância 
em função da bitola das máquinas que se 
pretende usar para cultivar e para colher. 
Pode-se considerar a saia da planta com, 
aproximadamente, 30 cm de raio. No espa-
çamento de 0,5 x 1,6 m, a densidade será 
de 12.500 plantas/hectare (MAGALHÃES, 

2010). No plantio em menor escala, voltado 
para a agricultura familiar e com colheita 
manual, pode-se utilizar espaçamento de 
1,0 m entre as linhas (Fig. 3).

O mesmo material genético provenien-
te do CPQBA foi cultivado no espaçamento 
de 0,8 x 1 m, na Fazenda Experimental do 
Vale do Piranga (FEVP) da EPAMIG Zona 
da Mata, em Oratórios, MG. Neste ensaio, 
as folhas colhidas no inverno seguiram 
para a secagem em estufa (40° C). O óleo 
essencial extraído em aparelho Clevenger 
por 3 horas resultou no rendimento médio 
de 0,83%. Os teores dos três marcadores 
químicos foram: 1,8 cineol (2,11%); trans-
cariofileno (18,6%); e alfa-humuleno 
(3,2%) (SILVA et al., 2014).

O preparo do solo em área agrícola 
(onde outras espécies já foram cultivadas) 
deve ser mínimo e somente nas faixas que 
receberão as mudas, visando preservar 
a vegetação diversificada, pois isto será 
importante como opção alimentar para 
insetos, dentre os quais podem estar os 

Figura 3 - Espaçamento utilizado no plantio de Varronia curassavica Jacq. na Fazenda Experimental do Vale do Piranga (FEVP) da 
EPAMIG Zona da Mata, Oratórios, MG
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inimigos naturais de eventuais pragas. Esse 
preparo poderá ser realizado com enxada 
rotativa, em faixas de 1 m de largura dis-
tanciadas de 0,60 m. Nessas faixas, deverão 
ser retiradas amostras de solo para análise 
e, em função desta, fazer a correção de 
nutrientes e de pH para níveis compatíveis 
com culturas anuais (saturação por bases, 
V%, acima de 70%).

A erva-baleeira responde bem à aduba-
ção com fósforo (P), sendo que o nível des-
se nutriente no solo deve estar na faixa de  
20-30 mg/dm3 (ARRIGONI-BLANK et 
al., 1999).

Em cultivos do CPQBA, áreas com 
maiores teores de potássio (K) e carbono 
(0,20-0,30 cmol e 23-35 mg/dm3) promo-
veram maior rendimento de óleo/hectare. 
O manganês (Mn) deve estar na faixa de 
22-35 mg/dm3 no solo.

No transplantio das mudas, abrem-se 
pequenas covas de 15-20 cm de profundi-
dade, distanciadas entre si de 0,5 m. A ope-
ração é feita com a ajuda de uma ponta de 
cabo de enxada de forma cônica. As mudas 
são retiradas dos tubetes e transferidas para 
as covas no campo, recebendo irrigação 
abundante imediatamente após o plantio. 
A transferência das mudas do viveiro para 
o campo deve ser, de preferência, reali-
zada em dia encoberto. A irrigação deve 
ser diária durante o primeiro mês, desde 
o transplantio. A cultura deve ser mantida 
no limpo apenas na linha e, para reduzir 
a ocorrência de invasoras nessa região, 
pode-se aplicar uma camada de restos de 
cultura, ou a própria borra da destilação 
do óleo essencial, conforme mencionado 
anteriormente. Entre as linhas, o mato pode 
ser controlado com roçadeira, evitando 
que as plantas produzam sementes. Nessas 
faixas de compensação ecológica, devem-
se manter sob controle, principalmente, as 
espécies trepadeiras, tais como a mucuna e 
a corda-de-viola, para evitar que avancem 
sobre a cultura. 

Depois da cultura estabelecida, a planta 
não morrerá por falta de água, desde que a 

região tenha chuvas regulares, em torno de 
1.500 mm anuais. Porém, a irrigação suple-
mentar pode ser interessante, principalmente 
no inverno e quando o sistema de produção 
for intenso (MAGALHÃES, 2010).

As mudas recém-transplantadas devem 
ser observadas quanto ao ataque de formi-
gas. Linhas plantadas com gergelim a cada 
dez linhas da erva-baleeira promovem a 
redução desse problema.

Observou-se, em ensaios de adubação, 
que a erva-baleeira responde bem à adu-
bação nitrogenada (100 kg/ha), se aplicada 
da seguinte forma: 20% no transplantio da 
muda, a mesma quantidade a cada 30 dias 
por quatro vezes, totalizando cinco aduba-
ções. Outros nutrientes importantes são: o 
fósforo (P), o boro (B) e o manganês (Mn).

No plantio em solos de baixa a média 
fertilidade, recomenda-se: a correção do 
solo quanto ao pH; o preparo com incor-
poração de adubação verde, a aplicação de 
500 kg de NPK/ha da fórmula 10-10-10 
ou conforme recomendação da análise do 
solo. Essa mesma adubação mineral deve 
ser aplicada na área após cada colheita e, 
portanto, ficará sujeita à intensidade de co-
lheitas realizadas (MAGALHÃES, 2010).

É importante que a erva-baleeira forme 
um arbusto ramificado a partir de 20 a 25 cm 
de altura, permitindo o uso da roçadeira em-
baixo da saia. Para promover a ramificação 
nessa altura, pode-se realizar uma poda de 
formação com a planta ainda jovem. Esse 
corte é indicado também quando as plantas 
transferidas para o campo estão estioladas. 
Trata-se de uma operação delicada e que 
deve ser realizada preferencialmente com 
tesouras de poda, embora possa usar-se 
segadeira no caso de grandes extensões 
(MAGALHÃES, 2010).

Principais pragas, doenças 
e controle

A erva-baleeira, quando cultivada 
em larga escala, atrai muitos insetos, 
sendo que a larva do inseto da família 

Chrysomelidae, Metrogaleruca obscura 
(que se parece com o vaga-lume), causa 
sérios prejuízos à lavoura (MOURA; 
GRAZIA, 2011). A oviposição ocorre nas 
folhas e, após a eclosão, as larvas comem 
vorazmente a biomassa foliar. Áreas de 
até 2 ha de cultivo da espécie foram to-
talmente arrasadas em cerca de dez dias 
(MAGALHÃES, 2010).

O outro inseto-praga é um díptero3 
de comportamento arisco, que perfura 
as folhas promovendo necroses. No caso 
das larvas, existem dois percevejos pen-
tatomídeos que predam as larvas de M. 
obscura: o Podisus nigrispinus (fêmea) 
e o Heteroscelis servillei (macho). Esses 
predadores ocorreram no campo experi-
mental do CPQBA. Porém, antes do seu 
aparecimento e diante de alta ocorrência 
das larvas de M. obscura, aplicou-se o 
inseticida de origem orgânica Tracer 
(Spinosad nos EUA, da DowAgroscience). 
Esse inseticida é proveniente da toxina 
produzida por uma bactéria e é seguro para 
o meio ambiente.

Outra opção eficiente para o controle 
destas larvas e seguro para o meio ambien-
te é o produto à base de neonicotinoides, 
o Calypso. No entanto, como não se 
sabe a influência destes produtos sobre 
os inimigos naturais, é recomendada sua 
utilização de forma criteriosa, apenas para 
controlar situações pontuais de grande 
desequilíbrio.

O percevejo Dictyla monotropidia 
Stål (Hemiptera: Tingidae) também ataca 
plantas de erva-baleeira. Colônias foram 
encontradas na superfície abaxial das fo-
lhas, onde ninfas e adultos sugam a seiva 
do floema, causando encarquilhamento, 
seguido de amarelecimento e queda das 
folhas (ROSA et al., 2008).

COLHEITA

Pelo fato do óleo essencial estar arma-
zenado nas folhas da erva-baleeira, e estas 
ocorrerem de forma predominante na peri-

3Observação do autor deste artigo quando em campo.
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feria dos ramos, não é recomendado deixar 
a planta crescer muito. Assim, a colheita 
deve ser realizada quando a maioria das 
plantas estiver com cerca de 1 a 1,3 m de 
altura. No CPQBA fazem-se três colheitas 
por ano em cultura estabelecida, nos meses 
de março, julho e novembro.

Em função do tamanho da área planta-
da, a colheita pode ser feita utilizando-se 
tesouras de poda, tesouras pneumáticas, 
segadeira ou colhedeira tipo tarup. Para 
pequenas áreas, recomenda-se a colheita 
com tesouras de poda, cortando-se a pe-
riferia da planta para a retirada dos ramos 
mais finos com folhas e inflorescências. 
No caso da segadeira, o corte será mais 
baixo, resultando na presença de galhos 
mais grossos junto ao material colhido 
(MAGALHÃES, 2010).

A colheita deve ser entre dezembro 
e abril, evitando o período de julho a 
setembro, por causa do baixo rendimento 
de biomassa.

EXTRAÇÃO DO ÓLEO 
ESSENCIAL

Como o produto da colheita é destina-
do, ainda fresco, para a extração do óleo 
essencial, é importante que o material 
vegetal colhido siga rapidamente para 
processamento no destilador.

Quando o óleo é extraído por arraste 
a vapor, o alfa-humuleno (constituinte do 
óleo) é extraído principalmente na segunda 
meia hora da destilação. A título de manter 
a integridade de todos os constituintes do 
óleo, e não só do alfa-humuleno, deve-se 
evitar a colheita em horários que o material 
vegetal não possa seguir imediatamente 
para o processamento.

O conhecimento do processo de desti-
lação, visando à obtenção de frações mais 
ricas de alfa-humuleno, é importante para 
que tal fração permita uniformizar outros 
lotes de teores variados do composto de 
referência para a padronização.

O material vegetal colhido é coloca-
do em cubas de destilação que, no caso 
do CPQBA, são duas dornas de 1.500 L

conectadas a um condensador, e este, 
ao vaso separador. Este equipamento é 
construído em aço inox, e o vapor é obti-
do por caldeira a gás com capacidade de 
200 kg de vapor por hora. A instalação 
dispõe de ponte rolante com talha e dina-
mômetro para pesar cada lote e permitir o 
controle dos rendimentos, além de facilitar 
a carga e a descarga da massa. As dornas 
são cheias compactando-se o material 
colhido com auxílio do pisoteio dos opera-
dores, para que caiba mais planta na dorna 
em cada destilação. Em seguida, as dornas 
são fechadas com tampas construídas para 
fechamento por selo d’água, o que facilita 
a operação em tempo, qualidade e segu-
rança, se comparado com as tampas de 
fechamento por presilhas. O vapor passa em 
fluxo ascendente, na vazão de 50 a 80 L de 
vapor/m3/hora. A destilação completa-se em 
90 minutos, quando, então, o óleo é retirado 
do vaso separador, em funil de separação, e 
filtrado em coluna de carvão.

SECAGEM

O ideal para a obtenção do óleo es-
sencial das folhas da erva-baleeira em 
termos de rendimentos e de qualidade é 
que as folhas sejam destiladas por arraste 
a vapor enquanto frescas. No entanto, isto 
nem sempre é possível, ou por limitação 
do destilador ou pela distância entre a 
área de cultivo e o destilador ou, ainda, 
por questões operacionais relacionadas 
com a mão de obra. Nesses casos em que a 
secagem é inevitável, as plantas devem ser 
colhidas preferencialmente com tesouras 
de poda e imediatamente estendidas sobre 
lençóis plásticos (ráfia) de 10 m de com-
primento por 3 m de largura. A secagem ao 
sol é eficaz e resulta em produto com qua-
lidade adequada. Deve-se tomar o cuidado 
de proteger o material durante a noite ou 
em caso de chuvas, fazendo-se um rolo e 
cobrindo-o com manta plástica ao final de 
cada dia. No dia seguinte, abre-se o rolo 
para expor novamente ao sol, repetindo a 
operação até que o material esteja seco, 
coincidindo com a consistência quebradiça 

das folhas. Neste ponto, faz-se a bateção 
para separar as folhas dos caules.

ARMAZENAMENTO

As folhas sem os talos ou somente com 
talos finos devem estar bem secas (10% a 
12% de umidade) e podem ser embaladas 
em sacos de algodão ou de ráfia, os quais 
seguem para o armazenamento em ambien-
te de temperatura amena, escuro e provido 
de desumidificador.

Se o produto final for o óleo essencial, 
este deve ser filtrado para a retirada de 
toda fração contendo água ou emulsão e 
guardado em galões de vidro âmbar, com 
tampa de rosca com selo interior de teflon. 
Esses frascos devem ser armazenados em 
geladeira comum, em temperatura de 5 oC 
a 10 oC (MAGALHÃES, 2010). A presença 
de água ou de emulsão no óleo essencial, 
mesmo em mínimas quantidades, prejudica 
e descaracteriza sua qualidade durante o 
armazenamento.

RENDIMENTO

O rendimento da erva-baleeira é com-
posto dos seguintes parâmetros: 

a) número de plantas por área; 

b) biomassa de folhas por planta; 

c) número de colheitas por ano; 

d) teor de óleo essencial nas folhas; 

e) teor de alfa-humuleno no óleo.

O parâmetro que traduz o rendimento 
de interesse é o peso de óleo essencial 
por área e por ano. Observa-se, nos Grá-
ficos 1 e 2, que a safra mais produtiva 
é sempre a de março, a qual conta com 
condições climáticas bastante favoráveis 
ao desenvolvimento de biomassa e de 
produção de óleo. As safras de julho e 
de novembro requerem cuidados espe-
ciais para aumentar a produtividade, já 
que as condições climáticas não são as 
ideais para a planta. Entre esses cuida-
dos, estão:

a) corte com tesouras apropriadas para 
não dilacerar a planta e permitir a 
poda adequada deixando-se uma 
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Gráfico 1 - Rendimento médio de óleo essencial de Varronia curassavica Jacq.

NOTA: Cultivadas no Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agríco-
las (CPQBA), da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e colhidas em 
sistema de três cortes/ano, durante dois anos (média de nove áreas).
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Gráfico 2 - Rendimentos de óleo essencial de Varronia curassavica Jacq.

NOTA: Cultivada em nove áreas no Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas (CPQBA) da Universidade

Estadual de Campinas (Unicamp), durante 2007 e 2008 (média de dois cortes).

saia, para promover a recuperação 
mais rápida da parte vegetativa; 

b) controle do mato, antes da compe-
tição; 

c) controle dos insetos-praga, antes de 
danos; 

d) adubação de reposição dos nutrientes. 
Se for possível irrigar a área plantada, 

isto reduzirá a queda de folhas no inverno. 
Para a substituição de plantas que morrem 
ou para áreas de reforma, deve-se prever a 
produção regular de mudas de boa quali-
dade a partir de material selecionado (se-
mentes coletadas em plantas superiores).

Os rendimentos variaram de 1,77 a 
5,08 kg de óleo/hectare/corte nas áreas 
cultivadas (Gráfico 2), o que demonstra o 
potencial para aumento do rendimento mé-
dio (3,29 kg/ha), por meio das operações 
mencionadas.

Observa-se, no Gráfico 2, que, embora 
as áreas cultivadas tenham produtividades 
diferentes, o comportamento em relação 

às safras é semelhante. O maior desvio- 
padrão é encontrado entre as safras de 
julho/2007 e julho/2008 (Gráfico 1), em 
função de serem dois anos bem distintos, 
em termos de chuvas.

Na condução mais recente da lavoura, 
passou-se a realizar dois cortes anuais, em 
março e em novembro, sendo que a produ-
tividade anual mostrou-se equivalente. De 
fato, para o manejo mais intenso, com três 

IA 283.indb   46 07/07/2015   11:37:33



I n f o r m e  A g r o p e c u á r i o ,  B e l o  H o r i z o n t e ,  v . 3 5 ,  n . 2 8 3 ,  p . 4 0 - 4 7 ,  2 0 1 4

47Cultivo de plantas medicinais e usos terapêuticos

ou até quatro cortes anuais, as operações 
de reposição de nutrientes e os cuidados 
gerais com a lavoura devem ser rigorosa-
mente seguidos.

VARIAÇÃO DA COMPOSIÇÃO 
DO ÓLEO ESSENCIAL

Visando caracterizar a variação sazo-
nal da composição do óleo essencial da 
erva-baleeira, Rehder, Magalhães e San-
tos (2002) quantificaram os teores, mês 
a mês, de três marcadores químicos: 1,8 
cineol, trans-cariofileno e alfa-humuleno. 
Durante  o  ano  avaliado,  o  rendimento  
de  óleo variou de 0,30 a 1,99 g/planta, 
em função da variação de biomassa. A 
variação dos marcadores foi: 1,8 cineol 
(de 3,34% a 5,15%); trans-cariofileno (de 
17,51% a 26,9%); e de alfa-humuleno 
(de 2,69% a 4,8%). A quantidade de óleo 
correlacionou-se positivamente com a 
biomassa, coincidindo com os meses mais 
chuvosos e quentes do ano, enquanto não 
foram apresentadas variações de forma 
correlacionada entre os marcadores, nem 
com as épocas do ano.

CONTROLE DE QUALIDADE

O CPQBA é a instituição mais indicada 
para o fornecimento de material de propa-
gação. Nesta instituição de pesquisa são 
selecionadas plantas com características 
agronômicas desejáveis e alto rendimento 
das substâncias de interesse medicinal. A 
coleta direta em locais onde ocorre a espé-
cie, principalmente no litoral, resultará em 
populações heterogêneas, em virtude do 
alto grau de cruzamento (MONTANARI 
JÚNIOR, 2011).

Em relação a estratégias comerciais é 
eficiente o modelo de apresentar amostras 
de material vegetal, ou de óleo essencial, 
que representem fielmente o lote disponí-
vel. Nas amostras enviadas às empresas, 
deve-se cuidar da embalagem do produto 
de forma que permita a visualização da 
cor (do amarelo ao verde, podendo ocor-
rer o azul), do aroma e do aspecto geral 
do produto. O rótulo deve conter o nome 

científico, a parte da planta e a data de 
obtenção desta. O mesmo deve ser feito 
quando se tratar de óleo essencial.

Um ponto importante na negociação 
do preço é a demonstração do custo de 
produção, pois o valor final deve prever 
lucro na faixa de 10% a 20%.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O cultivo da erva-baleeira é viável 
tecnicamente, pois pode fornecer matéria-
prima destinada à fabricação do medica-
mento anti-inflamatório lançado no merca-
do e demais programas na área da saúde. 
Naturalmente, a instalação de toda nova 
cultura a partir de população selvagem 
demanda procedimentos de domesticação 
para o cultivo em larga escala, envolvendo 
o desenvolvimento de tecnologias e de 
processamento pós-colheita. O cultivo 
da erva-baleeira ainda é considerado uma 
opção agrícola nova, atrelada a produto 
de grande impacto no mercado e de inte-
resse social. Ajustes no sistema produtivo, 
que visam aumentar os rendimentos da 
lavoura, continuam em desenvolvimento 
por meio do programa de melhoramento 
genético e de manejo dentro dos critérios 
de Boas Práticas Agrícolas (BPA). A ex-
periência do CPQBA, em parceria com 
o laboratório farmacêutico Aché, serve 
de modelo para desenvolvimentos seme-
lhantes com outras espécies medicinais da 
flora brasileira.
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Resumo - Melissa officinalis L. (Lamiaceae), conhecida popularmente como erva-
cidreira, é uma espécie medicinal largamente utilizada na culinária e na indústria 
farmacêutica e de cosméticos. Foi selecionada pelo Programa Estadual Rede 
Farmácia de Minas por sua propriedade ansiolítica, e, por isso, sua demanda de 
matéria-prima é crescente. Assim, é imprescindível prezar pela qualidade desse 
material vegetal desde a identificação botânica, a escolha do material propagativo, 
a época e o local de plantio, os tratos culturais, a época e horário ideal de colheita, 
dentre outros fatores.
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Erva-cidreira 
(Melissa officinalis L. - Lamiaceae)

INTRODUÇÃO

A espécie Melissa officinalis L., per-
tencente à família Lamiaceae, é originária 
do Sul da Europa e da Ásia. É conheci-
da pelos seguintes nomes populares: ci-
dreira, erva-cidreira, cidreira-verdadeira, 
melissa, cidrilha, meliteia, chá-da-frança, 
limonete, citronela-menor, melissa-roma-
na, erva-luísa, salva-do-brasil e chá-de- 
tabuleiro (LORENZI; MATOS, 2008).

A M. officinalis é cultivada no Brasil, 
principalmente nas regiões de altitude do 
sul (LORENZI; MATOS, 2008).  

DESCRIÇÃO BOTÂNICA

M. officinalis é erva perene, aromática, 
com odor semelhante ao do limão, ramifi-
cada desde a base, ereta, com 30 a 60 cm
de altura; caule quadrangular; folhas opos-

tas, membranáceas, rugosas, com 3 a 6 cm 
de comprimento. Flores de cor creme, reu-
nidas em racemos axilares (MARTINS et 
al., 1994; LORENZI; MATOS, 2008). Os 
frutos são aquênios oblongos, pardos e li-
sos.

USO MEDICINAL E 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA

As folhas e as inflorescências da erva- 
cidreira são empregadas como calmante 
(tranquilizante) nos casos de ansiedade 
e insônia (indutora do sono). Também é 
utilizada como medicação contra dispep-
sia, estados gripais, bronquite crônica, 
cefaleias, enxaqueca, dores de origem 
reumática, para normalizar as funções 
gastrintestinais e, externamente, no tra-
tamento de manifestações virais (MAR-

TINS et al., 1994; LORENZI; MATOS, 
2008).

O óleo essencial, armazenado nos 
tricomas foliares de M. officinalis, é 
amplamente utilizado pela indústria 
farmacêutica, por apresentar atividades 
antioxidante, antibiótica, antifúngica, 
antibacteriana e sedativa (TEKEL et al., 
1997). Também é utilizado para controlar 
crises nervosas, taquicardia, melancolia, 
histerismo e ansiedade (HABER et al., 
2005).

No óleo essencial, são encontrados 
citral, citronelal, citronelol, limoneno, li-
nalol e geraniol, além de taninos, ácidos 
cafeico e clorogênico (MARTINS et al., 
1994), triterpenoides, flavonoides, mu-
cilagens, resinas e substâncias amargas, 
e os glicosídeos dos álcoois presentes 
no óleo essencial (LORENZI; MATOS, 
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2008). O citral (geranial + neral), compo-
nente majoritário do óleo essencial, é res-
ponsável pela ação relaxante (SADRAEI; 
GHANNADI; MALEKSHAHI, 2003), 
que também exerce atividade antitumoral 
(SOUSA et al., 2004).

Aos taninos, também presentes nas 
folhas, atribui-se ação virustática, princi-
palmente sobre o Vírus Herpes Simplex I,
causador do herpes labial (LORENZI; 
MATOS, 2008).

CULTIVO

Propagação

M. officinalis pode ser propagada por 
sementes e por mudas obtidas via estaquia 
ou divisão de touceiras (Fig. 1), sendo 
ideal realizar a propagação em setembro 
(COUTO, 2006).

Nas condições climáticas do Brasil, não 
se produzem sementes de M. officinalis,
sendo estas importadas. As sementes ger-
minam mais rapidamente e de forma mais 
homogênea após imersão em água (25 ºC) 
durante 48 horas (BONFIM et al., 2012). 
A dormência pode ser quebrada manten-
do-se as sementes por quatro a cinco dias 
sob baixa temperatura (5 ºC a 10 ºC), an-
tes da semeadura. 

De modo geral, a germinação pode 
acontecer entre 7 e 21 dias. As sementes 
podem ser armazenadas por um ano em 
temperatura de 20 °C (SILVA et al., 2004).

A semeadura pode ser feita em ban-
dejas de 128 a 200 células, colocando- 
se três a cinco sementes por célula. O 
transplante para o local definitivo ocor-
re quando a muda apresentar de dois a 
três pares de folhas e de 10 a 15 cm de 
altura.

Podem-se utilizar estacas ou microes-
tacas de ponteiras (pequenos galhos) de 
5 cm, retirando-se as folhas da base, dei-
xando quatro folhas no ápice e enterrando 
2/3 da estaca no substrato.

Estabelecimento em campo

M. officinalis (Fig. 2) vegeta em cli-
mas temperados e não resiste a geadas e 

a vento frio. Adapta-se melhor em lugares 
parcialmente sombreados, não tolerando 
calor excessivo. 

O cultivo deve ser em solo fértil e 
rico em matéria orgânica (MO), úmido, 
porém, bem drenado (MARTINS et al., 
1994; LORENZI; MATOS, 2008), po-
dendo ser realizado durante todo o ano 
nas condições climáticas do Brasil, com 
exceção do sul do País.

Em regiões de alta incidência solar, o 
cultivo à meia-sombra (sombrite 40%) fa-
vorece tanto o rendimento, quanto a quali-
dade do óleo essencial. Na produção comer-
cial, o sombrite previne danos decorrentes 
da incidência direta de luz sobre as folhas 
e reduz a temperatura em dias quentes.

No campo, o espaçamento deve ser de 
0,3 a 0,4 m entre plantas e 0,4 a 0,6 m en-
trelinhas (aproximadamente 67 mil plan-
tas/hectare).

Recomenda-se a renovação da cultu-
ra a cada quatro anos (MARTINS et al., 
1994).

Consórcio

O consórcio entre plantas é uma das 
alternativas utilizadas no sistema orgâni-
co de cultivo. É uma prática tradicional 

entre os agricultores familiares, pelas 
diversas vantagens que proporciona, no 
que se refere a manejo e tratos culturais, 
e a possibilidade de aumento de produ-
ção e renda sem aumento da área culti-
vada.

No caso específico de consórcios 
entre hortaliças e plantas medicinais, o 
desafio é identificar os mais vantajosos, 
em termos de produtividade das espécies 
consorciadas, de qualidade da matéria- 
prima vegetal (teor de princípio ativo de 
interesse) e de remuneração do agricultor.

Em pesquisa realizada na EPAMIG 
Zona da Mata, em Oratórios, MG, cons-
tatou-se a viabilidade do consórcio entre 
alface (Lactuca sativa) e erva-cidreira (M. 
officinalis). O consórcio, no espaçamento 
de 0,25 x 0,25 m incrementou os com-
ponentes principais do óleo essencial de 
M. officinalis (34% neral; 47% geranial), 
quando comparado ao monocultivo da es-
pécie no mesmo espaçamento (11% neral; 
14% geranial). 

Portanto, o consórcio entre erva-        
cidreira e alface é viável e vantajoso, uma 
vez que promove o aumento dos cons-
tituintes químicos de maior interesse e 
não altera o rendimento de óleo essencial 
(FONSECA et al., 2013).

Figura 1 - Mudas produzidas por divisão de touceiras de Melissa officinalis L.
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Adubação

A adubação do plantio deve ser feita 
com base na análise do solo e recomen-
dam-se adubações de cobertura após cada 
colheita (Fig. 3).

A erva-cidreira responde muito bem 
à adubação orgânica, a qual favorece o 
desenvolvimento vegetativo das plantas e 
o rendimento de óleo essencial (PINTO; 
BERTOLUCCI, 2002). 

As matérias-primas empregadas como 
fertilizantes orgânicos podem ser de natu-
reza vegetal (restos de culturas, de vegetais 
e adubos verdes), animal (estercos) e de 
natureza mista (resíduos de vegetais e de 
animais – também denominado composto) 
(KIEHL, 1985). No entanto, o esterco bo-
vino curtido apresenta melhores resultados 
quanto ao desenvolvimento das plantas e 
ao teor de óleo essencial, quando compa-
rados aos biofertilizantes (SANTOS et al., 
2009; SILVA, 2011; SODRÉ et al., 2013) e 
outros adubos (SOUSA et al., 2003).

Figura 2 - Melissa officinalis L. cultivada na Fazenda Experimental do Vale do Piranga (FEVP) da EPAMIG Zona da Mata, em Oratórios, MG
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Para maior crescimento das plantas, 
aumento na produção de folhas, bem 
como rendimento de óleo essencial (ci-
tral) de erva-cidreira, o esterco bovino 
pode ser aplicado na dose de 40 t/ha, e o 
avícola, de 30 t/ha.

Com relação à calagem, deve-se aten-
tar principalmente para o cultivo da erva- 
cidreira em solos ácidos e de baixa fertili-
dade. Nesse caso, a calagem e a adubação 
são essenciais para o crescimento dessa 
espécie medicinal (BLANK et al., 2006).

Principais pragas, doenças 
e controle

As principais pragas encontradas no 
cultivo de erva-cidreira são: brasileirinho- 
verde-e-amarelo (Diabarotica speciosa); 
besouro-burrinho (Epicauta otomaria), 
formiga-cortadeira (Atta spp.); formiga 
(Acromyrmex spp.); grilo (Gryllus spp.); 
cigarra (Quesada gigas); cigarrinha     
(Carineta spp.); percevejo-verde (Nezara 
viridula) e mosca-branca.

As doenças de maior ocorrência são 
rizoctoniose, ferrugem, oídio e míldio 
(KRUPPA; RUSSOMANO, 2008). A ri-
zoctoniose é causada pelo fungo Rizoctonia
solani. A cobertura do solo com plástico 
preto reduz a severidade e a intensidade da 
infecção do fungo que causa o tombamen-
to das mudas. O excesso de umidade e de 
sombreamento favorece a doença. 

As medidas de controle recomendadas 
são (RUSSOMANO; KRUPPA, 2008; 
MORANDI; BETTIOL, 2009):

a) evitar excesso de umidade e som-
breamento nas sementeiras; 

b) desinfetar o substrato utilizado (so-
larização ou produto químico re-
gistrado); 

c) isolar reboleiras de plantas mortas, 
evitando o plantio nesses locais; 

d) pulverizar as mudas com caldas 
antifúngicas (ex.: calda bordalesa) 
e implantar a cultura com mudas 
sadias. 
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é necessário cuidado, para que as mudas 
não fiquem sob a cobertura da palhada, 
principalmente após a ocorrência de ven-
tos nos primeiros dias após o transplante. 
A proteção do solo com cobertura mor-
ta apresenta, dentre outras vantagens, a 
redução da erosão e das perdas de nu-
trientes por lixiviação (CORREA et al., 
2003).

Outros tipos de coberturas do solo po-
dem ser utilizados, dentre eles o uso de 
plástico preto, que resulta em (GALAM-
BOSI; SZEBENI-GALAMBOSI, 1992; 
MIRANDA et al., 2003; WANDERER; 
BARROS, 2007):

a) aumento de produtividade;

b) antecipação da colheita (por causa 
do aumento da taxa de desenvolvi-
mento proporcionado pela maior 
temperatura e menor amplitude tér-
mica do solo coberto); 

c) redução de pragas e de doenças; 

d) controle de plantas espontâneas. 

COLHEITA

De modo geral, a primeira colheita 
pode ser realizada 50 a 60 dias após o 
transplantio das mudas, e, as colheitas se-
guintes, a cada 35 a 40 dias, obtendo-se 
cerca de cinco a sete colheitas. Entretan-
to, esses períodos podem variar de acordo 
com a região de cultivo (BLANK et al., 
2005; MEIRA; MANGANOTTI; MAR-
TINS, 2011). 

Na colheita, os ramos podem ser cor-
tados 15 cm acima do solo. Outro ponto 
importante a considerar é a realização da 
colheita em tempo seco, para evitar o ene-
grecimento das folhas na secagem.

O rendimento aproximado é de 2.000 
a 2.600 kg/ha de parte área seca, podendo 
atingir valores superiores, dependendo do 
manejo, da fertilidade, da irrigação e dos 
números de cortes, dentre outros fatores 
(MAY et al., 2008). 

Caso a produtividade tenha um de-
créscimo acentuado, recomenda-se eli-
minar a cultura após o primeiro ano de 
cultivo. 

0 30b 60b

90b 120b 15a

30a 45a 60a

Figura 3 - Melissa officinalis L. cultivadas em vasos em casa de vegetação

NOTA: b = t de esterco bovino/hectare; a = t de esterco avícola/hectare.
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Pode-se, ainda, utilizar o controle bioló-
gico com Bacillus subtilis ou Trichoderma.

Irrigação

A erva-cidreira é tolerante ao déficit 
hídrico, com resultados não significati-
vos de queda de produção para déficits 
superiores a 25%. Com déficit hídrico há 
aumento do teor de óleo essencial, utili-
zando-se uma lâmina de irrigação menor 
(MEIRA et al., 2013).

Capinas

Durante a fase de crescimento e esta-
belecimento da cultura, são necessárias 
capinas periódicas, visando à formação 
de plantas mais vigorosas. Ressalta-se 
que o uso de cobertura morta (palhada) 
reduz consideravelmente a necessidade 
de capinas e promove o aumento do ren-
dimento de matéria fresca e matéria seca 
(MS) de erva-cidreira, além de melhorar 
a qualidade do material vegetal. Todavia, 
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SECAGEM

A secagem deve ser feita em local apro-
priado, em temperatura de 40 ºC a 45 ºC, até 
atingir uma umidade final de 10% a 12%. O 
rendimento médio é de 17% a 20%, ou seja, 
para cada 100 kg de folhas frescas, obtêm- 
se 17 a 20 kg de folhas secas.

A secagem também pode ser feita à 
sombra, em temperatura ambiente, se o 
clima for quente e com baixa umidade re-
lativa do ar. Utilizam-se bandejas de tela, 
evitando-se, ao máximo, o manuseio do 
material, o qual deve ser espalhado em 
camadas finas com cerca de 3 cm.
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Resumo - A espécie Maytenus ilicifolia Mart. ex Reissek pertence à família 
Celastraceae. No Brasil, é conhecida popularmente como espinheira-santa, sendo 
amplamente utilizada na medicina tradicional para tratar úlceras gástricas. É uma 
espécie nativa prioritária para estudos de conservação e cultivo, pelo aumento da 
demanda, comprovação de suas propriedades medicinais e lançamento fitoterápico.
A produção em quantidade e com qualidade é necessária, uma vez que parte do material 
vegetal ainda é obtida via extrativismo.  De acordo com a lista da Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais (Rename), fitoterápicos à base de folhas de M. ilicifolia podem 
ser prescritos pelos médicos do Sistema Único de Saúde (SUS), como coadjuvantes no 
tratamento de gastrite e de úlcera gastroduodenal e sintomas de dispepsia. Pesquisas 
sobre tecnologias de cultivo da espécie são apresentadas, bem como aspectos relacionados 
com a colheita e o armazenamento das folhas para fins terapêuticos.

Palavras-chave: Erva-santa. Maytenus muelleri. Maytenus officinalis. Planta medicinal. 
Cultivo. Planta ornamental. Úlcera.
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INTRODUÇÃO

Maytenus ilicifolia Mart. ex Reissek 
pertence à família Celastraceae, e tem 
como sinônimos botânicos: Maytenus 
muelleri Schw. e Maytenus officinalis 
Mabb. (LOMBARDI; GROPPO; BIRAL, 
2013). 

No Brasil, é conhecida popularmente 
pelos nomes de cancerosa, cancorosa, can-
corosa-de-sete-espinhos, cancrosa, con-
gorça, coromilho-do-campo, espinheira- 
divina, espinheira-santa, espinho-de-deus, 
maiteno, salva-vidas, sombra-de-touro, 
erva-cancrosa e erva-santa (LORENZI; 
MATOS, 2008).

Ocorre principalmente na Região Sul 
do Brasil, no Paraguai, na Bolívia e no 
leste da Argentina. Pode ser encontrada 
no Chile e no Uruguai (CARVALHO-
OKANO; LEITÃO FILHO, 2004). No 

Brasil, pode ser encontrada nos domínios 
fitogeográficos da Mata Atlântica e Pampa, 
nas vegetações de Cerrado (lato sensu), 
Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta Esta-
cional Semidecidual e Floresta Ombrófila 
Mista; nos estados de Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso, São Paulo, Paraná, Rio Gran-
de do Sul e Santa Catarina (LOMBARDI; 
GROPPO; BIRAL, 2013).

A espinheira-santa é utilizada na 
medicina popular há longa data, para 
o tratamento de câncer e de problemas 
estomacais, tais como gastrites e úlce-
ras (CORRÊA, 1984; MARTINS et al., 
1994; LORENZI; MATOS, 2008). Possui 
também leve ação laxativa e diurética. 
Externamente, é utilizada com sucesso 
no tratamento de acnes, alguns tipos de 
eczemas, feridas e ulcerações (MARTINS 
et al., 1994). 

Em virtude da comprovação científica 
das propriedades antiulcerogênicas (CARLI-
NI, 1988 apud RADOMSKI; BULL, 2010), 
houve aumento na coleta da planta, que, até 
então, era obtida exclusivamente por extra-
tivismo. O extrativismo intenso, o aumento 
das exportações (COULAUD- CUNHA; 
OLIVEIRA; WAISSMANN, 2004) e o lan-
çamento de medicamento à base da planta 
(MARIOT; BARBIERI, 2006) contribuíram 
para sua degradação, e, por isso, atualmente, 
M. ilicifolia está incluída na lista da Food 
and Agriculture Organization of the United 
Nations (FAO), como espécie prioritária 
para estudo e conservação na América do 
Sul (MOSSI et al., 2009b). 

O Ministério da Saúde incluiu a espécie 
na lista de medicamentos fitoterápicos dis-
tribuídos à população por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2007).
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Em consequência do aumento da 
demanda de matéria-prima vegetal para 
a indústria farmacêutica, o cultivo da es-
pinheira-santa pode ser uma alternativa de 
produção agrícola rentável para pequenos 
produtores. Isso, porque, além de promo-
ver a geração de renda, a atividade pode 
contribuir para a conservação da espécie, 
reduzindo a erosão genética e o risco de 
extinção (MARIOT; BARBIERI, 2006).

O manejo da espinheira-santa, enquan-
to insumo farmacêutico para a produção de 
fitoterápicos, requer cuidados específicos 
desde o cultivo, passando pelo controle 
de insetos-praga e monitoramento da co-
lheita, que devem incluir uma pré-seleção 
de plantas isentas de contaminantes e 
envolver aspectos agronômicos e de con-
trole de qualidade fitoquímica, em prol 
da eficiência terapêutica do produto final 
(CIRIO et al., 2003).

De acordo com a lista da Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais 
(Rename), fitoterápicos à base de folhas 
de M. ilicifolia podem ser prescritos pelos 
médicos do SUS como coadjuvante no 
tratamento de gastrite e úlcera gastroduo-
denal e sintomas de dispepsia, nas formas 
de cápsula, emulsão, solução oral e tintura. 

Em Minas Gerais, por meio do Pro-
grama Estadual Componente Verde da 
Rede Farmácia de Minas, as folhas de M. 
ilicifolia também poderão ser prescritas 
pelos médicos do SUS/MG nas formas 
farmacêuticas de tintura, xarope e cápsula 
para tratar úlceras.

CARACTERIZAÇÃO BOTÂNICA

M. ilicifolia pode ser um arbusto ou 
árvore de 2 a 5 m de altura. Possui ramos 
jovens glabros (Fig. 1), angulosos, tetra 
ou multicarenados. O pecíolo mede de 
2 a 6 mm de comprimento, com limbo 
foliar glabro, coriáceo, de 4 a 10 cm de 
comprimento por 1,8 a 3,5 cm de largura, 
elíptico ou estreitamente elíptico. Sua base 
vai de aguda a obtusa. O ápice, de agudo 
a obtuso, mucronado ou aristado. Possui 
margem com vários espinhos distribuídos 
regular ou irregularmente na borda (Fig. 1),

Figura 1 - Maytenus ilicifolia Mart. ex Reissek
FONTE: (A) Viani e Vieira (2007).
NOTA: A - Ramo com frutos; B - Ramo com folhas.
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com nervura primária e secundária pro-
eminentes. Inflorescência em fascículos 
multifloros; pedicelos de 2 a 6 mm. Flores 
com sépalas de 1 mm, semicirculares, 
ciliadas; pétalas ovais. Fruto orbicular, 
pericarpo maduro vermelho-laranja, de 5 
a 6 mm de comprimento por 4 a 5 mm de 
largura (Fig. 1); sementes suborbiculares, 
elipsoides ou obovais, 3 a 4 mm de com-
primento por 2 a 3 mm de largura, envoltas 
por arilo esbranquiçado, geralmente 2 a 3 
por fruto (CARVALHO-OKANO, 1992; 
VIANI; VIEIRA, 2007).

COMPOSIÇÃO QUÍMICA

As folhas de M. ilicifolia possuem 
ácidos tânico e salicílico, terpenos, flavo-
noides, mucilagens, açúcares livres, sais de 
ferro, enxofre, sódio e cálcio (MARTINS 
et al., 1994).

Os terpenos friedelina e friedelanol são 
marcadores químicos de M. ilicifolia e M. 
aquifolium (VILEGAS; LANÇAS, 1997; 
YARIWAKE et al., 2005).

A presença de compostos fenólicos, 
tais como taninos e flavonoides (JORGE 
et al., 2004; RADOMSKI et al., 2004) e de 
triterpenos (VILEGAS; LANÇAS; ANTO-
NIOSI FILHO, 1995; QUEIROGA et al., 
2000; MOSSI et al., 2004), pode explicar 
o uso de espécies de Maytenus como anti- 
inflamatório e antiulcerogênico (MOSSI 
et al., 2009a).

CULTIVO

A espinheira-santa tem crescimento 
muito lento (MARIOT; BARBIERI, 2006).

Apresenta boa capacidade adaptativa, 
e, apesar de seu hábitat ser em ambientes 
sombreados, o cultivo a pleno sol ou em 
consorciação com outras espécies que for-
necem sombra parcial é viável. No cultivo 
a pleno sol, a quantidade dos princípios 
ativos de interesse é aumentada, a folha 
fica menor, mais coriácea e com espinhos 
maiores. As plantas rebrotam melhor 
depois das podas, florescem e frutificam 
mais (RADOMSKI, 1998). Entretanto, 
os melhores índices de crescimento, em 

fase inicial de desenvolvimento, estão re-
lacionados com o sombreamento. Assim, 
a exposição das mudas a pleno sol pode 
inibir o crescimento das plantas (SOUZA 
et al., 2008).

A espécie é resistente a geadas e res-
ponde positivamente à adubação e à irri-
gação (RADOMSKI, 1998).

Métodos de propagação

A propagação da espinheira-santa pode 
ocorrer sexuadamente, por sementes, ou 
assexuadamente, por rebentos radiculares, 
estacas caulinares, e, também, por meio 
da micropropagação (PEREIRA, 1998; 
MONTANARI JÚNIOR; SCHEFFER; 
RADOMSKI, 2004).

Na propagação por sementes, estas de-
vem ser retiradas quando os frutos estive-
rem abertos, expondo o arilo que envolve 
a semente (MARIOT; BARBIERI, 2006). 
Antes da semeadura, recomenda-se a reti-
rada do arilo (NEGRELLE et al., 1999). 
A semente deve apresentar coloração 
castanha (MARIOT; BARBIERI, 2006), 
e pode ser conservada em câmara fria                     
(5 °C e 85% umidade relativa (UR) do ar), 
para uso posterior (EIRA; DIAS; MELLO, 
1993; MAGALHÃES, 2002).

As sementes colhidas nessa fase (co-
loração castanha) podem ser semeadas 
em tubetes ou em sacos plásticos, após a 
retirada do arilo. No caso de utilizar sacos 
plásticos, os mais profundos (30 a 40 cm) 
não prejudicam a raiz pivotante e garantem 
os nutrientes durante o desenvolvimento 
relativamente lento da espécie (aproxima-
damente quatro meses) (NEGRELLE et 
al., 1999; MAGALHÃES, 2002). Porém, 
o uso de sacos plásticos menores (10,5 cm 
de diâmetro x 17,5 cm de altura, 1.515 cm3 
de volume), contendo substrato (solo mais 
casca de arroz carbonizada), apresentou 
características adequadas à produção de 
mudas de espinheira-santa (NICOLOSO 
et al., 2000).

No preparo das mudas, recomenda-se 
enterrar as sementes entre 10 e 15 mm, 
mantendo-se a umidade do substrato sem 

grandes variações (MONTANARI JÚ-
NIOR; SCHEFFER; RADOMSKI, 2004). 
No entanto, deve-se atentar para a quanti-
dade de água fornecida, pois seu excesso 
no substrato pode favorecer a proliferação 
de patógenos prejudiciais à germinação.

 A emergência da espinheira-santa não 
é uniforme, pois varia de 23 dias a seis 
meses (MONTANARI JÚNIOR; SCHE-
FFER; RADOMSKI, 2004; MARIOT 
et al., 2005). A temperatura alternada
(20 ºC - 30 ºC) pode favorecer a germina-
ção, por simular a diferença de temperatura 
entre o dia e a noite (ROSA; BARROS, 
1997).

Plantas oriundas de propagação por se-
mentes geralmente apresentam a desvanta-
gem da variabilidade quanto à morfologia 
e ao teor de metabólitos, não garantindo 
as características desejáveis no material 
propagado (MARIOT et al., 2005).

Neste contexto, a estaquia pode ser 
um método eficiente na propagação da 
espinheira-santa, visando à obtenção de 
material vegetal mais homogêneo, com 
características genéticas desejáveis, produ-
zidas a partir de plantas-matrizes selecio-
nadas. Entretanto, as estacas provenientes 
de plantas-matrizes adultas apresentam 
menor índice de enraizamento. Assim, 
recomendam-se miniestacas para a propa-
gação da espécie. Estas devem ter de 3 a 
4 cm de comprimento e duas folhas (com 
área foliar reduzida à metade). O enraiza-
mento das miniestacas pode ser realizado 
em substrato comercial, areia ou casca de 
arroz carbonizada (LIMA et al., 2009).

Na estaquia de raízes, cortam-se pe-
daços de 10 a 15 cm das raízes, os quais 
devem ser enterrados a 2 cm de profundi-
dade. A emissão de novos brotos pode le-
var até 4 meses (MONTANARI JÚNIOR; 
SCHEFFER; RADOMSKI, 2004).

Plantio e solo

A espinheira-santa ocorre em solos 
com distintas condições de fertilida-
de (RADOMSKI, 2006). Entretanto, 
desenvolve-se melhor em solos argilosos, 
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porém bem drenados e com alto teor de 
matéria orgânica (MAGALHÃES, 2000). 
Pode ser cultivada a pleno sol, produzindo, 
aos quatro anos, 0,67 toneladas de folhas 
secas/hectare/ano, cortando-se as folhas 
de, aproximadamente, 1/3 da copa (MA-
GALHÃES, 2002).

As mudas de espinheira-santa podem 
ser transplantadas para o local definitivo, 
quando apresentarem em torno de 20 cm 
de altura (MARIOT; BARBIERI, 2006). A 
melhor época para o transplantio no campo 
de cultivo é durante a primavera-verão. 
Assim, a semeadura pode ser feita no iní-
cio de outubro e o transplantio no final de 
fevereiro. Embora a espinheira-santa apre-
sente porte arbóreo-arbustivo, o plantio 
adensado na linha aumenta a produtividade 
(MONTANARI JÚNIOR; SCHEFFER; 
RADOMSKI, 2004). Recomenda-se o 
plantio de 4 mil plantas por hectare, no 
espaçamento de 1 m entre plantas e 2,5 m 
entrelinhas. O espaçamento entrelinhas de 
cultivo pode variar (2 a 3 m) em função da 
bitola das máquinas utilizadas (MAGA-
LHÃES, 2002).

Adubação

Sugere-se a seguinte adubação: na se-
menteira, usar terra de mata e, no plantio, 
0,5 kg de composto orgânico ou esterco 
bovino curtido por cova ou 2,5 kg de ester-
co de aves + 300 a 500 g de fosfato natural 
(MAGALHÃES, 2000). Até o oitavo ano, 
no início da primavera, aplicar em cober-
tura 3 kg de composto orgânico ou esterco 
bovino curtido ou 1,5 kg de esterco de 
aves + 75 g de superfosfato simples + 
50 g de cloreto de potássio por árvore. 
A partir do oitavo ano, deve-se fazer a 
adubação orgânica com 5 kg de esterco de 
curral curtido ou composto orgânico, ou 
ainda, 2,5 kg de esterco de aves por árvore
(CORRÊA JÚNIOR; MING; SCHEFFER, 
1991; MONTANARI JÚNIOR; SCHE-
FFER; RADOMSKI, 2004). Recomenda- 
se, também, a adubação de 20 g de sulfato 
de amônia/planta/ano (MAGALHÃES, 
1997).

Irrigação

A espinheira-santa deve ser frequen-
temente irrigada na sua fase inicial de 
desenvolvimento, principalmente durante 
os dois primeiros anos. Após esse período, 
a frequência da irrigação suplementar pode 
ser reduzida ou utilizada somente em casos 
de estiagem prolongada (MAGALHÃES, 
2002).

Capinas

As capinas de plantas espontâneas po-
dem ser reduzidas em cultivo consorciado 
com leguminosas. O amendoim-forrageiro 
(Arachis pintoi) pode ser utilizado nesse 
sistema de cultivo, reduzindo a incidência 
de plantas invasoras, conservando a umi-
dade do solo e minimizando, sua oscilação 
térmica superficial, além de promover a 
fixação de nitrogênio no solo, sem com-
petir com a espinheira-santa por água ou 
nutrientes, o que contribui para o bom 
desenvolvimento da cultura de interesse 
(MARIOT; BARBIERI, 2006).

Principais pragas, doenças 
e controle

Observou-se apenas a ocorrência de 
cochonilhas, ácaros e pulgões (MAGA-
LHÃES, 2002; CIRIO et al., 2003; VITÓ-
RIA et al., 2013).

O ataque de formigas-cortadeiras 
pode prejudicar seriamente a cultura, se 
ocorrer na fase de instalação da lavoura, 
logo após o transplantio, quando as fo-
lhas ainda são tenras e pouco coriáceas 
(MAGALHÃES, 2002). No viveiro, pode 
ocorrer ataque de mosca-branca, devendo-
se efetuar o controle imediato para não 
prejudicar o desenvolvimento das mudas 
(MONTANARI JÚNIOR; SCHEFFER; 
RADOMSKI, 2004).

Dentre as doenças relatadas para a 
cultura de espinheira-santa, destacam-se: 
oídio, ferrugem e cercosporiose. Porém, 
nenhuma dessas doenças provocou danos 
significativos às plantas (CIRIO et al., 
2003; MARIOT; BARBIERI, 2006).

COLHEITA

Por causa do crescimento lento, a 
primeira colheita das folhas de espinheira-
santa deve ser realizada a partir do segundo 
ou do terceiro ano (CASTRO; RAMOS,  
2003).

O período ideal para a poda/colheita 
é o início da primavera. Recomenda-se 
colher apenas 50% das folhas de cada 
planta na primeira colheita, podando-se 
na altura de 50 cm. As colheitas posterio-
res devem ser efetuadas logo acima das 
ramificações promovidas pela poda ante-
rior. Considera- se que a planta necessite 
de dois anos para recuperar a quantidade 
de folhas de sua copa. Assim, o sistema 
alternado de colheita em cada metade 
da planta proporciona colheitas anuais
(MAGALHÃES, 2002).

A produtividade anual média é em tor-
no de 1.028 kg de folha seca por hectare 
(CARDON; CARVALHO, 2005).

SECAGEM

A temperatura ideal para a secagem 
das folhas da espinheira-santa é de 40 °C
(NEGRI, 2007). Nessa temperatura, man-
tém-se a eficácia terapêutica da espécie 
(NEGRI; POSSAMAI; NAKASHIMA, 
2009).

O teor de umidade das folhas da espi-
nheira-santa é baixo, com cerca de 50% 
no estádio de colheita (MAGALHÃES, 
2002). A secagem deve ser feita o mais 
rapidamente possível, para evitar não só a 
perda dos princípios ativos das folhas, mas 
também garantir sua conservação por um 
período maior. O ponto ideal de secagem 
é quando as folhas estão com, aproxima-
damente, 5% de umidade, que corresponde 
ao momento no qual as folhas, quando 
dobradas, se quebram com facilidade 
(MONTANARI JÚNIOR; SCHEFFER; 
RADOMSKI, 2004).

Após a secagem, as folhas podem 
ser destacadas dos talos manualmente
(MAGALHÃES, 2002).
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ARMAZENAMENTO E 
EMBALAGEM

Podem-se armazenar as folhas secas 
e embaladas durante um ano, em local 
escuro, seco e ventilado. A embalagem 
não deve permitir passagem de luz, nem 
contato com o ambiente. Deve-se atentar 
para que os espinhos das folhas secas não 
perfurem a embalagem de polietileno. 

Para períodos curtos de armazenagem, 
podem ser usados sacos de juta, de nylon 
trançado ou sacos de papel kraft forrados 
com plástico (REIS; SILVA, 2004).

Algumas pragas, como coccídeos do 
grupo das cochonilhas, podem surgir duran-
te o armazenamento e propiciam aumento 
da umidade, o que interfere nos valores de 
material orgânico estranho presente e alte-
ram os valores de cinzas totais e insolúveis 
em ácido, além de causar modificações 
sensoriais e até diminuir a ação terapêutica 
da espinheira-santa (CIRIO et al., 2003).

COMÉRCIO

A comercialização de espinheira-santa 
é de 160 t/ano. Todavia, desse montante, 
aproximadamente 40% é proveniente de 
outras espécies, consideradas como adul-
terantes (REIS; SILVA, 2004). Dentre estas 
destacam-se as espécies Zollernia ilicifolia 
(Brogniart) Vogel (Fabaceae) e Sorocea 
bonplandii (Bailon) Burger, Lanjouw & 
W.Boer (Moraceae), que, pela similari-
dade morfológica das folhas (Fig. 2), são 
facilmente confundidas com a espinheira-
santa (FREIRE, 1996; COULAUD-
CUNHA; OLIVEIRA; WAISSMANN, 
2004).

O valor de mercado da espinheira-santa 
pode variar de R$2,00 a R$12,00 o quilo 
(CARDON; CARVALHO, 2005).

POTENCIAL ORNAMENTAL

A espinheira-santa também possui 
potencial ornamental, e pode ser cultiva-
da em vaso ou diretamente no solo. Seus 
ramos apresentam durabilidade após o 
corte e podem ser utilizados em arranjos 
florais (STUMPF et al., 2003; MARIOT; 
BARBIERI, 2006).

Figura 2 - Espécies de plantas com similaridade morfológica das folhas

FONTE: (A) Martius, Eichler e Urban (1870); (B) Santos (2012).

NOTA: A - Zollernia ilicifolia (Brogniart) Vogel (Fabaceae); B -  Sorocea bonplandii 
(Bailon) Burger.

A

B

IA 283.indb   57 07/07/2015   11:37:37



I n f o r m e  A g r o p e c u á r i o ,  B e l o  H o r i z o n t e ,  v . 3 5 ,  n . 2 8 3 ,  p . 5 3 - 5 9 ,  2 0 1 4

58 Cultivo de plantas medicinais e usos terapêuticos

REFERÊNCIAS

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria no 
3.237, de 24 de dezembro de 2007. Aprova 
as normas de execução e de financiamento 
da assistência farmacêutica na atenção 
básica em saúde. Diário Oficial [da] Repú-
blica Federativa do Brasil, Brasília, 26 
dez. 2007. Seção 1, p. 16. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2007/prt3237_24_12_2007_comp.
html>. Acesso em: 20 out. 2014.

CARDON, L.M.; CARVALHO, R.I.N. 
de. Métodos de coleta, secagem, arma-
zenamento, destino e condições de trans-
porte da carqueja e da espinheira-santa na 
região metropolitana de Curitiba. Revista 
Acadêmica: ciências agrárias e ambientais, 
Curitiba, v.3, n.1, p.49-56, jan./mar. 2005.

CARVALHO-OKANO, R.M. de. Estudos 
taxonômicos do gênero Maytenus Mol. 
emend. Mol. (Celastraceae) do Brasil ex-
tra-amazônico. 1992. 253f. Tese (Doutorado 
em Biologia Vegetal) – Instituto de Biologia, 
Universidade Estadual de Campinas, Cam-
pinas, 1992.

CARVALHO-OKANO, R.M.; LEITÃO 
FILHO, H.F. O gênero Maytenus Mol. 
emend. Mol. (Celastraceae) no Brasil extra-
amazônico. In: REIS, M.S. dos; SILVA, S.R. 
(Org.). Conservação e uso sustentável de 
plantas medicinais e aromáticas: Maytenus 
spp., espinheira santa. Brasília: IBAMA, 
2004. p.11-51.

CASTRO, L.O. de; RAMOS, R.L.D. Descri-
ção botânica, cultivo e uso de Maytenus 
ilicifolia Mart. ex Reiss. cancorosa ou espi-
nheira-santa (Celastraceae). Porto Alegre: 
FEPAGRO, 2003. 12p. (FEPAGRO. Circular 
Técnica, 20).

CIRIO, G.M. et al. Interrelação de parâme-
tros agronômicos e físicos de controle de 
qualidade de Maytenus ilicifolia Mart. ex 
Reiss (espinheira-santa) como insumo para 
a indústria farmacêutica. Visão Acadêmica, 
Curitiba, v.4, n.2, p.67-76, jul./dez. 2003.

CORRÊA, M.P. Dicionário das plantas úteis 
do Brasil e das exóticas cultivadas. Rio de 
Janeiro: IBDF, 1984. 6v.

CORRÊA JÚNIOR, C.; MING, L.C.; SCHE-
FFER, M.C. Cultivo de plantas medicinais, 
condimentares e aromáticas. Curitiba: 
EMATER-PR, 1991. 151p.

COULAUD-CUNHA, S.; OLIVEIRA, R.S.; 
WAISSMANN, W. Venda livre de Sorocea 
bomplandii Bailon como espinheira santa 

no município de Rio de Janeiro-RJ. Revis-
ta Brasileira de Farmacognosia, Maringá, 
v.14, p.51-53, 2004. Suplemento.

EIRA, M.T.S.; DIAS, T.A.B.; MELLO, C.M.C. 
Conservação de sementes de espinheira- 
santa (Maytenus ilicifolia Mart. ex Reiss). 
Horticultura Brasileira, Brasília, v.11, n.1, 
p.70, maio 1993.

FREIRE, R.M. Levantamento das plantas de 
uso medicinal nas comunidades do Canto 
dos Araçás e Costa da Lagoa, Ilha de San-
ta Catarina, Florianópolis, SC. 1996. 125f. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Gradua-
ção em Ciências Biológicas) – Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 
1996.

JORGE, R.M. et al. Evaluation of antino-
ciceptive, anti-inflammatory and antiul-
cerogenic activities of Maytenus ilicifolia. 
Journal of Ethnopharmacology, v.94, n.1, 
p.93-100, Sept. 2004.

LARCHER, W. Ecofisiologia vegetal. São 
Carlos: RIMA, 2000. 531p.

LIMA, D.M. de et al. Enraizamento de 
miniestacas de espinheira-santa (Maytenus 
ilicifolia Mart. ex Reissek) em diferentes 
substratos. Ciência e Agrotecnologia, 
Lavras, v.33, n.2, p.617-623, mar./abr. 2009.

LOMBARDI, J.A.; GROPPO, M.; BIRAL, 
L. Celastraceae. In: JARDIM BOTÂNICO 
DO RIO DE JANEIRO. Lista de espécies 
da flora do Brasil. Rio de Janeiro, 2013. 
Disponível em: <http://reflora.jbrj.gov.br/
jabot/floradobrasil/FB6762>. Acesso em: 21 
out. 2014.

LORENZI, H.; MATOS, F.J. de A. Plantas 
medicinais no Brasil: nativas e exóticas. 
2.ed. Nova Odessa: Instituto Plantarum, 
2008. 544p.   

MAGALHÃES, P.M. de.  Agrotecnología 
para el cultivo de espinheira santa o sombra 
de toro Maytenus ilicifolia Martius ex Reis-
seck. In: MARTÍNEZ A., J.V.; YESID BER-
NAL, H.; CÁCERES, A. (Ed.). Fundamentos 
de agrotecnología de cultivo de plantas 
medicinales iberoamericanas. Santafé de 
Bogotá: SECAB, 2000. p.297-306.

MAGALHÃES, P.M. de. Agrotecnologia 
para o cultivo da espinheira santa. Cam-
pinas: UNICAMP, 2002. Disponível em: 
<http://www.cpqba.unicamp.br/plmed/
artigos/agroespsant.htm>. Acesso em: 22 
out. 2014.

MAGALHÃES, P.M. de. O caminho medici-
nal das plantas: aspectos sobre o cultivo. 
Campinas: RZM, 1997. 120p.

MARIOT, M.P.; BARBIERI, R.L. Espinheira- 
santa: uma alternativa de produção para a 
pequena propriedade. Pelotas: Embrapa Cli-
ma Temperado, 2006. 32p. (Embrapa Clima 
Temperado. Documentos, 177).

MARIOT, M.P. et al. Presença do arilo na 
produção de mudas de Maytenus ilicifolia. 
Ciência Rural, Santa Maria, v.35, n.2, 
p.468-470, mar./abr. 2005.

MARTINS, E.R. et al. Plantas medicinais. 
Viçosa, MG: UFV, 1994. 220p.

MARTIUS, C.F.P. von; EICHLER, A.W.; 
URBAN, I. Zollernia ilicifolia Vogel. In: 
MARTIUS, C.F.P. von; EICHLER, A.W.; 
URBAN, I. Flora brasiliensis. [S.l.;s.n.], 1870. 
v.15, part. 2, p.10. Disponível em: <http://
florabrasiliensis.cria.org.br/search?taxon_
id=6>. Acesso em: 7 abr. 2015.

MONTANARI JÚNIOR, I.; SCHEFFER, 
M.C.; RADOMSKI, M.I. Cultivo de espi-
nheira-santa. In: REIS, M.S. dos; SILVA, 
S.R. (Org.). Conservação e uso sustentá-
vel de plantas medicinais e aromáticas: 
Maytenus spp., espinheira-santa. Brasília: 
IBAMA, 2004. p.163-180.

MOSSI, A.J. et al. Chemical variation of tan-
nins and triterpenes in brazillian  popula-
tions of Maytenus ilicifolia Mart. ex Reiss. 
Brazilian Journal of Biology, São Carlos, 
v.69, n.2, p.339-345, May 2009a.

MOSSI, A.J. et al. Extraction and character-
izatrion of volatile compounds in Maytenus 
ilicifolia, using high-pressure CO2. Fitotera-
pia, v.75, n.2, p.168-178, Mar. 2004.

MOSSI, A.J. et al. Genetic diversity and con-
servation of native populations of Maytenus 
ilicifolia Mart. ex Reiss. Brazilian Journal 
of Biology, São Carlos, v.69, n.2, p.447-453, 
May 2009b.

NEGRELLE, R.B. et al. Tecnologia de pro-
dução de sementes de espinheira-santa 
(Maytenus ilicifolia Mart. ex Reiss. - Celas-
traceae). Revista Brasileira de Sementes, 
Londrina, v.21, n.1, p.76-81, 1999.

NEGRI, M.L.S. Secagem das folhas de es-
pinheira-santa - Maytenus ilicifolia Mart. 
ex Reiss. sob diferentes temperaturas e 
influência nos teores de polifenóis na ati-
vidade antioxidante e nos aspectos micro-
biológicos. 2007. 79f. Dissertação (Mestrado 
em Ciências Farmacêuticas) – Universidade 
Federal do Paraná, Curitiba, 2007.

NEGRI, M.L.S.; POSSAMAI, J.C.; NAKASHI-
MA, T. Atividade antioxidante das folhas de 
espinheira-santa - Maytenus ilicifolia Mart. 

IA 283.indb   58 07/07/2015   11:37:37



I n f o r m e  A g r o p e c u á r i o ,  B e l o  H o r i z o n t e ,  v . 3 5 ,  n . 2 8 3 ,  p . 5 3 - 5 9 ,  2 0 1 4

59Cultivo de plantas medicinais e usos terapêuticos

ex Reiss., secas em diferentes temperatu-
ras. Revista Brasileira de Farmacognosia, 
João Pessoa, v.19, n.2B, p.553-556, abr./jun. 
2009.

NICOLOSO, F.T. et al. Recipientes e subs-
tratos na produção de mudas de Maytenus 
ilicifolia e Apuleia leicarpa. Ciência Rural, 
Santa Maria, v.30, n.6, p.987-992, nov./dez. 
2000.

PEREIRA, A.M.S. Micropropagação de 
Maytenus aquifolium Mart. e Maytenus 
ilicifolia Mart. (espinheira-santa). In: MING, 
L.C. et al. (Coord.). Plantas medicinais, aro-
máticas e condimentares: avanços na pes-
quisa agronômica. Botucatu: UNESP, 1998. 
v.2, p.19-32.

QUEIROGA, C.L. et al. Evaluation of the 
antiulcerogenic activity of friendelan-3β-ol
and friedelin isolated from Maytenus
ilicifolia (Celastraceae). Journal of Ethno-
pharmacology, v.72, n.3, p.465-468, Oct. 
2000.

RADOMSKI, M.I. Caracterização ecológica 
e fitoquímica de Maytenus ilicifolia Mart., 
em populações nativas, no município da 
Lapa - Paraná. 1998. 97f. Dissertação (Mes-
trado em Ciência do Solo) – Universidade 
Federal do Paraná, Curitiba, 1998.

RADOMSKI, M.I. Teores foliares de silício, 
taninos e lignina em Maytenus ilicifolia 
Martius ex Reiss (espinheira-santa), em 
função de variáveis ambientais e genéticas. 
2006. 104f. Tese (Doutorado em Agronomia/
Horticultura) – Faculdade de Ciências Agro-
nômicas, Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho”, Botucatu, 2006.

RADOMSKI, M.I.; BULL, L.T. Caracteriza-
ção ecológica e fitoquímica de quatro po-
pulações naturais de Maytenus ilicifolia no 
estado do Paraná. Pesquisa Florestal Brasi-
leira, Colombo, v.30, n.61, p.1-16, jan./abr. 
2010.

RADOMSKI, M.I. et al. Caracterização de 
ambientes de ocorrência natural e sua in-
fluência sobre o peso específico e o teor de 
polifenóis totais de folhas de espinheira-
santa (Maytenus ilicifolia Mart.). Revista 
Brasileira de Plantas Medicinais, Botuca-
tu, v.6, n.2, p.36-43, 2004.

REIS, M.S. dos; SILVA, S.R. (Org.). Con-
servação e uso sustentável de plantas 
medicinais e aromáticas: Maytenus spp., 
espinheira-santa. Brasília: IBAMA, 2004. 
203p. (IBAMA. Col. Plantas Medicinais e 
Aromáticas, 1).

ROSA, S.G.T.; BARROS, I.B.I. Characteri-
zation of Maytenus ilicifolia Mart. ex Reiss. 
seeds and viabilility of their sexual pro-
pagation. In: CONGRESSO MUNDIAL DE 
PLANTAS AROMATICAS Y MEDICINALES 
PARA EL BIENESTAR DE LA HUMANI-
DAD, 2.,1997, Mendonza. Resumos… Men-
donza: ICMAP: ISHS: SAIPA, 1997. p.104.

SANTOS, A. dos. Moraceae Gaudich. (excl. 
Ficus) da Serra da Mantiqueira. 192f. 2012. 
Dissertação (Mestrado em Biodiversidade 
Vegetal e Meio Ambiente) – Instituto de 
Botânica da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente, São Paulo, 2012.

SOUZA, J.R.P. de et al. Desenvolvimento da 
espinheira-santa sob diferentes intensida-
des luminosas e níveis de poda. Horticul-
tura Brasileira, Brasília, v.26, n.1, p.40-44, 
jan./mar. 2008.

STUMPF, E.R.T. et al. Potencial ornamental 
de Maytenus ilicifolia (espinheira-santa). In: 
CONGRESSO BRASILEIRO DE FLORICUL-
TURA E PLANTAS ORNAMENTAIS, 14.; 
CONGRESSO BRASILEIRO DE CULTURA 
DE TECIDOS DE PLANTAS, 1., 2003, La-
vras. Anais... Estratégias para novos rumos. 
Lavras: UFLA, 2003. p. 448.

VIANI, R.A.G.; VIEIRA, A.O.S. Flora arbó-
rea da bacia do rio Tibagi (Paraná, Brasil): 
Celastrales sensu Cronquist. Acta Botanica 
Brasilica, São Paulo, v.21, n.2, p.457-472, 
abr./jun. 2007.

VILEGAS, J.H.Y.; LANÇAS, F.M. Detecção 
de adulterações em amostras comerciais de 
‘espinheira santa’ por cromatografia gasosa 
de alta resolução (HRCG). Revista de Ciên-
cias Farmacêuticas, Araraquara, v.18, n.2, 
p.241-248, 1997.

VILEGAS, J.H.Y.; LANÇAS, F.M.; ANTO-
NIOSI FILHO, N.R. High temperature ca-
pillary GC analysis of phytopreparations of 
“espinheira-santa” (Maytenus ilicifolia and 
Maytenus aquifolium M. - Celastraceae), a 
brazilian antiulcer plant. Chromatogra-
phia, v.40, n.5/6, p.341-344, Mar. 1995.

VITÓRIA, J.M. et al. Ocorrência de 
cochonilhas em espinheira-santa (Maytenus 
ilicifolia Mart. ex Reissek). Revista Bra-
sileira de Plantas Medicinais, Botucatu, 
v.15, n.2, p.176-179, 2013.

YARIWAKE, J.H. et al. Variabilidade sazo-
nal de constituintes químicos (triterpenos, 
flavonóides e polifenóis) das folhas de 
Maytenus aquifolium Mart. (Celastraceae). 
Revista Brasileira de Farmacognosia, João 
Pessoa, v.15, n.2, p.162-168, abr./jun. 2005.

Publicações/PUBLICAÇÕES 
DISPONÍVEIS 

www.epamig.br

Informe Agropecuário

Circulares técnicas
Boletim Técnico

Folderes
Cartilhas

Série Documentos

Confira no site

IA 283.indb   59 07/07/2015   11:37:37



I n f o r m e  A g r o p e c u á r i o ,  B e l o  H o r i z o n t e ,  v . 3 5 ,  n . 2 8 3 ,  p . 6 0 - 6 4 ,  2 0 1 4

60 Cultivo de plantas medicinais e usos terapêuticos

Resumo - A espécie Mikania laevigata Sch. Bip. ex Baker pertence à família Asteraceae. No 
Brasil, é conhecida popularmente como guaco, sendo amplamente utilizada na medicina 
tradicional para tratamento de afecções respiratórias. Seu efeito broncodilatador e 
expectorante é comprovado. A inclusão do guaco na lista de fitoterápicos que serão 
disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde de Minas Gerais (SUS/MG) tem 
estimulado o desenvolvimento e o aprimoramento de tecnologias para a produção da 
espécie com qualidade e na quantidade demandada. Os aspectos botânicos, de cultivo, 
colheita, secagem e armazenamento, são destacados.

Palavras-chave: Mikania glomerata. Fitoterapia. Planta medicinal. Cultivo.
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INTRODUÇÃO

O cultivo de espécies medicinais re-
presenta alternativa inovadora e inte-
ressante para o agronegócio brasileiro 
(LOURENZANI; LOURENZANI; BA-
TALHA, 2004). Dentre as espécies medi-
cinais, o guaco é uma opção agrícola pro-
missora (MONTANARI JÚNIOR, 2002), 
de cultivo acessível ao pequeno produtor 
e demandada pelo mercado brasileiro de 
fitoterápicos (SANTOS, 2013).

Os compostos de interesse medicinal 
são metabólitos secundários, cujas produ-
ção e concentração são influenciadas por 
fatores genéticos, ambientais e fisiológi-
cos. Tais fatores são os principais obstá-
culos para a obtenção de matéria-prima 
adequada ao processamento de fitomedi-
camentos e de cosméticos nas indústrias 
(ZARONI et al., 2004). É destacada, as-
sim, a importância do cultivo, da colheita 

e da secagem, visando à padronização da 
matéria-prima vegetal fornecida.

O gênero Mikania Willd. é considera-
do, um dos taxa mais naturais da família 
Asteraceae, pela uniformidade da estrutu-
ra do capítulo em quatro flores e quatro 
brácteas involucrais, o que impede sua 
divisão em segregados menores (HOL-
MES, 1995). Este é o maior gênero da 
tribo Eupatorieae e o único da subtribo 
Mikaniinae (KING; ROBINSON, 1987).

Duas espécies de Mikania são popu-
larmente denominadas guaco e utilizadas 
para o mesmo fim terapêutico: Mikania 
laevigata Sch. Bip. ex Baker e Mikania 
glomerata Spreng. Essas duas espécies 
são diferenciadas principalmente pela 
morfologia foliar. M. laevigata possui 
folhas lanceoladas e estreitamente ova-
das, às vezes levemente lobadas, com 
base obtusa. Já M. glomerata possui 
folhas ovadas a deltoides, pronunciada-

mente lobadas, base cordada ou às ve-
zes truncada (MORAES; MONTEIRO, 
2006). Assim, as espécies assemelham- 
se, mas a presença de folhas não lobadas 
a levemente lobadas em M. laevigata e 
folhas pronunciadamente lobadas de M. 
glomerata as distingue (Fig. 1).

DESCRIÇÃO BOTÂNICA

O guaco (M. laevigata) é um subarbus-
to trepador levógiro (enrola-se no suporte 
no sentido anti-horário), com caule cilín-
drico, estriado longitudinalmente, com nós 
evidentes e folhas opostas, ovadas a oblon-
go-lanceoladas ou subcordiformes, de mar-
gem inteira, pecioladas, de base obtusa, tri-
nervadas, glabras de consistência coriácea 
(OLIVEIRA et al., 1986). As flores são 
hermafroditas, carnosas esbranquiçadas, 
reunidas em capítulos glomerulares, e os 
frutos são do tipo aquênio (Fig. 2) (CZE-
LUSNIAK et al., 2012).

Guaco 
(Mikania laevigata Sch. Bip. ex Baker - Asteraceae)
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ORIGEM E OCORRÊNCIA

M. laevigata é nativa do Brasil. Ocorre 
nos domínios fitogeográficos do Cerrado e 
Mata Atlântica, nas vegetações de Cerra-
do (lato sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, 
Floresta Ombrófila (= Floresta Pluvial) e 
Floresta Ombrófila Mista, na região Nor-
deste, na Bahia, no Sudeste, nos estados 
do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São Paulo, e nos estados da Re-
gião Sul, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina (RITTER et al., 2013).

UTILIZAÇÃO MEDICINAL E 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA

O guaco (M. glomerata e M. laevigata)
é utilizado como antisséptico das vias respi-
ratórias, expectorante e antiasmático, sen-
do ainda febrífugo, sudorífico, antirreumá-
tico e cicatrizante (MARTINS et al., 1994; 
FARMACOPEIA BRASILEIRA, 2005). 
Apresenta como constituintes químicos 
principais: cumarinas, ácido cinamoilgran-
diflórico, ácidos entkaur-16-eno-19-óico e 
namoilgrandiflórico, estigmast-22-em3-ol, 
compostos sesquiterpênicos e diterpêni-
cos, estigmasterol, flavonoides, resinas, 
taninos, saponinas, glucosídeos, cineol, 
borneol, eugenol e esteróis (LAMEIRA; 
PINTO, 2008).

A Farmacopeia Brasileira (2005) reco-
nhece M. laevigata, por sua ação broncodi-
latadora e expectorante, associada à cuma-
rina, que é marcador químico da espécie.

CULTIVO

Propagação

As sementes de M. laevigata não são 
utilizadas para propagação, pois produ-
zem plantas extremamente variáveis mor-
fologicamente e quimicamente.

A estaquia é o método recomendado 
para a propagação do guaco. Devem-
-se utilizar ramos com 15 a 20 cm (con-
tendo de dois a três nós), cortados em 
bisel, com um par de folhas cortadas 
longitudinalmente, deixando apenas 
50% da área foliar e enterrando-se 2/3 da 
estaca no substrato. 

Figura 1 - Mikania glomerata Spreng. e Mikania laevigata Sch. Bip. ex Baker produzidas 
por estaquia no viveiro da Unicamp-CPQBA,  em Paulínia, SP

NOTA: A - Folha de M. glomerata; B - Folha de M. laevigata.

           Unicamp-CPQBA - Universidade Estadual de Campinas - Centro Pluridisciplinar 
de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas.
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Figura 2 - Mikania laevigata Sch. Bip. ex Baker 

NOTA: Cultivo na Fazenda Experimental do Vale do Piranga (FEVP) da EPAMIG 

            Zona da Mata, em Oratórios, MG.
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O substrato utilizado no enraizamento 
das estacas deve ter boas características 
físicas e químicas para fornecer adequa-
damente teor de umidade, nutrição e sus-
tentação das raízes após sua formação. 
O tempo de enraizamento é de 45 a 60 
dias (Fig. 3), e o transplantio para o cam-
po deve ocorrer no início de novembro, 
quando as condições de calor e umidade 
são mais adequadas (CORRÊA JÚNIOR 
et al., 2011).

Estabelecimento em campo

A espécie pode ser cultivada, tanto a 
pleno sol como sob sombreamento par-
cial, em altitudes de 0 a 800 m, em clima 
subtropical quente e úmido. Apresenta 
sensibilidade ao frio extremo. O cultivo a 
pleno sol aumenta a produção de cumari-
na (REHDER et al., 1998).

O plantio deve ser realizado em covas, 
com espaçamento entre plantas de 1 a 2 m 
e entrelinhas de 2 a 2,5 m, podendo variar 
em função dos equipamentos disponíveis 
na propriedade para roçar as entrelinhas 
(MARTINEZ; YESID BERNAL; CÁCE-
RES, 2000). 

Como a espécie é de hábito trepador, 
é necessário tutorar a planta em espal-
deiras (Fig. 4), realizando-se amarra-
ções periódicas dos ramos em arames 
no sentido anti-horário, pois o guaco 
é uma planta levógira. Podem-se utili-
zar mourões de eucalipto tratado ou de 
concreto, distanciados a cada 1 m, com 
fios de arame nas alturas de 40, 80, 120 
e 160 cm do solo para o tutoramento 
(Fig. 5). Uma estaca de bambu deve ser 
colocada transversalmente aos arames, 
para tutorar cada muda, atentando-se para 
a irrigação na fase de estabelecimento da 
cultura, caso não ocorram chuvas regu-
lares.

Recomenda-se o transplantio das mu-
das para o campo entre setembro e novem-
bro, por causa das condições ambientais 
apropriadas (calor e umidade elevada) na 
maioria das regiões do Brasil (CORRÊA 
JÚNIOR et al., 2011).
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Figura 3 - Mudas de Mikania laevigata Sch. Bip. ex Baker produzidas por estaquia no 
viveiro da Unicamp-CPQBA, em Paulínia, SP

NOTA: Unicamp-CPQBA - Universidade Estadual de Campinas - Centro  

            Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas.

Figura 4 - Tutoramento de Mikania laevigata Sch. Bip. ex Baker 

NOTA: A - Fazenda Experimental do Vale do Piranga (FEVP) da EPAMIG Zona da Mata, 
em Oratórios, MG; B - Campo Experimental do Centro Pluridisciplinar de Pes-
quisas Químicas, Biológicas e Agrícolas (CPQBA)  da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), em Paulínia, SP.

A B

IA 283.indb   62 07/07/2015   11:37:41



I n f o r m e  A g r o p e c u á r i o ,  B e l o  H o r i z o n t e ,  v . 3 5 ,  n . 2 8 3 ,  p . 6 0 - 6 4 ,  2 0 1 4

63Cultivo de plantas medicinais e usos terapêuticos

B

Adubação

O guaco desenvolve-se bem em vários 
tipos de solos, principalmente em solos 
argilo-arenosos ou argilosos, bem drena-
dos, com elevado teor de matéria orgânica 
(MO) (MAGALHÃES, 2000).

A adubação do guaco deve seguir 
preferencialmente o método orgânico, 
utilizando-se como parâmetro o teor 
de MO do solo (CORRÊA JÚNIOR; 
SCHEFFER; MING, 2006). Por exem-
plo, no caso de recomendação de aduba-
ção para um solo com baixo teor de MO, 
pode-se aplicar 5 kg de cama de aviário 
curtida por metro linear, dividindo esta 
quantidade da seguinte forma: 2 kg no 
plantio, 1,5 kg três meses após o plan-
tio e 1,5 kg seis meses após o plantio. 
A adubação orgânica deve ser repetida 
anualmente (CORRÊA JÚNIOR et al., 
2011).

Em caso de cultivo convencional, 
a aplicação do nitrogênio (N) mineral, 
cerca de 60 g de sulfato de amônia por 
planta, resulta no aumento da produção de 
fitomassa.

Principais pragas, doenças 
e controle

No controle de pragas e doenças po-
dem-se utilizar caldas fitoprotetoras e ex-
tratos de plantas, aguardando-se o prazo de 
carência recomendado para a colheita das 
folhas. A calda sulfocálcica, obtida pelo 
tratamento térmico do enxofre e cal, e o 

óleo de nim (Azadirachta indica) são al-
ternativas para esse suporte fitossanitário. 

Foram avaliadas três concentrações 
da calda sulfocálcica (5 mL/L; 10 mL/L e
15 mL/L) e duas concentrações de  aza-
max (1 mL/L e 5 mL/L). Não se obser-
varam sintomas de clorose e/ou de encar-
quilhamento em folhas de guaco, o que 
indica que as concentrações testadas po-
dem ser escolhidas de acordo com a seve-
ridade de ataque e utilizadas sem causar 
toxicidade (OLIVEIRA, 2014). 

Produtos à base de nim possuem 
ação inseticida contra insetos sugadores, 
tais como pulgões. A calda sulfocálcica 
apresenta ação fungicida, principalmente 
no controle de oídios, ferrugens e ácaros 
(MOTTA, 2008).

O controle biológico também é al-
ternativa viável no controle de pragas e 
doenças. Porém, o controle químico não 
é recomendado, pois não existe produto 
registrado para a cultura do guaco.

Caso ocorra declínio de produtividade 
e aumento da suscetibilidade a pragas e 
doenças, recomenda-se a rotação de cul-
tura ou a renovação do cultivo (MAGA-
LHÃES, 2000).

COLHEITA

A colheita das folhas pode ser reali-
zada entre 12 e 18 meses após o plantio, 
sendo possível colher de duas a três vezes 
por ano, sempre deixando cerca de 20% 
dos ramos com folhas na planta, para per-
mitir sua rebrota. 

A colheita dos ramos é feita manu-
almente, com tesouras de poda limpas e 
afiadas, em duas épocas do ano: meados 
da primavera e final do verão. Devem-se 
podar os ramos secundários, deixando os 
ramos principais intactos. Pode-se apro-
veitar a colheita para produzir mudas por 
estaquia e, para isso, deve-se planejar a 
mão de obra necessária para as atividades.

A produtividade é de, aproximada-
mente, 8 kg de matéria fresca por planta 
(MAGALHÃES, 1997; MONTANARI 
JÚNIOR, 1999).

Recomenda-se realizar a colheita em 
condições favoráveis. Solo úmido, orva-
lho, chuva ou alta umidade do ar devem 
ser evitados. Os equipamentos utilizados 
devem estar limpos e em perfeito estado 
de funcionamento. Durante a colheita, 
deve-se tomar cuidado para que plantas 
espontâneas não sejam misturadas ao 
material vegetal colhido. Plantas danifica-
das ou estragadas devem ser descartadas.

Todos os recipientes utilizados na 
colheita devem ser higienizados e livres 
de qualquer resíduo de colheitas anterio-
res. O material vegetal colhido não deve 
entrar em contato com o solo e deve ser 
transportado em recipiente seco e limpo 
(saco, cesta, etc.) logo após a colheita. 
Danos mecânicos e compactação duran-
te a colheita podem resultar em perda de 
qualidade da matéria-prima, portanto o 
processamento do material vegetal co-
lhido deve ocorrer o mais rapidamente 
possível.

Arame 4: 1,60

Arame 3: 1,20

Arame 2: 0,80

Arame 1: 0,40

Solo: 0

1,0 m

Figura 5 - Esquema para o tutoramento de guaco
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SECAGEM

O teor de umidade das folhas do guaco 
é de, aproximadamente, 80%, no estádio 
de colheita. A secagem das folhas deve 
ser feita em secadores, a uma tempera-
tura de 50 ºC (RADÜNZ, 2004), durante 
período suficiente para que as folhas atin-
jam cerca de 10% de umidade. Deve-se 
realizar a secagem imediatamente após a 
colheita, para evitar perda de princípios 
ativos e garantir sua conservação. Uma 
maneira prática de verificar o ponto ide-
al de secagem é quando as folhas, ao se-
rem dobradas, quebram-se com facilidade 
(10% a 12% de umidade). 

ARMAZENAMENTO

As folhas secas devem ser pronta-
mente embaladas, identificadas e esto-
cadas em ambiente limpo e seco, livre 
de pragas, inacessível a animais, escuro, 
ventilado, com baixo teor de umidade. O 
material vegetal embalado não deve ficar 
em contato com o chão, mas sobre es-
trados e prateleiras. Devem ser realiza-
das limpezas e inspeções periódicas no 
armazém, para evitar o ataque de insetos 
e roedores.
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Resumo - Mentha x piperita L. pertence à família Lamiaceae e é conhecida popularmente 
como hortelã-pimenta. Possui várias propriedades medicinais e importância para as 
indústrias, devido ao seu óleo essencial utilizado na fabricação de produtos de higiene 
bucal, fármacos, cosméticos e alimentos. A hortelã-pimenta foi incluída na lista de 
espécies medicinais que serão disponibilizadas pelo Sistema Único de Saúde de Minas 
Gerais (SUS/MG), por sua propriedade expectorante. Neste contexto, é necessário o 
desenvolvimento de tecnologias para a produção da espécie.

Palavras-chave: Planta medicinal. Planta condimentar. Planta aromática. Cultivo. 
Produção de muda.

Hortelã-pimenta
(Mentha x piperita L. - Lamiaceae)

Elen Sonia Maria Duarte Rosa1

1Enga Agra, D.Sc., Prof a  IF Baiano - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano, Teixeira de Freitas-BA, e-mail: 
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INTRODUÇÃO

O gênero Mentha L. pertence à família 
botânica, Lamiaceae. As espécies de Mentha
são conhecidas popularmente como horte-
lãs, sendo apreciadas pelo sabor e aroma 
característicos. Destacam-se pela utilida-
de como aromáticas e condimentares, e 
apresentam potencialidades terapêuticas. 
A Mentha x piperita L., conhecida como 
hortelã-pimenta, é popularmente usada 
para fins medicinais, como antivomitiva, 
carminativa, estomáquica e anti-helmíntica 
(LORENZI; MATOS, 2008).

Trata-se de uma espécie aromática, her-
bácea, anual ou perene, com talos eretos, 
quadrangulares e ramificados, que contêm 
folhas opostas pecioladas ovais e com 
margem serrilhada. As flores encontram-se 
agrupadas em espigas terminais de colo-
ração róseo-lilás (ARAÚJO et al., 2006; 
LORENZI; MATOS, 2008).

A espécie tem grande importância, 
por sintetizar compostos químicos com 
propriedades medicinais, com atenção 
especial ao mentol, constituinte químico 
do óleo essencial, utilizado em produtos 
de higiene bucal, fármacos, cosméticos 
e alimentos. O mentol apresenta grande 

potencial antifúngico e antibacteriano, 
fazendo da hortelã-pimenta uma das 
ervas mais requisitadas pelas indústrias 
(SOUSA et al., 1991 apud SCAVRONI 
et al., 2006).

A hortelã-pimenta foi selecionada pelo 
Programa Estadual Componente Verde da 
Rede Farmácia de Minas e será prescrita 
pelos médicos do Sistema Único de Saúde 
de Minas Gerais (SUS/MG), como expec-
torante na forma de xarope.

Aspectos sobre cultivo, colheita e be-
neficiamento pós-colheita serão abordados, 
visando à divulgação de procedimentos 
adequados à produção dessa espécie utili-
zada como medicamento.

CULTIVO

A exploração desequilibrada das 
espécies medicinais causa danos consi-
deráveis ao ambiente e à diversidade de 
plantas. O cultivo (Fig. 1), é recomen-
dável, por minimizar o extrativismo, 
preservando as espécies em ambientes 
diversificados.

Informações agronômicas a respeito 
do cultivo das ervas medicinais são essen-
ciais para o estabelecimento de qualquer 

programa de manejo e de produção dessas 
espécies.

O cultivo das ervas medicinais, aro-
máticas e condimentares ganha espaço no 
mercado. Todavia, ainda são poucos os 
trabalhos que evidenciam a melhor forma 
de produção de algumas ervas, como a 
hortelã-pimenta (DAVID; BOARO, 2009).

As orientações de produção orgânica 
no cultivo das espécies medicinais seguem 
a Normatização Brasileira vigente, que es-
tabelece as normas de registro de produtos 
orgânicos de origem vegetal e animal, a fim 
de garantir produto de qualidade.

É sabido que, no cultivo orgânico, 
tem-se a preocupação com as interações 
ecológicas e com o uso sustentável de 
todos os elementos e recursos que fazem 
parte do sistema produtivo (solo-água-
ar-animais-plantas-homem). Destaca-se, 
no caso, a proibição do uso de defensivos 
químicos (agrotóxicos), uma vez que estes 
alteram a composição química da planta 
e também deixam resíduos que influen-
ciam na qualidade final da matéria-prima
(LEITE et al., 2006).

É preconizada a utilização de esterco 
animal, de compostagem, de vermicom-
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postagem, bem como a de adubação verde. 
A adoção desses tipos de práticas orgânicas 
contribui com a diversidade de espécies 
e também ajuda na redução de pragas e 
doenças.

O cultivo da hortelã-pimenta é distinto 
de cultivos tradicionais, como a produção 
de hortaliças, pois, além do rendimento de 
biomassa, deverá ser considerado o teor de 
princípios ativos.

Apesar de milenar a utilização desses 
vegetais como medicamento, ainda há 
carência de informações apropriadas às 
técnicas de cultivo da hortelã-pimenta.

Com isso, demonstra-se a necessidade 
de desenvolver pesquisas aplicadas a essa 
atividade, buscando o domínio de tecno-
logias de produção de mudas, do cultivo 
e dos métodos adequados de colheita e 
armazenamento.

Preparo da área de cultivo

Solos planos ou de baixa inclinação 
são considerados ideais para espécies de 
hábitos rasteiros, como algumas espé-
cies  de Mentha (DUARTE; ARMOND, 
2004).

O preparo da área definitiva para 
plantio envolve a prévia análise de solo, 
a fim de corrigir as deficiências nutricio-
nais. Solos ricos em material orgânico 
são ideais para o cultivo das espécies 
do gênero Mentha; solos argilosos e/ou 
compactados poderão tornar-se adequa-
dos para o  cultivo desde que a estrutura 
seja melhorada, principalmente pela in-
corporação de adubo orgânico (CASTRO, 
2007). É comum fazer canteiros, para 
facilitar o manuseio das ervas durante o 
cultivo (Fig. 2).

Quanto à acidez do solo, o pH ideal 
deve estar em torno de 5,5 a 6,5. Caso 
haja necessidade de correção da acidez, 
é indicada a incorporação de 200 g/m2 de 
calcário, aproximadamente 60 dias antes 
da adubação orgânica (Fig. 3) (WELLER 
et al., 2000; AMARO et al., 2007).

Adubação

Fator fundamental para o sucesso da 
produção de hortelã-pimenta é proporcio-

Figura 1 - Canteiro de Mentha x piperita L.
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Figura 2 - Delineamento e preparo do canteiro

IA 283.indb   66 07/07/2015   11:37:45



I n f o r m e  A g r o p e c u á r i o ,  B e l o  H o r i z o n t e ,  v . 3 5 ,  n . 2 8 3 ,  p . 6 5 - 7 1 ,  2 0 1 4

67Cultivo de plantas medicinais e usos terapêuticos

nar às plantas a obtenção fácil e abundante 
de nutrientes, uma vez que as condições 
nutricionais do solo são essenciais para 
o balanço entre acúmulo de biomassa e 
produção de óleo essencial. As espécies 
Mentha são exigentes quanto à nutrição 
(CHAGAS et al., 2011).

O aumento na produção de biomassa 
seca pela incorporação de adubos or-
gânicos ao solo tem sido demonstrado 
em diversas espécies. Observou-se um 
aumento linear de produção de biomassa 
e de rendimento de óleo essencial com o 
incremento dessa adubação (CHAGAS et 
al., 2011).

O material orgânico utilizado como 
fonte de nutrientes para hortelã-pimenta 
pode ser oriundo de vários tipos de subs-
tratos com características distintas. Entre-
tanto, os substratos devem reter umidade, 
apresentar boa aeração e drenagem, não 
conter sementes ou partes vegetativas de 
plantas invasoras, patógenos, além de for-
necer nutrientes essenciais ao crescimento 
da cultura (RÖBER, 2000).
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Os substratos orgânicos mais indicados 
na produção de Mentha x piperita são 
esterco (bovino e/ou de aves) (Fig. 4), com-
posto orgânico ou húmus, na quantidade 
média de 5,0 kg/m2.

De maneira geral, as plantas apresen-
tam bom desenvolvimento e produtividade 
em resposta à adubação orgânica (SAN-
TOS et al., 2009).

O esterco de galinha proporcionou 
maior produção de biomassa nas plantas 
M. piperita (ARAÚJO et al., 2006).

Produção de mudas e 
irrigação

Uma das dificuldades encontradas na 
produção de plantas medicinais, aromáti-
cas e condimentares é a obtenção de mudas 
de qualidade e em quantidade suficiente. 
Isso, porque a qualidade das partes ve-
getativas é um dos fatores essenciais ao 
sucesso do sistema de produção. Mudas 
provenientes de local conhecido e idôneo 
garantem plantio saudável, sem doenças e 
com ervas de qualidade.

A produção de mudas deve ser reali-
zada em canteiros localizados em terrenos 
drenados, com boa incidência solar e com 
disponibilidade de água para irrigação. A 
área de cultivo deverá ser isolada de pos-
síveis locais contaminantes, como fossas e 
esgotos. É relevante considerar a área onde 
a hortelã-pimenta será cultivada, o que 
deverá ser feito de acordo com os métodos 
de propagação, espaçamento e, também, 
conforme as necessidades de tratos cultu-
rais (DUARTE; ARMOND, 2004).

A forma mais comum de propaga-
ção da hortelã-pimenta é por estaquia, 
utilizando-se estolões-estacas de 10 cm 
de comprimento, com até três pares de 
gemas, ou por outro tipo de propágulo, 
como a parte subterrânea (rizoma típico) 
(MATTOS; MACHADO; SILVA, 200−). 
Nesse tipo de propagação, as plantas 
originadas são fenotipicamente asseme-
lhadas à planta-mãe, ocorrendo maior 
precocidade na produção.

Para as espécies de Mentha em geral, 
há um gasto de 300 kg de rizomas por 

Figura 3 - Aplicação e incorporação de calcário para correção 
da acidez

Figura 4 - Incorporação de esterco bovino ou composto orgânico 
no canteiro de plantio da Mentha x piperita L.
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hectare. Após o preparo dos canteiros, são 
feitos sulcos (Fig. 5), em média de 5 cm 
de profundidade, para o plantio do material 
propagativo, e adição de material orgânico. 
O espaçamento de plantio indicado para a 
hortelã-pimenta é de 0,40 m entre as linhas 
e de 0,30 m entre plantas (CORRÊA JÚ-
NIOR; MING; SCHEFFER, 1991).

A disponibilidade de água é outro fator 
importante, pois afeta o desenvolvimento 
da hortelã-pimenta, tanto em condições 
de déficit hídrico, como de excesso (WE-
LLER et al., 2000). Como toda planta 
herbácea, produtora de grande biomassa 
foliar e radicular, a hortelã-pimenta revela 
grande necessidade hídrica.

Hoje, o sistema otimizado de irrigação 
das espécies medicinais é o de gotejamento 
(Fig. 6), em que se consegue maior unifor-
midade, garantindo maior distribuição e 
uso eficiente da água.

Principais pragas, doenças 
e controle

É importante que, durante todo o 
processo de produção da hortelã-pimenta, 
sejam tomados alguns cuidados, a fim de 
obter e manter a qualidade vegetal, desde o 
cultivo até a comercialização, preservando- 
se a erva saudável e isenta de incidência 
de doenças, ataque de pragas e possíveis 
contaminações.

A correta identificação do patógeno 
é uma estratégia importante, quando se 
pensa na adoção de medidas de manejo 
integrado e no aumento da produtividade 
da cultura (LIMA; SOUZA; BOTELHO, 
2004).

Existem vários gêneros de fungos cau-
sadores de manchas foliares que atacam as 
espécies de Mentha. Dentre os principais, 
citam-se Alternaria, Colletotrichum e 
Cercospora como os de maior ocorrência 
em períodos de clima quente e úmido. 
As principais doenças causadas por esses 
patógenos são: antracnose, cercosporiose 
e mancha-de-Alternaria.

É comum, ainda, em plantas de 
hortelã-pimenta, a presença de oídio, 
doença causada pelos fungos Erysiphe e 
Sphaerotheca. Esses fungos propagam- 

Figura 5 - Abertura de sulcos no plantio da Mentha x piperita L.

Figura 6 - Sistema de gotejamento simples em canteiro da Mentha x piperita L.
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se em condições de clima quente e seco 
e os principais sintomas manifestados 
envolvem o aparecimento de um bolor 
pulverulento, de coloração esbranquiçada, 
principalmente na face adaxial das folhas 
(RUSSOMANNO; KRUPPA, 2010).

A ferrugem também pode acometer 
a cultura da hortelã-pimenta. É causada 
pelo fungo Puccinia spp. A incidência de 
ferrugem no limbo foliar, pela formação de 
pústulas, causa queda de folhas, afetando, 
consequentemente, o processo fotossinté-
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tico. É comum, também, verificarem-se 
necrose das folhas novas e queda pre-
matura de flores (CONCEIÇÃO, 2009; 
RUSSOMANNO; KRUPPA, 2010).

A presença de insetos sugadores na 
cultura pode causar prejuízos. As espé-
cies de Mentha podem ser atacadas por 
moscas-brancas (Aleyrodidae) (GUIMA-
RÃES et al., 2012), pulgões, cochonilhas 
e ácaros. 

No caso de ataque de pragas ou doenças 
no cultivo, a eliminação de partes atacadas 
da planta é medida eficaz. No cultivo, 
dentre os tratos culturais mais importantes, 
destacam-se o uso de cobertura morta, o 
controle de plantas espontâneas no início de 
crescimento da erva, as podas, a rotação de 
cultura, o consórcio, dentre outros. A apli-
cação de caldas, tinturas e preparados ho-
meopáticos são alternativas que podem ser 
adotadas no controle de pragas e doenças.
Essas substâncias são escolhidas e aplica-
das via pulverização, mediante avaliação 
prévia do princípio de ação de cada produto 
e a eficácia no controle.

Outro fator importante diz respeito à 
poda. Ao proceder a colheita da hortelã- 
pimenta, não se deve danificar as plantas, 
pois os maiores pontos de ruptura tornam-
se porta de entrada de patógenos. As fer-
ramentas utilizadas nos tratos culturais 
também devem estar previamente limpas, 
a fim de minimizar a disseminação de 
doenças.

COLHEITA

Na produção de ervas medicinais, os 
processos de colheita e pós-colheita são 
etapas essenciais, para garantir quantidade 
satisfatória e permanência dos compostos 
bioativos na biomassa.

Como a comercialização é determina-
da pela sua qualidade, e esse parâmetro 
depende diretamente do melhor estádio 
de colheita, do maior teor de compostos 
bioativos, do correto manuseio durante 
e após a colheita, da secagem e do arma-
zenamento apropriado, faz-se necessário 
manter todas as condições, para que a 
matéria-prima permaneça com qualidade 
visual, organoléptica e química.

Determinadas espécies medicinais 
apresentam variabilidade quanto à pro-
dução de compostos bioativos, e o ponto 
de colheita dessas ervas pode variar de 
acordo com o órgão, o estádio de desen-
volvimento, a época do ano e a hora do dia 
(ARRUDA, 2004).

A colheita de hortelã-pimenta varia 
conforme a época do ano, o clima da 
região e o destino que será dado à planta, 
seja extração de óleo essencial, seja pro-
dução de material fresco (FERREIRA et 
al., 2012).

As espécies medicinais, cujo órgão 
comercializado é a folha, como é o caso 
da hortelã-pimenta, devem ser colhidas no 
início da floração, quando há um pico na 
síntese do mentol (CHAGAS et al., 2011).

O alto potencial produtivo de compos-
tos bioativos, no início da floração de es-
pécies medicinais, evidencia que, nesses 
tipos de vegetais, ocorre uma inversão 
de produção da biomassa em relação à 
produção de compostos, quando a planta 
finaliza o crescimento vegetativo e entra 
na fase reprodutiva (SILVA; FIGUEIRA, 
2010).

Em hortelã-pimenta, são imprescindí-
veis alguns cuidados durante a etapa de 
colheita, a fim de preservar a integridade 
da parte colhida, reduzindo, assim, as 
perdas de princípio ativo. O óleo essencial, 
que confere odor e sabor a essa espécie, 
concentra-se em estruturas secretoras 
conhecidas como tricomas glandulares, 
localizados geralmente na superfície das 
folhas (PEGORARO et al., 2010).

Na colheita da hortelã-pimenta, a 
planta é cortada rente ao solo, evitando 
misturar com outras plantas espontâneas, 
o que possibilita a preservação da quali-
dade do óleo.

O melhor horário de colheita da 
hortelã-pimenta é o período da manhã, 
após a evaporação do orvalho (SOUZA 
et al., 2006). A colheita das plantas com 
umidade externa favorece a proliferação 
de microrganismos e fermentação, que são 
altamente prejudiciais à qualidade do óleo 
(ARRUDA, 2004; SILVA; FIGUEIRA, 
2010).

Uma mesma cultura de hortelã-          
pimenta pode-se manter produtiva por, 
aproximadamente, cinco anos, desde que 
mantidas as condições ideais de tempe-
ratura, umidade, matéria orgânica (MO), 
controle de pragas e doenças, dentre 
outros fatores. Todavia, a tendência é a 
renovação, pelo menos a cada dois anos 
de cultivo, em função das incidências 
de pragas e doenças. Nesse caso, a cada 
período de renovação do cultivo, o pro-
dutor pode optar pela rotação de cultura e 
também pelo consórcio de outras plantas 
com atividades repelentes.

SECAGEM

As plantas medicinais, ricas princi-
palmente em óleos essenciais, devem ser 
consumidas ou passarem pelo processo 
de secagem, tão logo sejam colhidas. A 
hortelã-pimenta, apresenta teor de umi-
dade, da parte aérea, em torno de 60% a 
80% (MARTINS et al., 1994). A redução 
da umidade ou desidratação, em função 
do processo de secagem, inibe a ativida-
de enzimática e retarda os processos de 
deterioração e, consequentemente, pre-
serva características, como cor e aroma, 
indicando que o material mantém-se com 
boa qualidade, em função da presença dos 
princípios ativos.

É importante atentar para o tempo de 
secagem, pois, se rápido, pode degradar os 
compostos bioativos e, se muito lento, pode 
criar condições ideais para microrganismos 
envolvidos no processo de degradação 
(SILVA; CASALI, 2000).

A hortelã-pimenta pode ser seca natu-
ralmente, à sombra, em local ventilado, 
protegido de chuva, de poeira e de ataque 
de insetos e animais. As folhas e/ou flores 
devem ser espalhadas em camadas finas 
sobre as bancadas de tela, de forma que 
permita melhor circulação de ar entre as 
partes vegetais, tornando a secagem mais 
uniforme (ARRUDA, 2004).

A qualidade de folhas e o rendimento 
de óleo essencial em hortelã-pimenta 
submetida ao processo de secagem em 
secador de leito fixo deve ser realizada 
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à temperatura de até, no máximo, 50 ºC. 
Temperaturas superiores afetam o conteú-
do de óleo, bem como suas características 
físicas (GASPARIN et al., 2014).

O aparelho desumidificador é uma 
alternativa eficaz no processo de secagem. 
Esse aparelho altera somente a umidade 
relativa do ar, e não a temperatura am-
biente, pois retira até 60% da umidade do 
ar. Com isso, este torna-se mais seco, bem 
como as plantas, num pequeno intervalo 
de tempo, sem perda considerável do óleo 
essencial.

ARMAZENAMENTO

Após a secagem, a hortelã-pimenta 
deve ser corretamente armazenada, a fim 
de garantir a manutenção da qualidade da 
matéria-prima. As plantas secas devem 
apresentar coloração esverdeada e aroma 
característico. O procedimento é feito ma-
nualmente, por avaliação visual e também 
pelo peso, após a secagem. 

Outra maneira prática de avaliar se o 
material está em boas condições de arma-
zenamento é verificar se este fica quebradi-
ço, quando pressionado, o que indica teor 
de umidade baixo (5% a 10%) em folhas e 
flores (SILVA; FIGUEIRA, 2010).

Após verificar a qualidade da hortelã-
pimenta pós-secagem, procede-se à em-
balagem em recipientes fechados, devi-
damente rotulados, com identificação da 
espécie (nome científico), parte utilizada, 
data e prazo de validade. O acondiciona-
mento das plantas está sujeito ao volume 
produzido e ao tempo que se pretende 
armazenar. Sacos de juta ou papel kraft 
são usados em armazenamento de grande 
quantidade de matéria-prima seca. Nas pe-
quenas quantidades, usa-se embalagem de 
polipropileno, polietileno ou vidros (AR-
RUDA, 2004; SILVA; FIGUEIRA, 2010).

A estocagem das ervas deve ser feita 
em estruturas com pisos de fácil limpeza. 
As embalagens deverão ser mantidas sobre 
estrados e estes distanciados das paredes, 
mantida a separação física entre produ-
tos diferentes, para evitar contaminação 
cruzada.

O local de armazenamento deve ser 
seco, ventilado, protegido da luz, de inse-
tos e de roedores. As embalagens devem 
permanecer em bancadas ou prateleiras 
(MARCHESE; FIGUEIRA, 2005).

O uso de embalagens inadequadas no 
armazenamento da hortelã-pimenta conduz 
à oxidação e à degradação de constituintes 
químicos (SILVA; FIGUEIRA, 2010). 
Recomenda-se o menor tempo possível de 
armazenamento, a fim de preservar os com-
postos bioativos utilizados na terapêutica.
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Bordô - EPAMIG clone 13 ‘Paco’

Uva para elaboração 
de vinho comum e 

suco de uva

Pode ser cultivado no Brasil, 
em todas as regiões vitícolas do 
Sudeste e Sul. Possui fertilidade 

elevada, e aceita poda curta com 
duas gemas.

Núcleo Tecnológico EPAMIG Uva e Vinho
Avenida Santa Cruz, 500 - Caixa Postal 33

Telefone: (35) 3735-1101
e-mail: epamig@epamigcaldas.gov.br

Material vegetativo para  propagação 
e mudas enxertadas do EPAMIG 

clone 13 ‘Paco’ poderão ser obtidos 
diretamente no Núcleo Tecnológico 

EPAMIG Uva e Vinho.
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Resumo - As espécies do gênero Mentha têm sabor e aroma refrescantes, e destacam-
se pelo uso medicinal e culinário. A espécie Mentha x villosa Huds., conhecida 
popularmente como hortelã-rasteira, possui atividade antiparasitária e emprego 
terapêutico indicado pelo Programa Estadual Componente Verde da Rede Farmácia 
de Minas, para disponibilização no Sistema Único de Saúde de Minas Gerais (SUS/
MG). A espécie M. villosa é cultivada em todo o Brasil, sendo largamente utilizada 
pelas indústrias químicas, farmacêuticas e de alimentos. O óleo essencial extraído 
de suas folhas é empregado como aromatizante em creme dental, antissépticos 
bucais e como flavorizantes de balas, bebidas e outros alimentos.

Palavras-chave: Hortelã-comum. Mentrasto. Planta medicinal. Cultivo.
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Hortelã-rasteira  
(Mentha x villosa Huds. - Lamiaceae)

INTRODUÇÃO

Mentha x villosa Huds. pertence à fa-
mília Lamiaceae.

É um híbrido proveniente do cruza-
mento entre Mentha spicata L. e Mentha 
suaveolens Ehrh. (LORENZI; MATOS, 2008).

A espécie é popularmente conhecida 
como hortelã-pimenta, hortelã-chinesa, 
hortelã-comum, hortelã-das-hortas, horte-
lã-de-tempero, hortelã-rasteira, mentrasto 
e poejo (MARTINS et al., 1994).

M. x villosa é originária da Europa, 
sendo cultivada em vários países, inclusi-
ve no Brasil (LORENZI; MATOS, 2008).

A hortelã-rasteira é amplamente utili-
zada na culinária, pelo sabor e aroma que 
confere aos pratos, e, na medicina popu-
lar, por suas diversas propriedades medi-
cinais (MATTOS et al., 1996).

Seu uso medicinal contra ameba, 
giárdia e tricomonas foi validado (LO-
RENZI; MATOS, 2008), sendo, assim, 

selecionada pelo Programa Estadual 
Componente Verde da Rede Farmácia de 
Minas, para disponibilização no Sistema 
Único de Saúde de Minas Gerais (SUS/
MG), como antiparasitário.

CARACTERIZAÇÃO BOTÂNICA

É planta (Fig. 1) de hábito herbá-
ceo, ereta, perene, aromática, com cerca 
de 30 a 40 cm de altura, com ramos de 
cor verde-escura a roxo-purpúreo. Seu 
caule é arroxeado, de secção quadran-
gular, com ramos eretos, quadrangula-
res e ramificados na porção superior. 
Suas folhas (Fig. 2) são opostas, ovais, 
serreadas, pubescentes, rugosas, de cor 
verde-escura, curtamente pecioladas ou 
sésseis. As flores são tubulares (Fig. 2 
e 3), labiadas, lilases, brancas ou azu-
ladas, reunidas em racemos terminais. 
Produz fruto do tipo aquênio, com se-
mentes de coloração marrom (MAR-

TINS et al., 1994; LORENZI; MATOS, 
2008).

COMPOSIÇÃO QUÍMICA

O óleo essencial é o principal produ-
to obtido das folhas da hortelã-rasteira, 
sendo o mentol o constituinte de maior 
interesse. Também pode apresentar ele-
vadas concentrações de linalol, mentona 
e carvona. Entretanto, a composição do 
óleo essencial pode variar em função do 
quimiotipo (mesma espécie, mas com 
diferente composição química do óleo) 
e também dos fatores abióticos, não ha-
vendo padronização da sua composição 
(SOUZA, 2006).

Quando o objetivo final da produção 
de hortelã-rasteira é comercializar o óleo, 
este deve conter no mínimo 50% de men-
tol (CORRÊA JÚNIOR; SCHEFFER, 
2004).
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Figura 2 - Mentha x villosa Huds. evidenciando caule, folhas e inflorescência Figura 3 - Inflorescência de Mentha x villosa Huds.
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Figura 1 - Cultivo de Mentha x villosa Huds. na Fazenda Experimental de Santa Rita (FESR) da EPAMIG Centro-Oeste, Prudente de Morais, MG
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CULTIVO

Plantio e solo

Em regiões de clima ameno, o plantio 
pode ser feito de setembro a janeiro direto 
no campo, mantendo a umidade relativa 
do solo elevada. Entretanto, em regiões 
de clima subtropical, o plantio pode ser 
feito o ano todo, desde que não haja de-
ficiência de água no solo (CORRÊA JÚ-
NIOR; MING; SCHEFFER, 1994).

A hortelã-rasteira tolera climas diver-
sos e até geadas moderadas. Desenvolve-              
se a pleno sol, em regiões de índices plu-
viométricos de 1.300 a 2.000 mm/ano e 
temperaturas entre 20 ºC e 25 ºC, ou valo-
res acima destes, desde que não falte umi-
dade no solo. Tolera solos ácidos, sendo 
os ideais os de textura silte-argilosos, bem 
drenados e com fertilidade de média a 
alta, incluindo o teor de matéria orgânica 
(MO) (SINHA; SINGH, 1984).

O espaçamento de 0,60 x 0,35 m é 
recomendado para a produção de matéria 
verde, matéria seca (MS) e óleo essencial 
(INNECCO, 2003), resultando numa den-
sidade de 30 mil plantas/hectare.

Quanto às técnicas de cultivo, o con-
sórcio entre plantas é recomendado por 
proporcionar vantagens no que se refere 
a manejo e tratos culturais, devendo-se 
atentar para a escolha das espécies. Por 
exemplo, não se recomenda o cultivo con-
sorciado de hortelã e tanchagem por causa 
do potencial efeito alelopático negativo 
(BONFIM et al., 2011). Entretanto, o con-
sórcio entre Mentha x villosa e alface e/ou 
cenoura é viável, uma vez que estas espé-
cies exercem cooperação mútua, obtendo a 
utilização de todos os fatores de produção 
do meio, com benefícios máximos para es-
pécies envolvidas (MAIA et al., 2008).

Propagação

M. x villosa pode ser propagada por 
sementes, estolões ou estacas. Entretan-
to, pelo alto grau de variabilidade pro-
veniente de cruzamentos, a propagação 
das plantas para produção é preferencial-

mente vegetativa, ou seja, por estacas ou 
estolões.

Para a produção de mudas de M. x
villosa, o substrato Plantmax HA® é o mais 
recomendado (PAULUS et al., 2011).

Os estolões devem ter, aproximadamen-
te, 20 cm de comprimento, apresentar algu-
mas raízes e possuir pelo menos três gemas.

Pode-se também utilizar muda com 
raiz nua (muda com o sistema radicular 
exposto, porém devidamente acondi-
cionado) ou estacas de ramos. Estacas 
apicais e estacas de rizoma apresentam 
maior número de brotos, destacando-se 
que a taxa de mortalidade das estacas de 
estolões é menor do que a das apicais e a 
das medianas da parte aérea de plantas de 
M. x villosa (SILVA et al., 2001).

No caso de se utilizarem sementes, 
estas devem ser postas para germinar 
em bandejas de isopor, que contenham 
substrato organomineral (PAULUS et al., 
2009), e ser transplantadas para a área de 
cultivo, quando as mudas apresentarem 
de quatro a seis folhas definitivas.

A Embrapa Recursos Genéticos e Bio-
tecnologia possui uma coleção de acessos 
de Mentha, obtidos de diversas institui-
ções brasileiras. Essa instituição é idônea 
para fornecer material de propagação ve-
getativa (SILVA et al., 2006).

Adubação e irrigação

As hortelãs são muito exigentes 
quanto à fertilidade e à irrigação, sendo 
a adubação determinante para a obtenção 
de matéria-prima vegetal de qualidade. O 
manejo dos nutrientes é fundamental para 
a produção de biomassa e de óleo essen-
cial (BROWN et al., 2003).

Em solos deficientes em potássio (K), 
deve-se aplicar o nutriente na forma de 
cloreto de potássio (SINHA; SINGH, 
1984), de acordo com a análise de solo.

A adubação nitrogenada também é 
importante, pois aumenta a produção de 
MS e o rendimento de óleo essencial.

O esterco de aves pode suprir a neces-
sidade de nitrogênio (N), incrementando 

a matéria fresca e a MS aos 77 dias após o 
plantio (VIEIRA et al., 2002).

De modo geral, podem-se acrescentar 
ao solo de 3 a 5 kg/m2 de esterco bovino 
curtido ou de composto orgânico.

Na estação seca, a adição de esterco 
bovino curtido na dose de 2,0 kg/m2, in-
crementa o rendimento de óleo essencial.

A irrigação deve ser frequente e pode 
ser realizada em dias alternados, no perío-
do da manhã ou no final da tarde.

Principais pragas, doenças 
e controle

Os insetos que ocorrem com mais fre-
quência em cultivos de hortelã são: pulgão, 
formigas, lagartas, vaquinha e cigarrinha.

Para o controle de pulgão e de outros 
insetos, pode-se utilizar produtos comer-
ciais à base de óleo de nim (12 g/L de 
Azadiractina) nas concentrações de 1mL/L 
a 5mL/L, de acordo com o grau de infes-
tação de insetos (OLIVEIRA et al., 2014).

O fósforo (P), por sua vez, aumenta a 
resistência das plantas ao pulgão, prova-
velmente por elevar o balanço de nutrien-
tes no vegetal ou por acelerar a maturação 
dos tecidos (RAMOS et al., 2005).

Dentre as doenças mais comuns em 
Mentha destacam-se a ferrugem (Puccinia
menthae) e o oídio (Oidium sp.) (FER-
REIRA et al., 2009). O oídio Erysiphe
também pode acometer M. x villosa 
(TOZZE JÚNIOR; GARCIA JÚNIOR; 
MASSOLA JÚNIOR, 2006). Nesse caso, 
pode-se utilizar bicarbonato de sódio a 
2% e 3% (peso/volume).

M. villosa também pode ser hospedei-
ra de nematoides do gênero Meloidogyne 
(MACEDO FILHO; MATTOS; SOUZA, 
1994). Assim, em caso de infestação, re-
comenda-se a rotação de culturas, princi-
palmente com leguminosas. O consórcio 
com cravo-de-defunto (Tagetes patula L.) 
também é recomendado para o controle de 
nematoides (FERRAZ; FREITAS, 2004).

COLHEITA

A colheita pode ser iniciada três a qua-
tro meses após o plantio, estendendo-se até 
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seis meses, quando as plantas geralmente 
entram em floração. Os ramos devem ser 
cortados a 10 cm do solo, preferencialmen-
te nas primeiras horas do dia, e protegidos 
da incidência direta dos raios solares.

A colheita deve ser realizada entre 80 
e 90 dias após o transplantio, na época 
seca, e, na época chuvosa, aos 95 dias, re-
sultando em maiores rendimentos de MS 
e de óleo essencial (MATOS et al., 1996).

Podem ser feitos até quatro cortes 
por ano, com intervalo de 75 dias, sem 
interferência no rendimento de MS e de 
óleo essencial; iniciando as colheitas aos 
118 dias de idade, na estação chuvosa, e 
aos 111 dias, na seca (INNECCO et al., 
2003), com rendimento de planta seca que 
varia de 2 a 4 t/ha.

Em regiões de inverno ameno, podem- 
se efetuar até três cortes por ano. Porém, 
há diminuição do rendimento de óleo 
essencial por ocasião do inverno (DES-
CHAMPS et al., 2008), provavelmente 
pela diminuição da temperatura, radiação 
e umidade. Além disso, as folhas tendem a 
apresentar maior concentração de nitrato.

Como o óleo essencial é produzido e 
armazenado em estruturas secretoras es-
pecializadas (tricomas) distribuídas nas 
folhas (DESCHAMPS et al., 2006), não se 
deve compactar o material vegetal colhido.

SECAGEM

O processo de secagem deve ser rea-
lizado preferencialmente em secadores, 
na temperatura de 50 ºC, para obter maior 
teor de óleo essencial (RADÜNZ, 2004).

O produto final desidratado deve 
apresentar características semelhantes às 
da planta fresca, ou seja, deve manter a 
coloração verde e o aroma característico 
da hortelã. A secagem em secadores me-
lhora a qualidade desta espécie medicinal, 
quanto à coloração e ao teor de princípios 
ativos, quando comparada à secagem na-
tural em temperatura ambiente.

Para obter um produto de qualidade, 
devem-se eliminar caules com diâmetro 
superior a 5 mm durante o beneficiamento 
primário, ou seja, antes da secagem.

ARMAZENAMENTO

O material vegetal seco deve ser acon-
dicionado em embalagens de polietileno 
atóxico, revestidos de papel kraft, para 
evitar a incidência da luz.

As embalagens devem ficar sobre 
estrados e separadas de outras espécies 
medicinais, para evitar contaminação de 
aromas.
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Resumo - Plantago major L. é originária do Continente Europeu e foi introduzida em 
diversas regiões do mundo, sendo encontrada em vários países da África, da Ásia 
e das Américas. Pertence à família Plantaginaceae, e é popularmente conhecida 
como tansagem, tanchagem, transagem, etc. Além de P. major, há outras espécies de 
Plantago de uso medicinal, tais como P. australis e P. lanceolata. As folhas de P. major são 
utilizadas popularmente como expectorante, antidiarreico, cicatrizante, adstringente, 
emoliente e depurativo do sangue. Possuem ação bactericida, além de ser utilizadas 
em inflamações bucofaríngeas, dérmicas, gastrintestinais e das vias urinárias. As 
sementes são laxativas. As raízes são utilizadas em tratamentos de desintoxicação 
de dependentes químicos. Além do valor medicinal, P. major é considerada como 
hortaliça rica em fósforo, cálcio e vitaminas A e C. Está entre as espécies listadas na 
Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao Sistema Único de Saúde 
(Renisus), o que indica que o desenvolvimento da cadeia produtiva dessa espécie 
medicinal é promissor e expressa seu potencial para o desenvolvimento de fitoterápicos.

Palavras-chave: Transagem. Tanchagem. Bioativos. Fitoterapia. Planta medicinal. Cultivo.
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INTRODUÇÃO

Diversas pesquisas demonstram a di-
versidade de uso das espécies medicinais e 
o seu potencial, tanto nos agroecossistemas 
produtivos, como na elaboração de novos 
produtos em diferentes áreas de aplicação.

Plantago major L. ainda não possui a 
cadeia produtiva desenvolvida. No entanto, 
por suas propriedades terapêuticas e ali-
mentícias, é uma espécie promissora, o que 
possibilita geração de renda ao agricultor, 
e ainda o desenvolvimento de produtos e 
subprodutos inovadores no mercado.

A espécie é originária da Europa, e foi 
introduzida em diversas regiões do mundo, 
podendo ser encontrada em vários países 
da África, da Ásia e das Américas. No 
Brasil, adaptou-se muito bem e pode ser 
encontrada naturalmente em quase todo 
o País.

Pertence à família Plantaginaceae. É 
popularmente conhecida como plantagem, 
tansagem, sete-nervos, tançagem, tancha-
gem, tanchagem-maior, tanchagem-média, 
tanchás, tansagem, tranchagem e transa-
gem. Além de P. major, existem outras 
espécies de Plantago que são utilizadas 
como medicinais, como, por exemplo, P. 
australis Lam. e P. lanceolata L. (LOREN-
ZI; MATOS, 2008).

P. major foi dispersada pelo homem em 
todo o mundo. Os índios a denominaram 
de pegada do homem branco, porque foi 
encontrada em todos os lugares onde os 
europeus haviam transitado. O nome do 
gênero, Plantago, vem do Latim e significa 
planta do pé (SAMUELSEN, 2000).

Na Escandinávia, a planta é conhecida 
principalmente por sua propriedade de ci-
catrização. O nome norueguês e sueco para 

P. major é groblad, que significa folhas de 
cura, por seu uso tradicional na cicatrização 
de feridas e no tratamento de mordidas de 
cão (ROCA-GARCIA,1972). Os vikings 
também a utilizavam na cicatrização de 
feridas. Este povo acreditava que essa 
planta poderia curar tudo o que foi des-
truído. Portanto, receitas tradicionais com 
mel eram recomendadas para cicatrização 
de feridas, e, se fervida com manteiga, 
poderia curar qualquer órgão enfermo do 
corpo humano (NIELSEN, 1969).

A espécie ocorre espontaneamente em 
gramados, jardins, hortas, pomares, trilhas 
e beiras de estradas, sendo seu sistema 
radicular restringido, principalmente, pela 
compactação ou pelo volume limitado de 
solo (BACCHI; LEITÃO FILHO; ARA-
NHA, 1984; WHITFIELD; DAVISON; 
ASHENDEN, 1996).
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As folhas de P. major são utilizadas 
popularmente como antibiótico, anti- 
inflamatório, antisséptico, antitérmico, 
expectorante, antidiarreico, cicatrizante, 
adstringente, emoliente, depurativo do 
sangue. Possuem ação bactericida, sendo 
utilizadas para o tratamento de inflamações 
bucofaríngeas, dérmicas, gastrintestinais e 
das vias urinárias, na prevenção de tumores 
e no tratamento de neoplasias (SAMUEL-
SEN, 2000).

Os efeitos preventivo e inibidor no 
desenvolvimento de câncer são atribuídos 
aos flavonoides encontrados em diversas 
espécies de Plantago (TELES; COSTA, 
2014).

O chá das folhas é amplamente utiliza-
do no tratamento de amigdalite, estomatite 
e faringite, e, externamente, é indicado 
no tratamento de úlceras e feridas, sob 
a forma de emplastro, como cicatrizante 
(BIESKI, 2005).

As sementes são laxativas e as raízes 
são utilizadas na desintoxicação de depen-
dentes químicos (ALMASSY JÚNIOR et 
al., 2005).

P. major L. está entre as 71 espécies de 
plantas medicinais que podem gerar fito-
terápicos da Relação Nacional de Plantas 
Medicinais de Interesse ao Sistema Único 
de Saúde (Renisus) (BRASIL, 2009). Os 
produtos oriundos das plantas da Renisus 
podem ser manipulados ou industrializa-
dos e devem possuir registro na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
(SILVA; MORAES, 2008).

DESCRIÇÃO BOTÂNICA

P. major (Fig. 1) é espécie ciclobienal 
ou semiperene, herbácea, ereta e acaule. 
Pode atingir de 20 a 30 cm de altura. Possui 
folhas grandes, longo-pecioladas, ovaladas 
a elípticas, de bordas levemente onduladas 
ou irregularmente denteadas, dispostas em 
roseta basal. 

A lâmina foliar é membranácea e 
possui nervuras bem destacadas para-
lelinérveas, medindo de 15 a 25 cm de 
comprimento (Fig. 2).

As inflorescências são espigas eretas 
em hastes longas não ramificadas, que 

Figura 1 - Espécime de Plantago major L. cultivado em vaso

atingem de 20 a 30 cm de comprimento. As 
flores são pequenas, marrom- esverdeadas 
(KISSMANN; GROTH, 2000; LORENZI; 
MATOS, 2008).

Os frutos são pequenas cápsulas bi-
valvulares, que contêm muitas sementes 
e tornam-se pegajosas em clima úmido, 
pelo intumescimento dos polissacarídeos 
presentes no tegumento. As sementes 
são oblongas, escuras e muito pequenas
(0,4 a 0,8 x 0,8 a 1,5 mm) (QADRY, 1963; 
KISSMANN; GROTH, 2000).

COMPOSIÇÃO QUÍMICA E 
ATIVIDADE BIOLÓGICA

Nas folhas de P. major, utilizadas como 
medicinais, destacam-se os seguintes com-
postos: flavonoides (alantoína), iridoides, 
compostos fenólicos (plantaginina e plan-
tamajosina), esteroides, ácidos orgânicos, 
alcaloides, taninos, terpenos, mucilagens, 
saponinas, sais de potássio e vitamina C 
(JORGE; MARKMAN, 1994; KAWA-
SHTY et al., 1994; SAMUELSEN, 2000). 
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Além desses, P. major contém outros com-
postos biologicamente ativos, como po-
lissacarídeos, lipídios, derivados do ácido 
cafeico e glicosídeos. Dentre os alcaloides 
isolados de P. major, foram encontrados al-
guns ácidos orgânicos: fumárico, siríngico, 
vanílico, ferúlico, ρ-cumárico, gentísico 
e o ρ-hidroxi-benzoico e, ainda, traços 
de ácido salicílico, benzoico e cinâmico 
(SAMUELSEN, 2000).

Estudos quanto às quantidades de pro-
teínas e vitaminas das folhas de P. major 

as classificam como alimentícias (PENNA, 
1946, CORRÊA, 1984; FONT QUER, 
1993; CORRÊA JÚNIOR; MING; SCHE-
FFER, 1994; MARCHESAN et al., 1998; 
LORENZI; MATOS, 2008; AJALLA et 
al., 2009).

P. major apresentou eficácia seme-
lhante à da clorexidina, no controle de 
sangramento e na recuperação tecidual de 
gengivas de pacientes com periodontite 
(CATÃO, 2012); atividade antinociceptiva 
(SANTOS; CASTRO, 1994); antissecreto-

ra gástrica e antiulcerogênica (GUILLEN; 
SOUCCAR; LAPA, 1994b); antiedemato-
gênica e analgésica (GUILLEN; SOUC-
CAR; LAPA, 1994a).

Estudos pré-clínicos com ratos de-
monstraram que P. major possui baixa 
toxicidade, quando administrada via oral 
ou intraperitoneal. Entretanto, o decoto 
e o extrato etanólico foram tóxicos para 
algumas linhagens de células (SAMUEL-
SEN, 2000).

O composto plantamajosídio, um 
glicosídeo isolado de P. major, inibe o 
crescimento de bactérias e fungos, princi-
palmente fitopatogênicos, como também, 
inibe a 5-lipoxigenase, importante enzima 
na síntese de peróxidos e leucotrienos 
(RANV; BRINER, 1988; HANDJIEVA et 
al., 1991). Outro composto, o terpenoide, 
denominado ácido ursólico, apresentou 
efeito inibidor sobre a enzima (cicloxi-
genase), que catalisa a síntese de prosta-
glandinas durante o processo inflamatório 
(RINGBOM et al., 1998).

O efeito anti-inflamatório e antibac-
teriano do colutório à base da tintura de 
P. major, sobre microrganismos da placa 
dental e gengivite, foi comprovado clini-
camente, sugerindo a utilização da planta 
como suplemento efetivo no controle da 
gengivite e da placa bacteriana supragen-
gival (NAVARRO et al., 1998).

A atividade antiparasitária de P. major 
sobre Giardia duodenalis foi comprovada, 
inviabilizando cerca de 76% dos trofozoí-
tos do protozoário (PONCE-MACOTELA 
et al., 1994). Detectou-se, também, a 
sensibilidade de Staphylococcus aureus 
ao extrato hidro-alcoólico do P. major 
(FREITAS et al., 2002).

As sementes de P. major contêm po-
lissacarídeos (xilose, arabinose e ácido 
galacturônico) que, em contato com a água, 
formam mucilagem de alta viscosidade 
(AHMED; RIZK; HAMMOUDA, 1965), 
que possui ação laxativa leve.

CULTIVO

Recomenda-se o cultivo de espécies 
medicinais dentro dos princípios da 
agroecologia, incluindo os sistemas de 

Figura 2 - Folhas de Plantago major L., evidenciando faces inferior e superior e nervuras 
curvilíneas
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policultivo e consórcios. P. major pode 
ser consorciada com marcela (Achyrocline 
satureioides (Lam.) DC.), sem prejuízos a 
nenhuma das duas espécies (AJALLA et 
al., 2009).

Espécies do gênero não requerem 
condições especiais quanto ao solo. 
Entretanto, desenvolvem-se melhor em 
solos arenosos, ricos em matéria orgânica 
(MO), com boa umidade e sob plena luz 
(MATTOS, 1996). Seu desenvolvimento 
é prejudicado em solos compactados, pe-
sados e de difícil drenagem, e, por isso, P. 
major é considerada planta indicadora de 
solo com aeração insuficiente, compactado 
e, frequentemente, úmido (FONT QUER, 
1993; LUZ et al., 2000; MOVIMENTO DE 
MULHERES CAMPONESAS DO RIO 
GRANDE DO SUL, 2005), podendo-se 
correlacionar a produção com a fertilidade 
do solo (MOTA et al., 2008).

O crescimento em altura de P. major é 
acelerado nos primeiros 63 dias. Torna-se 
lento e tende à estabilização no período 
imediatamente posterior, que coincide 
com a fase de florescimento e frutificação, 
cerca de dois meses após o transplantio 
(BLANCO, 1998).

Propagação e plantio

A propagação de P. major ocorre por 
meio de sementes (LORENZI; MATOS, 
2008). Uma única planta produz até 14 mil 
sementes (LORENZI, 2008), que podem 
ser transportadas por animais e seres huma-
nos, facilitando a propagação da espécie.

No plantio, pode-se fazer semeadura no 
local definitivo ou a lanço e em sementei-
ras, efetuando-se posterior transplantio das 
mudas. As sementes devem ser semeadas à 
profundidade de 1,5 a 2,0 cm, em substrato 
livre de patógenos, com boa fertilidade, 

aeração e drenagem (Fig. 3). O transplantio 
das mudas pode ser feito cerca de 50 dias 
após a semeadura. Os espaçamentos reco-
mendados para P. major variam de 0,20 a 
0,30 m entre plantas e 0,50 m entrelinhas, 
sendo recomendada a colheita antes da 
emissão das espigas (SILVA FILHO et 
al., 1994). 

Após o transplantio, as mudas devem 
ser irrigadas com água de boa qualidade e 
na quantidade necessária (MARTINS et 
al., 1994). Apesar de P. major ser resistente 
a períodos de estiagem, a falta de água 
restringe sua produtividade e prejudica a 
formação e o desenvolvimento das folhas.

Adubação

A adubação deve ser feita conforme a 
análise de solo e de acordo com a Instrução 
Normativa que estabelece as normas da Pro-
dução Orgânica no Brasil (BRASIL, 2011).

Figura 3 - Canteiro de Plantago major L., cultivado na Unicamp-CPQBA, Paulínia, SP

NOTA: Unicamp-CPQBA - Universidade Estadual de Campinas - Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas.
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De modo geral, no cultivo de plantas 
medicinais a conservação do potencial 
produtivo do solo tem sido feita por meio 
do enriquecimento com material orgânico 
proveniente de compostagem, vermicom-
postagem, adubação verde, esterco, bio-
fertilizantes e/ou homeopatia (ALMASSY 
JÚNIOR et al., 2005).

No cultivo dessa espécie, as adubações 
orgânica, mineral ou mista não apresenta-
ram diferenças significativas. No entanto, 
favoreceram a produção de mucilagem, 
pela maior produção de biomassa (BLAN-
CO, 1998). Maiores doses dos nutrientes, 
400 kg/h de fósforo (P) e 80 kg/ha de ni-
trogênio (N), incrementaram a área foliar 
e a matéria fresca e matéria seca (MS) de 
folhas de P. major (MOTA et al., 2008).

Recomenda-se, de modo geral, a 
adubação com 5 kg/m2 de esterco bovino 
curtido ou 3 kg/m2 de esterco de aves, 
além de adubação química complementar 
(CORRÊA JÚNIOR; MING; SCHEFFER, 
1994) de acordo com o resultado da análise 
de solo.

O uso de esterco bovino na dose de 
3,8 kg/m2 ou a associação de adubo orgâ-
nico, na mesma dose, com adubo mineral 
(4-14-8) promoveu o aumento do número 
de folhas e da altura das plantas (SILVA, 
1998).

A maior produção de matéria fresca 
(270 k/ha) e o maior número  de espigas 
maduras de P. tomentosa (411.819 espigas/
hectare) foram obtidos com o uso de 10 t/
ha de cama de aviário (VIEIRA et al., 1999 
apud AJALLA, 2006).

Principais pragas, doenças 
e controle

A ocorrência de pragas e doenças no 
cultivo pode ser controlada por meio de 
práticas culturais, como manejo adequado 
do solo, rotação de culturas, consórcios, 
uso de material propagativo sadio e a 
aplicação da homeopatia (ALMASSY 
JÚNIOR et al., 2005).

Recomenda-se o monitoramento por 
meio de amostragens periódicas, visando 
determinar o nível populacional de pragas 

e de inimigos naturais na cultura, ou seja, 
determinar a mortalidade natural do inseto-
alvo no agroecossistema, auxiliando na 
determinação do momento adequado de 
aplicação dos defensivos naturais (GLIES-
SMAN, 2001).

Dentre as principais pragas encontradas 
no gênero Plantago, destacam-se: lagartas, 
formigas-cortadeiras dos gêneros Atta e 
Acromyrmex, coleópteros e caracóis e/
ou lesma. 

Em espécies de folhas glabras a gla-
brescentes, como as de P. major, observou-
se que as lagartas movimentavam-se com 
facilidade, enquanto que, nas folhas de 
P. lanceolata, que contêm tricomas, tais 
lagartas deslocavam-se pouco. Os tricomas 
funcionam como barreira física, dificul-
tando os movimentos das larvas sobre a 
planta (EDWARDS; WRATTEN, 1981; 
PANIZZA; PARRA, 1991). 

Dentre os patógenos observados em P. 
major, destacam-se os fungos dos gêneros 
Uromices e Alternaria, cujos sintomas são 
manchas foliares e ferrugens (CORRÊA 
JÚNIOR; SCHEFFER; MING, 2006). 
Os sintomas das manchas e crestamentos 
foliares manifestam-se pela destruição 
do tecido vegetal, por causa da formação 
de lesões de diferentes tamanhos, formas 
e colorações. Os fungos causadores de 
manchas reduzem a capacidade fotossin-
tética da planta, o que resulta em menor 
desenvolvimento vegetativo.

Quanto às ferrugens, a planta atacada 
apresenta lesões amareladas, com aspecto 
ferruginoso, recoberto por uma densa 
camada pulverulenta. Os sintomas mani-
festam-se na face superior da folha, com 
o aparecimento de manchas amareladas 
e a formação de pústulas na face inferior 
(RUSSOMANNO; KRUPPA, 2010).

COLHEITA

A colheita das folhas de P. major deve 
ser realizada em dias nublados ou nas ho-
ras mais frescas do dia, entre dois a cinco 
meses após a semeadura e antes da emis-
são das espigas, quando a planta atinge o 
ponto ideal de colheita (SILVA FILHO 

et al., 1994). É importante que a colheita 
seja feita antes de as sementes estarem 
maduras, o que deprecia o produto final. 
Pode-se realizar de duas a três colheitas 
por ano (CORRÊA JÚNIOR; SCHEFFER; 
MING, 2006).

Observou-se que a colheita realizada 
40 dias após transplantio (DAT) das mu-
das apresentou maior produção de MS de 
folhas (GRANATO, 2000).

A produtividade média varia de 8 a 
10 t/ha de matéria fresca (SILVA FILHO 
et al., 1994), que rende cerca de 2 a 5 t de 
MS, por causa da perda de água durante o 
processo de secagem.

Após a colheita, as folhas frescas po-
dem ser usadas de imediato ou podem ser 
submetidas à secagem para uso posterior 
(CASTRO; CHEMALE, 1995).

SECAGEM

Como não existem recomendações 
específicas para P. major, devem-se uti-
lizar os procedimentos descritos para as 
espécies medicinais de modo geral.

ARMAZENAMENTO

O acondicionamento do material vege-
tal colhido vai depender do volume que se 
deseja armazenar. Pequenas quantidades 
podem ser armazenadas em vidros ou sacos 
de polietileno, que permitem boa conserva-
ção. O uso de saco de juta é recomendado 
na embalagem de grandes produções.

Em todos os tipos de armazenamento, 
recomenda-se o uso de estrados de madei-
ra, desencostados da parede, para colocar 
o material vegetal previamente embalado. 
Deve haver inspeções periódicas, e qual-
quer indício de deterioração das plantas 
indica que precisam ser retiradas do local 
de armazenamento.

No caso da P. major, pode-se utilizar 
embalagem de papel kraft, com dupla 
proteção de polietileno, visando ao escoa-
mento da produção para localidades dis-
tantes. Esse tipo de embalagem mantém as 
características física e química das espécies 
ao longo do tempo.
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Os critérios de qualidade do produto 
referem-se a características organolépticas 
dos vegetais e englobam a análise dos se-
guintes padrões de referências: cor, odor, 
sabor, pureza e adulteração da matéria-pri-
ma vegetal. Assim, obtém-se uniformidade 
e são estabelecidos padrões específicos, 
que evitam variabilidades sensoriais de 
cada produto (FARIAS, 2004).
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INTRODUÇÃO

O Informe Agropecuário é uma publicação seriada, periódica, 
bimestral, de caráter técnico-científico e tem como objetivo principal 
difundir tecnologias geradas ou adaptadas pela EPAMIG, seus parceiros 
e outras instituições para o desenvolvimento do agronegócio de Minas 
Gerais. Trata-se de um importante veículo de orientação e informação 
para todos os segmentos do agronegócio, bem como de todas as 
instituições de pesquisa agropecuária, universidades, escolas federais 
e/ou estaduais de ensino agropecuário, produtores rurais, técnicos, 
extensionistas, empresários e demais interessados. É peça importante 
para difusão de tecnologia, devendo, portanto, ser organizada para 
atender às necessidades de informação de seu público, respeitando 
sua linha editorial e a prioridade de divulgação de temas resultantes 
de projetos e programas de pesquisa realizados pela EPAMIG e seus 
parceiros.

A produção do Informe Agropecuário segue uma pauta e um cro-
nograma previamente estabelecidos pelo Conselho de Publicações da 
EPAMIG e pela Comissão Editorial da Revista, conforme demanda do 
setor agropecuário e em atendimento às diretrizes do Governo. Cada 
edição versa sobre um tema específico de importância econômica 
para Minas Gerais. 

Do ponto de vista de execução, cada edição do Informe Agropecuário 
terá de um a três Editores técnicos, responsáveis pelo conteúdo da publi-
cação, pela seleção dos autores dos artigos e pela preparação da pauta.

APRESENTAÇÃO DOS ARTIGOS ORIGINAIS

Os artigos devem ser enviados em CD-ROM ou por e-mail, no 
programa Microsoft Word, fonte Arial, corpo 12, espaço 1,5 linha, 
parágrafo automático, justificado, em páginas formato A4 (21,0 x 
29,7cm).

Os quadros devem ser feitos também em Word, utilizando apenas 
o recurso de tabulação. Não se deve utilizar a tecla Enter para forma-
tar o quadro, bem como valer-se de “toques” para alinhar elementos 
gráficos de um quadro. 

Os gráficos devem ser feitos em Excel e ter, no máximo, 15,5 cm 
de largura (em página A4). Para tanto, pode-se usar, no mínimo, corpo 
6 para composição dos dados, títulos e legendas.

As fotografias a serem aplicadas nas publicações devem ser re-
centes, de boa qualidade e conter autoria. Podem ser enviados, prefe-
rencialmente, os arquivos originais da câmera digital (para fotografar 
utilizar a resolução máxima). As fotos antigas devem ser enviadas em 
papel fotográfico (9 x 12 cm ou maior), cromo (slide) ou digitalizadas. 
As fotografias digitalizadas devem ter resolução mínima de 300 DPIs 
no formato mínimo de 15 x 10 cm na extensão JPG. 

Não serão aceitas fotografias já escaneadas, incluídas no texto, em 
Word. Enviar os arquivos digitalizados, separadamente, na extensão 
já mencionada (JPG, com resolução de 300 DPIs). 

Os desenhos feitos no computador devem ser enviados na sua 
extensão original, acompanhados de uma cópia em PDF, e os desenhos 
feitos em nanquim ou papel vegetal devem ser digitalizados em JPG.

INSTRUÇÕES AOS AUTORES
PRAZOS E ENTREGA DOS ARTIGOS

Os colaboradores técnicos da revista Informe Agropecuário devem 

observar os prazos estipulados formalmente para a entrega dos 

trabalhos, bem como priorizar o atendimento às dúvidas surgidas ao 

longo da produção da revista, levantadas pelo Editor técnico, pela 

Revisão e pela Normalização. A não observação a essas normas trará 

as seguintes implicações: 

 a) os colaboradores convidados pela Empresa terão seus trabalhos 

excluídos da edição;

 b) os colaboradores da Empresa poderão ter seus trabalhos excluídos 

ou substituídos, a critério do respectivo Editor técnico.

O Editor técnico deverá entregar ao Departamento de Informação 

Tecnológica (DPIT), da EPAMIG, os originais dos artigos em CD-ROM 

ou por e-mail, já revisados tecnicamente (com o apoio dos consultores 

técnico-científicos), 120 dias antes da data prevista para circular a 

revista. Não serão aceitos artigos entregues fora desse prazo ou após 

o início da revisão linguística e normalização da revista.

O prazo para divulgação de errata expira seis meses após a data 

de publicação da edição.

ESTRUTURAÇÃO DOS ARTIGOS

Os artigos devem obedecer à seguinte sequência:

 a) título: deve ser claro, conciso e indicar a ideia central, podendo 

ser acrescido de subtítulo. Devem-se evitar abreviaturas, parên- 

teses e fórmulas que dificultem a sua compreensão;

 b) nome do(s) autor(es): deve constar por extenso, com nume- 

ração sobrescrita para indicar, no rodapé, sua formação e títulos 

acadêmicos, profissão, instituição a que pertence e endereço.

 Exemplo: Engo Agro, D.Sc., Pesq. EPAMIG Sul de Minas/Bolsista 

FAPEMIG, Lavras-MG, e-mail: ctsm@epamig.br;

 c) resumo: deve ser constituído de texto conciso (de 100 a 250 

palavras), com dados relevantes sobre a metodologia, resulta- 

dos principais e conclusões;

 d) palavras-chave: devem constar logo após o resumo. Não 

devem ser utilizadas palavras já contidas no título;

 e) texto: deve ser dividido basicamente em: Introdução, Desenvol- 

vimento e Considerações finais. A Introdução deve ser breve e 

enfocar o objetivo do artigo;

 f) agradecimento: elemento opcional;

 g) referências: devem ser padronizadas de acordo com o “Ma-

nual para Publicações da EPAMIG”, que apresenta adaptação 

das normas da ABNT.

Com relação às citações de autores e ilustrações dentro do texto, 

também deve ser consultado o Manual para Publicações da EPAMIG.

NOTA: Estas instruções, na íntegra, encontram-se no “Manual 

para Publicações da EPAMIG”. Para consultá-lo, acessar: 

www.epamig.br, em Publicações/Publicações Disponíveis ou 

Biblioteca/Normalização.
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PACOTES PARA AS 
INSTITUIÇÕES ESTADUAIS
A FAPEMIG possui linhas de financiamento e programas 
destinados a aprimorar a competência institucional das 
universidades e centros de pesquisa estaduais. Entre eles, 
destaca-se o acesso ao Portal de Periódico da Capes e o 
Programa de Reestruturação da Infraestrutura de Pesquisa. 
No conjunto, esse pacote tem estimulado uma mudança de 
patamar das instituições mineiras.

PARCERIAS COM OUTRAS 
SECRETARIAS DE ESTADO
No espírito de cooperação para resultados, a FAPEMIG 
possui projetos em parceria com outras secretarias e órgãos 
estaduais. Com a Secretaria Estadual de Saúde, por exemp-
lo, lança, desde 2004, um edital que financia pesquisas 
voltadas para o Sistema Único de Saúde. Outros parceiros 
são as secretarias estaduais de Educação, Cultura e 
Esportes. 

Na área da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
“plantar” e “colher” guardam uma distância temporal 

entre si. Resultados de investimentos e ações na área têm 
seu tempo certo de maturação e não são imediatos – mas 

são robustos e duradouros.  Em Minas Gerais, a política 
estadual de CT&I estabeleceu as bases para uma  econo-

mia do conhecimento vigorosa e competitiva. Os frutos 
desse investimento já estão sendo colhidos!

Investimentos em
CT&I gerando

resultados para
toda a sociedade

#trabalho 
em conjunto

Assinatura e vendas avulsas
publicacao@epamig.br

(31) 3489-5002
www.informeagropecuario.com.br
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